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Resumo 
 
 Este trabalho trata do cotidiano dos alunos das escolas experimentais da cidade do Rio 
de Janeiro, entre os anos de 1934 e 1939, a partir da perspectiva da indisciplina. Para isso, se 
concentrou no estudo das ações e produções do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental (S. O. 
H. M.), criado pelo médico Arthur Ramos de Araújo Pereira durante a administração de Anísio 
Teixeira à frente do Departamento de Educação. Entre os objetivos desta pesquisa, esteve a 
busca pela compreensão dos caminhos adotados nas diferentes análises que compõem a 
Historiografia da Educação e que foram direcionadas ao tema; o aprofundamento na trajetória 
do precursor do S. O. H. M., Arthur Ramos, no esforço de compreender as ligações 
estabelecidas entre sua atuação e as práticas do Serviço; e por fim, a análise das Fichas do 
Serviço, que permitiram alcançar as vivências infantis nas relações que as crianças 
estabeleceram com os agentes e instrumentos utilizados na busca pelo controle da subversão 
das regras escolares. Dentre os documentos produzidos por Arthur Ramos no âmbito do 
Serviço, optou-se pelo trabalho com duas produções em formato de obras de divulgação, ambas 
publicadas em 1934, sendo uma voltada para os conselhos aos familiares e outra direcionada à 
orientação dos profissionais que atuavam dentro das escolas. Juntamente, o livro “A Creança 
Problema” de 1939, que trata de forma conclusiva o trabalho realizado por Ramos na direção 
do S. O. H. M. e as Fichas do Serviço, documentos que deveriam ser preenchidos com o máximo 
de informações sobre a criança e sua família, compuseram os materiais desta pesquisa. O 
destaque conferido as Fichas foi guiado na medida em que estas constituíram 
concomitantemente um instrumento de registro de informações sobre a população escolar e seus 
familiares, e fonte para alcançar a cultura escolar na perspectiva dos “pátios de recreio”. As 
práticas empenhadas no controle sobre a heterogeneidade da população carioca, a partir das 
escolas, foram pensadas frente ao emaranhado de relações estabelecidas em uma cidade que 
tinha a rua como a extensão das casas e para onde se desdobravam também as práticas encetadas 
pelas crianças nas escolas. A percepção da inventividade infantil marcou assim esta análise, 
que caminhou entre o caráter oficial do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental e as minúcias 
de suas práticas, tomadas a partir da persistência de determinadas ações consideradas como 
frutos de desajustamentos do ambiente social e familiar. 
 
PALAVRAS-CHAVE: SERVIÇO DE ORTOFRENIA E HIGIENE MENTAL (S. O. H. M.); 
ARTHUR RAMOS; CULTURA ESCOLAR; INDISCIPLINA; RIO DE JANEIRO (1934-
1939); HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO. 
  
  
Abstract 
This work deals with student daily life from Rio de Janeiro’s city experimental schools, 
between 1934 to 1939th years, based on indiscipline perspective. To that end, focused on the 
actions and production study to Orthophrenia and Mental Hygiene Service (S. O. H. M.) created 
by the doctor Arthur Ramos de Araújo Pereira during the managed period by Anísio Teixeira - 
Department of Education manager. Between this research objectives was the search of adopted 
paths in different analyzes that composes Education Historiography understanding and were 
directed to the theme; the O.M.H.S. precursor trajectory deepening knowledge Arthur Ramos 
in the effort to look through established links between his performance and the Service 
practices; and finally, the Sheets Service analysis, which allowed the childhood's experiences 
to be reached in the established relationships between children with agents and used instruments 
to find school rules subversion control. Among the developed documents by Arthur Ramos 
within Service scope, we choose to work with two editions: due publicity productions form, 
both published in 1934, one aimed at relatives councils and another directed as guidance to 
professionals who worked inside of schools; with the book "A Creança Problema" (1939), 
which made a conclusive way with carried out work by Ramos in the S. O. H. M. sentence and 
with Sheets Service, documents that should be filled with child and family maximum 
information about. The emphasis given to the Sheets was guided by the fact these were 
concomitantly constituted as a tool for data recording about the school population and their 
families, and as a source to reach school culture from "playgrounds" perspective. The practices 
involved in heterogeneity controlling of Carioca population from the schools were conceived 
in face of entanglement relationships established in a city that had street as house extension and 
to which practices initiated by children in schools. The children's inventiveness perception thus 
marked this analysis, which ranged between the official character of the Orthophrenia and 
Mental Hygiene Service and the practices minutiae, taken from certain actions persistence 
considered as results due social and family environment maladjustments. 
KEY-WORDS: ORTHOPHRENIA AND MENTAL HYGIENE SERVICE (S. O. H. M.); 
ARTHUR RAMOS; SCHOOL CULTURE; INDISCIPLINE; RIO DE JANEIRO (1934-1939); 
HISTORY EDUCATION. 
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 Introdução 
 
Este trabalho tem por objetivo analisar o cotidiano escolar durante a década de 1930 na 
cidade do Rio de Janeiro sob a ótica da indisciplina, através do estudo do Serviço de Ortofrenia 
e Higiene Mental (S. O. H. M.), sua atuação e produções durante os anos de 1934 e 1939, 
privilegiando-se, sobretudo, as Fichas de Ortofrenia e Higiene Mental. Para isso, buscou 
investigar as práticas escolares sob a perspectiva dos “pátios de recreios” como apontava 
Dominique Julia (2001, p. 11). Segundo o autor, o estudo da “Cultura Escolar” demanda a 
necessidade de se compreender as relações “conflituosas ou pacíficas” que esta mantém com o 
conjunto das culturas que lhe são contemporâneas (2001, p. 10). A cultura escolar, definida 
como o “[...] conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar e 
um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
desses comportamentos.” (Idem), abarcaria assim também as “culturas infantis” que se 
desenvolveriam nos pátios de recreio e o afastamento em relação às culturas familiares (Ibidem, 
p. 11). 
 Apreciado pelo estudo da historiografia da educação (FARIA FILHO; GONÇALVES; 
PAULILO; VIDAL, 2004), o trabalho com o conceito de cultura escolar proposto por Julia foi 
muitas vezes relacionado aos conceitos de “estratégia” e “tática” desenvolvidos por Michel de 
Certeau em “A Invenção do Cotidiano”1. A escolha por estes caminhos já amplamente 
percorridos fez-se relacionada sobretudo, com a metodologia proposta por Julia para o trato 
com a documentação escolar. Para Julia, a recorrência ao estudo das normas escolares esteve 
associada à facilidade de acesso aos textos reguladores e aos projetos pedagógicos. As 
dificuldades para atingir as “realidades’ escolares necessitariam ser contornadas pela busca 
através dos documentos normativos que “[...] deveriam sempre nos reenviar às práticas [...]” 
(Ibidem, p. 19). 
 O trabalho com as Fichas do Serviço foi orientado neste sentido. Ao serem criadas como 
um mecanismo de controle dos casos de indisciplina ou ainda, como uma forma de 
“joeiramento” dos casos de “alunos-problemas” encontrados nas seis escolas experimentais 
com as quais lidava o S. O. H. M. (RAMOS, 1935, p. 19), Arthur Ramos estabeleceu um 
instrumento que pretendia singularizar como grande panorama científico da população que 
buscava atender. Seus campos a serem preenchidos foram pensados, assim, para o trabalho dos 
                                                          
1 O livro “A Invenção do Cotidiano” possui dois volumes, tendo sido utilizado para este trabalho o volume 1 “Artes 
de fazer”.  
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diferentes atores que se dividiriam na atuação junto ao Serviço (médicos, auxiliares e 
professoras) e deveriam reunir o maior número de informações possíveis sobre a criança 
analisada, sobre sua família e sobre o entorno desta.  
O lugar que o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental ocupou dentro da organização do 
Departamento de Educação circunscreveu determinadas práticas na busca pelo controle da 
heterogeneidade da população escolar dentro de suas vivências cotidianas, sendo a Ficha o 
ponto de encontro dessas práticas ao trazer o resultado de observações, visitas e consultas 
realizadas com as crianças e seus familiares. Ao reunir um grande número de informações sobre 
os casos “problema” na escola, buscando categorizá-los e definir uma solução, os subterfúgios 
e artífices das crianças tidas como problema para escapar à disciplina escolar foram explicitados 
nas Fichas, por vezes, em mínimos detalhes, dando voz as crianças, ainda que sob a tutela de 
outros descritores.  
Os motes encetados pelas crianças no trato com as instâncias que buscavam garantir o 
respeito às normas escolares, como o S. O. H. M., ressignificaram as fugas, gazetas, mentiras, 
namoros, brigas, roubos e furtos. Adaptadas e reorganizadas, estas práticas são aqui pensadas 
como parte das culturas infantis e em suas relações com a cultura urbana que se desenvolvia 
em uma cidade cheia de contrastes.  
As Fichas do Serviço foram encontradas no livro de 1939 “A Creança Problema”, escrito 
por Arthur Ramos mas, sobretudo, através do Arquivo Arthur Ramos, que se encontra sob a 
guarda da Biblioteca Nacional, sediada na cidade do Rio de Janeiro. Foi através do Arquivo 
que se pode ter acesso as Fichas originais, pelas quais é possível trilhar ainda que parcialmente, 
o caminho seguido na composição deste suporte. Ao compilar o trabalho das auxiliares do S. 
O. H. M. que anexavam bilhetes escritos pelas crianças ou pelos pais e responsáveis, 
registravam relatos dos familiares, entrevistas e anotações das professoras, os campos da Ficha 
tornaram tangíveis os modos encontrados pelas crianças para se movimentarem dentro e na 
transgressão das regras impostas pela Escola e por outras instituições como o Serviço. Junto 
com estes modos, pôde-se observar também como estas crianças se relacionaram com seus 
pares e com seus “superiores”, alterando e criando meios para conviver com uma Educação que 
se pretendia transformadora. 
Os caminhos percorridos por este trabalho e seus resultados buscam, assim, 
compreender a indisciplina enquanto objeto de atuação dos serviços escolares, em específico o 
S. O. H. M., ao passo em que pretende encontrar e acomodar as vivências empreendidas pelas 
12 
 
  
crianças por meio dos vestígios deixados ao se tornarem um “problema” para a escola. O 
primeiro movimento constitui então, um levantamento por entre a historiografia na tentativa da 
compreensão dos modos como a “criança problema” foi alcançada pelas diferentes instituições 
que buscaram criar um entendimento sobre àquelas vivências. A primeira hipótese se orientava 
sobre a predominância do trabalho com a categoria de disciplina desenvolvida por Michel 
Foucault, como apontado no início. Como resultado da necessidade de compreender o Serviço 
em suas especificidades dentro da administração de Anísio Teixeira à frente do Departamento 
de Educação do então Distrito Federal, um segundo momento traz o estudo da atuação de Arthur 
Ramos e as confluências de caminhos que levaram à formação do Serviço de Ortofrenia e 
Higiene Mental em 1934. Neste ponto, a Ficha do Serviço surge como objeto para explicar o 
funcionamento do Serviço e o papel que Ramos à Educação em seu trabalho. Por fim, a 
indisciplina presente nas Fichas é reposicionada, passando a ser analisada por meio dos 
encontros entre as diferentes “crianças problemas” nas escolas, nas casas e nas ruas. 
Dividida assim, em três capítulos, o primeiro ponto desta dissertação marca uma revisão 
historiográfica sobre o tema. A recorrência ao conceito de disciplina elaborado por Foucault, 
como categoria analítica na historiografia da educação sobre o período, passou a levantar 
questões relacionadas aos meios empregues pelas instituições na busca pelo controle da ordem, 
não só nas escolas, mas em toda a sociedade. Foram reconhecidos então, determinados eixos 
de atuação das instituições associadas no trato com a infância durante a década de 1930 na 
cidade do Rio de Janeiro. As análises dos campos jurídico, da medicina higiênica, da assistência 
social e da educação escolar foram realizadas, assim, a partir da perspectiva de seus encontros 
e desdobramentos a partir do conceito de disciplina. Pensando-se no bom desenvolvimento do 
trabalho, o trato com os campos da Psicologia, Psiquiatria e Psicanálise, de grande dimensão 
no processo de desenvolvimento das instituições voltadas para a infância à época, foi legado ao 
segundo momento do texto. 
O trabalho do segundo capítulo se dedicou, desta forma, ao estudo do Serviço de 
Ortofrenia e Higiene Mental. Criado em 1934 sob a tutela do Departamento de Educação, a 
atuação do Serviço foi marcada pela figura de seu diretor, Arthur Ramos de Araújo Pereira. 
Buscou-se assim analisar o S. O. H. M. a partir dos antecedentes de sua criação, por meio da 
trajetória de Ramos. Alagoano da cidade de Pilar, formado em Medicina pela Faculdade de 
Medicina da Bahia em 1936, atuante direto no desenvolvimento do campo da Medicina Legal, 
da Antropologia, da Psiquiatria e da Psicanálise, Ramos reunia entre seu círculo de amizades e 
ligações profissionais um grupo extenso de nomes que passariam a atuar na cidade do Rio de 
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Janeiro a partir do final da década de 1920 e início dos anos 1930, incluído, entre eles, Anísio 
Teixeira. 
O caminho percorrido por Ramos nas diferentes áreas do conhecimento pelas quais 
atuou, deixou marcas no trabalho com a criança problema. Ao baralhar os limites da 
Antropologia e da Psiquiatria, os meios escolhidos pelo médico para o cuidado com a infância 
enquanto objeto de estudo e intervenção puderam ser captados através da análise das produções 
realizadas pelo Serviço que ajudou a criar e dirigiu. Inicialmente, duas produções voltadas à 
divulgação para a população em geral são analisadas: “A Higiene Mental nas Escolas – 
Esquema de Organização” (RAMOS, 1935, 2 ed.) e “A Família e a Escola – Conselhos de 
Higiene Mental aos Pais” (RAMOS, 1934). Em seguida, volta-se a atenção para a Ficha do 
Serviço em seus diferentes formatos. O estudo da composição dos campos a serem preenchidos 
na Ficha retoma questões relacionadas à forma como o trabalho do S. O. H. M. se estruturou 
dentro da organização das escolas experimentais e do Departamento de Educação, além dos 
diferentes conflitos estabelecidos na esfera burocrática e com as populações que buscava 
atender. 
Como resultado da análise das 389 Fichas do Serviço, desenvolveu-se o terceiro 
capítulo. A percepção de que algumas das Fichas continham resquícios da convivência entre 
colgas, professoras, auxiliares e médicos permitiu o estabelecimento de narrativas por entre os 
casos que se comunicavam, apresentando-se assim, o resultado destas tramas. Em um primeiro 
momento descreve-se e analisa-se as tramas denominadas neste trabalho de “relações binárias”, 
onde dois ou três colegas são alcançados em suas subversões que se tornaram dignas de nota. 
No segundo momento, estabelece-se uma “relação combinada”, onde um grupo de colegas têm 
sua história contada através dos encontros e desencontros que a escola e o bairro em comum 
proporcionaram. 
A conclusão deste trabalho está intimamente ligada ao terceiro capítulo e assim, discute 
a ambiguidade do empreendimento de Arthur Ramos. O Serviço que então conduziu e as Fichas 
que criou não foram meros instrumentos de registro e controle, mas parte de sua estratégia de 
“tratamento” e correção. Por outro lado, essa mesma indisciplina deixa ver a inventividade dos 
pátios de recreio e algo das relações sociais que “penetram” e deixam escola com as crianças. 
As circunstâncias em que isso ganhou registro e o sentido que tem para o estudo da infância na 
escola foram parte daquilo que animou esta pesquisa. 
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Capítulo 1  
A Criação Do Problema: a indisciplina ao longo da Historiografia 
 
1.1 Disciplina e indisciplina – O Rio de Janeiro entre a fábrica e a malandragem 
 
No final dos anos 1980, Marta Maria Chagas de Carvalho, no âmbito de suas pesquisas 
sobre a Associação Brasileira de Educação (ABE), trazia de Edgar Salvadori De Decca a 
concepção de que um ideal civilizatório da sociedade orientava governos e soluções político-
institucionais a partir do final dos anos 1920 no Brasil (De DECCA, 1984; p. 72 apud 
CARVALHO, 1998; p. 28). Ambos os pesquisadores, respeitando-se as especificidades dos 
campos de pesquisa, se moviam para este entendimento dentro do que se denominou “tema da 
industrialização”, como proposto por De Decca e, a partir desta temática, propunham a ideia de 
“modelo fabril”, a qual apreendia-se estar disciplinando a sociedade, como apontaria o 
historiador em passagem também retomada por Carvalho (De DECCA, 1984; p. 48 apud 
CARVALHO, 1998; p. 47):  
Enfim, o tema da industrialização, no meu modo de entender, resume de maneira enfática 
inúmeras estratégias de organização do universo cultural de uma sociedade que se vê obrigada a 
se defrontar cotidianamente com a fábrica. Troquemos em miúdos esta última frase para evitar 
que algumas dúvidas permaneçam no ar. Quando se diz que o tema da industrialização sintetiza 
um dado campo cultural numa sociedade, deve-se entender tanto a formação de um determinado 
saber sobre a questão da fábrica como também a efetivação de métodos coercitivos para 
imposição deste mesmo saber. Ou seja, as bases de uma hegemonia cultural como as da economia 
política, como as do taylorismo, como as do industrialismo estão fincadas tanto na produção de 
um saber especializado como em mecanismos de coerção que atuam diretamente sobre a 
organização da vida e do trabalho na sociedade 
Edgar De Decca trazia para a historiografia brasileira à época o movimento iniciado 
pelo filósofo Walter Benjamin na Europa ainda na primeira metade do século XX, por meio do 
qual propunha-se a problematização da construção da memória histórica, como aponta o 
historiador brasileiro em livro fruto de sua tese de doutoramento: “1930, O Silêncio dos 
Vencidos: memória, história e revolução”. Em prefácio escrito à quinta edição do livro, De 
Decca afirma que, não se trata da adesão à uma “História dos Vencidos”, mas que, ao seguir na 
direção proposta por Benjamin de se escrever uma História a contrapelo, ou seja, analisando-
se os acontecimentos por meio da visão dos oprimidos e esquecidos pelas grandes narrativas 
históricas, busca questionar como ocorreu a legitimação de determinados discursos políticos, 
através da desconstrução de seus enunciados. Dentro da temática da fábrica, o autor assumiria 
esse movimento ao relacionar que, onde a dominação da fábrica sobre a sociedade tenha se 
efetuado historicamente, “[...] o tema da industrialização se consolidou como um dos universos 
da dominação cultural e induziu a criação dos mecanismos de coerção [...]”, não sendo assim 
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possível, compreender esta dominação somente por meio da ação econômica burguesa, tendo 
de se considerar a participação de “[...] outros agentes sociais que elaboram na vida cotidiana 
essa mesma fábrica como um fato social incontestável.”. 
Partindo da concepção identificada por De Decca, Carvalho compreendeu, dentro de seu 
objeto de estudo (a Associação Brasileira de Educação - ABE), a criação de projetos que 
propunham organizar a reformulação da escolarização. Neste sentido, o papel da fábrica na 
produção de uma “utopia da cidade disciplinar”, como aponta Margareth Rago (1985), 
retomada por Carvalho (1998), ocorreria através, sobretudo, da importância dada ao modelo 
fabril também enquanto modelo cultural. Rago trata em determinado ponto de sua obra (“Do 
cabaré ao lar: a utopia da cidade disciplinar” de 1985) das formas como o do papel das mulheres 
era proposto frente a organização fabril, que se projetava para “[...] além dos muros da fábrica 
[...]” passando a interferir na organização da família (RAGO, 1985, p. 61). Os enfoques de De 
Decca e Rago permitiram, para Carvalho, visualizar tal modelo enquanto organizador e 
constituído, pelos e nos “movimentos cotidianos de uma luta e conflito que a própria fábrica 
institui, tanto dentro como fora dela” (De DECCA, 1984; p. 48 apud CARVALHO, 1998; p. 
29)2. 
 A Associação Brasileira de Educação constituía, desta forma, um espaço no qual lutas 
e conflitos também marcariam as decisões reformistas para o campo da Educação, dentro e fora 
da escola. A instituição fundada em 1924 com sede no Rio de Janeiro, ganhava nos estudos de 
Marta Carvalho uma problematização quanto ao seu caráter político-pedagógico, em um 
período assinalado por disputas no campo das teorias pedagógicas, marcadas, sobretudo, por 
referenciais técnicos-científicos direcionados pelas concepções fabris. A partir desta 
compreensão, Carvalho publicava entre 1988 e 1989 os primeiros frutos de sua tese de 
doutoramento pela Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (1987), através dos 
quais, dentro do estudo da ABE, discutia a temática política do controle das populações 
escolares por meio das elites, na passagem dos anos 1920 para a década de 1930. 
 Nesses trabalhos, Carvalho insiste na aproximação entre as propostas para a Educação 
e as questões técnicas da fábrica como meio de disciplinarização da sociedade, sobretudo 
através do que se denominou de “educação integral”3 onde razão técnica e questões pedagógicas 
se combinavam na “redefinição dos dispositivos de dominação vigentes”. Buscava-se assim, 
                                                          
2 Grifo da autora. 
3 Para uma discussão mais aprofundada sobre o assunto ver: CARVALHO, Marta Maria Chagas. A Escola e a 
República. São Paulo: Brasiliense, 1989, especialmente os capítulos 1 e 3. 
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segundo Carvalho “[...] adequar o ritmo da vida citadina ao ritmo da fábrica disciplinando o 
uso do tempo e do espaço urbanos [como] (...) exigência de subsunção da força de trabalho ao 
capital.” (CARVALHO, 1988, p. 7). Um dos meios pelo qual a autora propõe essa problemática 
é através da crítica da obra “A Cultura Brasileira” de Fernando de Azevedo, publicada em 1943. 
Não sendo o intento deste estudo promover uma análise mais aprofundada sobre as produções 
de Azevedo e as críticas realizadas a este autor, é importante que se compreenda, contudo, o 
movimento que Carvalho realiza neste caminho dentro da bibliografia sobre a Educação do 
período, marcado em grande parte pela produção de Azevedo.  
 A crítica que Carvalho realiza na narrativa de Azevedo sobre a Educação dos anos 1920 
e 1930 permite que novos questionamentos sejam lançados sobre o campo da História da 
Educação, sobretudo no que diz respeito aos conflitos que marcaram o campo da Educação à 
época (CARVALHO, 1989, p. 32). O modelo fabril e a máxima da “organização do trabalho”, 
possibilitariam compreender “[...] não somente a estratégia organizacional de grupos 
interessados em ampliar seu campo de atuação na sociedade, como também a de registrar o 
autoritarismo dos projetos de intervenção social formulados e/ou divulgados nesses 
movimentos.” (CARVALHO, 1988, p. 10). O “projeto dominante” da ABE pode ser 
evidenciado, assim, no tema da “organização do trabalho”, o qual atuaria no controle social do 
país e, consequentemente, sobre a escola, disciplinando os costumes, guiando as liberdades 
infantis, racionalizando o trabalho escolar sob o modelo da fábrica (Carvalho, 1988, 1989, 1998, 
2001). 
Aplicada ao ambiente da então capital federal, o projeto da Associação caracterizava-se 
na “resistência moralizadora ao mal urbano” (CARVALHO, 1989; p. 67), onde a vida 
campestre, rural, era valorizada como “[...] proposta de disciplinamento adequada ao mundo da 
fábrica” (Ibidem, pp. 66-67): 
Asseio, Temperança, Laboriosidade – virtudes higiênicas que, nessas idealizações, 
somente a vida rural poderia propiciar – eram virtudes capazes de produzir corpos e mentes 
disciplinados no mundo da fábrica. Equivaliam [...] aos signos modernizadores com que um novo 
ritmo de vida era proposto, ritmo de que a máquina era metáfora e o modelo a regular o cotidiano 
das populações urbanas. 
A metáfora da máquina unida a imagem do campo deveria atuar no movimento de racionalizar 
e homogeneizar os sujeitos urbanos na formação de uma organização nacional pelo progresso. 
 As compreensões da organização do social que Carvalho propõe para a cidade carioca 
dos primórdios do século XX geram, entretanto, certo ruído frente a outras interpretações do 
conturbado cotidiano que marcaria o Rio de Janeiro ainda nos anos 1930. Tematizando o 
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trabalho de Clarice Nunes (2000), a utilização de Maria Alice Rezende de Carvalho no artigo 
“Letras, sociedade e política: imagens do Rio de Janeiro” (1985) sugere que a representação do 
cotidiano carioca oferece um ponto de inflexão: o recurso ao imaginário social através dos “[...] 
personagens do país da malandragem: boêmios, vagabundos e biscateiros.” (CARVALHO, 
1985; p. 3 apud NUNES, 2000; p. 239) permite observar a sociedade carioca da década de 1930 
através da fragmentação da vida urbana que ainda permeava as relações sociais e culturais da 
cidade, como aponta Nunes. 
Marta Carvalho (1989, p. 80) traz em sua perspectiva tais referenciais. Os vícios da 
cidade são retomados na análise do horizonte de ação da Associação Brasileira de Educação: 
Constituídos como lugares de inclusão do indivíduo, o Lar, a Escola e o Trabalho o são, também, 
pela mesma operação, como instâncias excludentemente formadoras do social. Produz-se uma 
representação do social como idealidade reguladora: lugares sociais têm sua configuração 
delineada idealmente, de modo que neles possam ser situados os indivíduos particulares, como 
adequação a um tipo, e de modo que outros lugares – como a rua ou o botequim, por exemplo – 
sejam expurgados de representação que simultaneamente os inclui. 
Todavia, balizada pelo modelo fabril como elemento racional de organização da sociedade, não 
somente na questão da reestruturação física da cidade, mas também dentro da busca por inculcar 
hábitos que regulariam determinados espaços ideais e excluiriam outros, Carvalho opera a partir 
da premissa da fábrica como presença constante no cotidiano da cidade carioca, ideia construída 
a partir de De Decca. Opondo-se a essa visão, Clarice Nunes, por meio de Maria Alice Rezende 
de Carvalho, propõe um olhar para os espaços urbanos sob a lógica de uma cidade que ainda 
carregava consigo elementos da Rio de Janeiro do século XIX. 
 Para Nunes, a comparação do número de indústrias entre outras capitais do Brasil e a 
cidade do Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XX demonstra que a fábrica não 
ocupava “[...] de fato, o espaço físico da cidade carioca nem tinha a força simbólica necessária 
para dominar o seu espaço cultural.” (NUNES, 2000; p. 239). Em sua visão, uma “arquitetura 
imaginária” seria desenhada através dos “casarões”, “quintais” e “soleiras”, por meio da qual a 
cidade criava uma “consciência das ruas”, expressão retomada de Maria Alice Rezende de 
Carvalho (CARVALHO, 1985; p. 3 apud NUNES, 2000; p. 241). Pode-se pensar assim em um 
imaginário popular no qual a cidade do Rio de Janeiro passaria a ser representada (NUNES, 
2000; pp. 241-242): 
A rua, no Rio de Janeiro na década de trinta, ainda era, para muitos, a extensão da casa: o ponto 
de encontro das famílias locais, da “fezinha no bicho”, jogo de pôquer, dominó ou baralho na 
calçada acompanhado de tremoços e cerveja, das brincadeiras infantis, do carnaval e das festas 
religiosas. Também o local de trabalho dos carroceiros com seu comércio ambulante, dos 
feirantes, dos condutores de bondes, de troleys puxados a cavalo, de táxis. Ainda, o lugar das 
manifestações políticas, contra ou a favor do governo. (...) A vida das ruas da cidade do Rio de 
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Janeiro refletia um universo múltiplo de eventos e interações, a contradição entre o tradicional e 
o moderno, entre o aconchego e a luta. Espaço de folia e de passeatas, de inocentes brincadeiras 
infantis e tiroteios, de namoros e prisões. 
 Nesta cidade nada linear, Nunes (Ibidem, p. 239) propõe que “saberes e fazeres” podem 
ser “redescobertos” ao se dirigir o olhar para as relações humanas que se imiscuam nas ruas: 
“áreas de contato e de isolamento”, como aponta a autora, podem ser pensadas assim, em 
paralelo aos “locais de inclusão e exclusão” de Marta Carvalho. Se para Carvalho os espaços 
são pensados na idealidade do modelo fabril na década de 1930, Nunes (Ibidem, pp. 239-240) 
propõe que intersecções entre os espaços e os atores sociais marcariam a sociedade carioca dos 
anos 30 e as formas de intervenção sobre ela.  O trabalho dos imigrantes, a presença da polícia 
e as epidemias se combinariam com o analfabetismo, a reprovação escolar, os “pivetes 
assassinos” e as fugas de alunos para a rua e para o trabalho informal. Morros e favelas se 
comunicariam diariamente com os centros urbanos. 
Por outro lado, é possível pensar a infância escolar enquanto objeto de intervenção 
disciplinar, como proposto por Carvalho (2001), na tentativa de se compreender as diferentes 
interpretações da configuração social enquanto meio de intervenção. Para Carvalho, distintos 
modos de intervenção pedagógica foram marcados por distintas configurações discursivas no 
Brasil nas primeiras décadas do século XX, tendo a passagem dos anos 1920 para a década de 
30 especial enfoque. Em trabalho posterior, a autora organiza o conceito de “disciplina” a partir 
da obra de Michel Foucault4, “Vigiar e Punir”, no qual a disciplina é apresentada em um de 
seus entendimentos, como uma adequação à norma, a partir das imagens de “cânone” e 
“deformação”. Duas imagens de intervenção disciplinar surgem por meio desta ideia. A 
primeira seria marcada pela metáfora da “ortopedia”5, remetendo-se ao modelo foucaultiano 
que retomaria o conceito de norma e desvio/deformidade, e estaria relacionado aos últimos anos 
do século XIX e as duas primeiras décadas do XX. O segundo, a partir sobretudo de 1930, seria 
representado pela imagem de “eficiência”. 
Apesar de ambas as concepções serem abalizadas pelo cientificismo, a segunda, 
marcada por um “otimismo” frente a natureza infantil, cria a ideia de uma infância moldável, 
                                                          
4 FOUCAULT, Michel. Surveiller et punir: Naissance de la prison. Paris: Gallimard,1975. Utiliza-se aqui a versão 
em português: FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Rio de Janeiro: Vozes, 2013. 
5 Segundo a autora, a disciplina como ortopedia teria como objetivo “Observar, medir, classificar, prevenir e 
corrigir. Em todas essas operações, a remissão à norma é uma constante. A pedagogia científica, as práticas que a 
constituíam e as que derivavam dela, caracterizavam-se, assim, por essa remissão constante a cânones de 
normalidade produzidos, pelo avesso, na leitura de sinais de anormalidade ou degenerescência que a ciência 
contemporânea colecionava em seu afã de justificar as desigualdades sociais e de explicar o progresso e o atraso 
dos povos pela existência de determinações inscritas na natureza dos homens.” (CARVALHO, 2001; p. 300). 
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plástica, capaz de ser ajustada aos padrões sociais, ideia adaptada às novas máximas de 
organização do trabalho do início do século XX. Disciplinar os escolares significava assim, 
guiar a liberdade do aluno visando a máxima produção com o mínimo de esforços 
(CARVALHO, 2001, p. 307). Ainda segundo Carvalho (1998, p. 151): 
Referido à escola, o termo [organização racional do trabalho6] designa medidas de 
racionalização do trabalho escolar sob o modelo da fábrica, tais como: tecnificação do ensino, 
orientação profissional, testes de aptidões, rapidez, precisão, maximização dos resultados 
escolares etc.  
Para além do tema da organização racional do trabalho, condensado nas teorias de Frederick 
Winslow Taylor (o taylorismo), Carvalho (2001, p. 307) propõe que novas sensibilidades 
seriam produzidas pelos ritmos que a escola assumiria juntamente com a reorganização das 
populações na cidade, sobretudo, das populações pobres. 
 O cenário de adequação das populações pobres as novas máximas de progresso e 
urbanização será marcado no Rio, contudo, segundo Nunes (2000, pp. 239-240), pela penúria 
das classes pobres e a presença incômoda de seus deslocamentos na cidade. Cria-se uma 
“fragmentação da vida social”, que se refletiria na escola por meio da “fragmentação da vida 
escolar”. Para a autora (Ibidem, pp. 244-245): 
Como o mundo da produção não era tão preciso no universo carioca, o que marcava 
simbolicamente seu espaço cultural era a ponderação do peso que, no processo de urbanização, 
teriam o público e o privado. Na década de trinta, nem sempre a distinção entre ambas as 
categorias é clara e o trabalho da escola em torno delas será [...] ambíguo: ora marcando a 
distinção, ora borrando propositadamente suas fronteiras para que, da esfera pública, a esfera 
privada pudesse ser atingida e modificada na direção da proposta educativa em vigor, o que 
esbarrará num formidável processo de resistência. 
 É possível assim, delinear uma outra interpretação do que compunha o esforço de 
disciplinarização na passagem para os anos 1930 no Rio de Janeiro, a partir da análise que 
Nunes realiza em livro “Anísio Teixeira: a poesia da ação” (2000) sobre a administração de 
Anísio Teixeira e suas propostas para a escola carioca. Na capital política do país, que convivia 
diariamente com o centro do poder político nacional, o simbolismo criado por esse cenário 
sobrepunha-se, segundo Nunes, a dimensão simbólica da organização fabril sugerida por Marta 
Carvalho, ao ocupar tanto o espaço físico quanto cultural da capital. O incomodo da 
proximidade entre as classes populares nos morros e os centros urbanos, onde se encontravam 
os poderes políticos, era representado na concepção da figura das “favelas” enquanto espaços 
                                                          
6 Segundo Carvalho, “Frequentemente tematizada no discurso da ABE, a “organização racional do trabalho” é 
sempre referida como questão incontroversa cuja estrita nomeação é dotada da magia da argumentação irrecusável 
na defesa da importância da educação. Embora seja por isso difícil precisar o que se entendia pela formulação, o 
termo ‘organização’ conota ‘mecanismo’, justapondo-se este significado à conotação organicista antes referida na 
descrição do discurso cívico.” (CARVALHO, 1998; p. 151). 
20 
 
  
de “[...] irracionalidade’, de resistência à aspiração de ordenamento e homogeneização da 
cidade.” (Ibidem, p. 283). 
Também presente no ambiente escolar, a heterogeneidade enquanto “resistência 
irracional”, foi representada pela marca da “[...] diferença, da irregularidade (nas condições 
orgânicas, nas reações psicológicas, no aproveitamento dos estudos, na distribuição caótica da 
idade por ano letivo, na permanência durante o curso, na flutuação escolar), do descrédito e dos 
problemas.” (Ibidem, pp. 255-256). Para Nunes, a passagem para os anos 1930 marca, 
sobretudo através do papel de Anísio Teixeira e do grupo que compunha seu projeto de 
reorganização do ensino no Distrito Federal, uma mudança no tratamento da diversidade 
escolar, momento em que propõe-se uma nova concepção de ajuste do ensino, criticando a 
omissão do Estado frente as condições sociais e escolares e não mais sobre a falta de atributos 
intrínsecos ao sujeito pobre (Ibidem, p. 284). 
Nesta concepção que visava compor a caracterização de infância7 a partir de 1930, 
negava-se o determinismo biológico-hereditário em favor da importância que a influência do 
meio exercia sobre este estágio de desenvolvimento humano, não mais considerado fechado em 
si, mas colocado em relação a outros estágios e, sobretudo, a outros grupos. Permitia-se a Escola 
regular sobre crianças e suas famílias, através da ordenação do público e do privado: proteger 
os centros urbanos das “classes perigosas” utilizando-se da figura do malandro e do boêmio 
como atores sociais a serem expurgados do imaginário popular deveria ser realizado por meio 
de uma educação de modelos a ser aplicada na sociedade, criando-se assim, novas “lideranças” 
parciais em todas as atividades necessárias a sociedade carioca, reorganizando-a (Ibidem, p. 
284). Invertia-se assim, a chave de entendimento da organização da Educação e também do 
papel disciplinador do Estado. 
Ainda que não ocorra uma quebra no entendimento da escola enquanto instituição com 
papel disciplinador e civilizador, a resolução dos problemas relacionados a perturbação da 
                                                          
7 Ao apresentar uma definição de infância que se buscava afirmar a partir da década de 1930, Clarice Nunes traz 
o conceito segundo do uso que este recebe naquele momento. A negação das concepções de infância ligadas as 
teorias científico-biológicas no início do século XX atendia aos interesses de uma nova forma de intervenção sobre 
as crianças e suas famílias, e não a garantia de direitos à essa faixa etária como aconteceria durante as décadas 
seguintes, o que culminaria com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). Em Ramos (1939), o 
conceito de infância é apresentado, neste sentido, sobretudo a partir de sua ligação com a Higiene Mental, 
relacionando esta com a vida escolar. Ao apontar a infância como o principal campo de atuação da Higiene Mental, 
Arthur Ramos busca demonstrar que a evidência dos principais aspectos que psiquiatria compreendia como sendo 
a infância seria garantida na escola e na possibilidade de se alcançar as vivências destas crianças por meio deste 
ambiente. 
 
21 
 
  
ordem passa a ser pensada não mais somente a partir do papel do indivíduo e da sua constituição 
social, mas também na importância atribuída ao papel que seria assumido pelo Estado. Esse 
pensamento serviu sobretudo ao intervencionismo autoritário que marcaria a nova organização 
da direção da instrução pública na gestão de Anísio Teixeira, especialmente quando setores 
conservadores passaram a se impor, segundo Nunes, “[...] dentro do aparelho escolar, do Estado 
e da própria sociedade.” (NUNES, 2000, p. 357). 
A partir das composições propostas por Marta Carvalho e Clarice Nunes com seus 
pontos de intersecção e de afastamento, balizam-se os caminhos adotados aqui, sobretudo no 
que se refere as primeiras décadas do século XX. À escola, identificada como local de 
disciplina, foram associadas outras instituições, as quais foram tomadas também sob a luz da 
temática do poder disciplinar proposto por Michel de Foucault (2013). Apodera-se deste 
conceito neste momento, a partir do entendimento do equilíbrio antagônico entre o controle 
corretivo e o controle formador, aos moldes do que propôs Marta Carvalho. O caminho a seguir 
percorre os estudos sobre as diferentes instituições e suas propostas quanto à educação. 
 
1.2 A lei, a escola e a medicina – a institucionalização da infância  
 
Em capítulo escrito para obra organizada por Diana Vidal (2008), na qual se trata, sob 
diferentes ângulos, das reformas educacionais na cidade do Rio de Janeiro entre 1920 e 1930, 
Sônia Camara propõe uma relação entre a cidade que se urbanizava arquitetonicamente desde 
a década de 1910 e a tentativa de sua reorganização social. Por meio do jogo com a imagem do 
canteiro de obras, a autora designa o espaço social onde ocorreram as ações disciplinares 
empreendidas sobre a infância por meio do campo jurídico e da educação, nas iniciativas 
reformistas. Desta forma, propõe que a concepção e difusão de um sentimento de “medo” frente 
as aqui apresentadas “classes perigosas”, justificou, desta forma, não somente “[...] políticas 
eugênicas, autoritárias, punitivas e de controle social [...]” mas também “[...] uma concepção 
demiúrgica do Estado” (CAMARA, 2008; p. 146).  
Utilizando-se do estudo de Eduardo Silva quanto a participação da população desvalida 
no cenário carioca da década de 1910, observada pelo autor sobretudo por meio das cartas de 
leitores enviadas ao Jornal Do Brasil, Camara retoma o processo de criação de imagens que 
podem elucidar mais detalhadamente os meios que tais políticas assumiam. Assim, as “maltas 
de menores desocupados” ou ainda as “hordas de desvalidos” representavam a heterogeneidade 
e a fragmentação social a ser transformada, visando os interesses nacionais. Um duplo processo 
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discursivo assume lugar então: a insegurança em comum, criada entre setores médios e 
populares e marcada por personagens sociais como os membros das agitações populares e dos 
movimentos de fundo grevista, reclamava uma ação mais concreta de intervenção e vigilância 
do Estado na capital federal, ao mesmo tempo em que se constituía também como meio pelo 
qual as “forças sociais” se integrariam à gestão pública na luta por inclinações em comum 
(CAMARA, 2008, p. 150). 
Visando criar um panorama das configurações assumidas pela intervenção das 
instituições unidas ao Estado sobre a infância, são apresentados, antes, os meios utilizados para 
tanto. Sonia Camara toma então, como objeto de sua pesquisa, a ação do Judiciário sobre a 
infância na cidade do Rio de Janeiro durante a década de 1920 por meio de instituições, como 
a Educação, que recebe especial enfoque. A autora identifica em seu livro “Sob a Guarda da 
República: a infância menorizada no Rio de Janeiro na década de 1920” uma mudança de 
abordagem na função do que se pode entender como os instrumentos de disciplinarização 
jurídicos, onde substitui-se a pena enquanto “castigo” pela “[...] ideia de prevenção e 
regeneração da criança.” (CAMARA, 2010; p. 18).  
Partindo das contribuições de Clarice Nunes (1993), Camara problematiza a validação 
do campo do Direito enquanto instituição competente na ação sobre a infância junto a outros 
campos como a Educação. São retomadas neste sentido, as figuras de Fernando de Azevedo e 
Anísio Teixeira, intelectuais que articularam tais áreas do conhecimento em suas passagens pela 
chefia da Instrução Pública e participação nos “órgãos executivos” por meio da criação de “[...] 
textos normatizadores e operacionais das modificações que pretendiam acionar com as 
reformas” (CAMARA, 2010; p. 187). 
Segundo Camara (Idem – grifo meu): 
Assente sobre a tônica da ciência como discurso autorizado para problematizar a realidade, o 
campo do Direito foi, ao longo de seu processo de autonomização, demarcando territórios, 
estabelecendo competências e instituindo a validação de suas proposições como expressão da 
ordem social a ser edificada como estatuto de lei. Referendados pelos dogmas e valores 
científicos e racionais, esses intelectuais celebraram a perspectiva intervencionista do saber na 
esfera política do Estado. Para isto, compuseram e recriaram espaços de poder por onde se 
moveram e enfeixaram acordos, por via de relações de parentesco, sociabilidade mútua, de classe 
e de filiações identitárias, na construção de uma ideia de nação, de nacionalidade e de integração 
cultural e política do país. 
 Aparte a atenção atribuída sobre a atuação dos intelectuais dentro do campo do Direito, 
caminho ampla e detalhadamente percorrido por Camara8, é possível interrogar deste modo, 
                                                          
8 Sônia Camara trata no mesmo livro mais detalhadamente de tais aspectos, sobretudo por meio do capítulo 5. 
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dentro do trabalho realizado pela autora, o processo pelo qual se buscou instituir nos formatos 
da lei, a conformação de uma ordem social por meio da atuação sobre a infância. Segundo 
Camara, a infância enquanto questão mundial e também nacional, na qualidade de fator 
determinante na formação de um modelo de nação que ainda se buscava estabelecer na 
república, foi marcada como “[...] plataforma privilegiada de retórica e de ação de ingerência 
jurídica [...]”, não sem antes sofrer uma clara demarcação: a parcela a ser gerida pelos meios 
jurídicos seria a infância pobre. Esta constituída, permitiria propostas “[...] direcionadas a 
categorizá-la, definindo seus contornos, regulamentando seus fazeres e fiscalizando suas 
formas de vida cotidiana, vistas como ‘desregrada’ e ‘condenável’.” (CAMARA, 2010; pp. 
189-190). 
 Ao se debruçar sobre o processo de criação e instituição do Código de Menores de 1927, 
Camara aponta para possibilidades dos embates, dentro e fora do campo jurídico, que teriam 
levado a formação da lei e com ela seu “atraso”, já que, aspectos relacionados à legislação da 
infância vinham sendo discutidos desde o final do século XIX e mais precisamente, no que se 
refere ao Código, desde a década de 1910. Entretanto, é somente a partir da década de 1920 que 
a infância seria assumida na tentativa de torná-la objeto legal do Direito. Isso deveria acontecer, 
sobretudo pela “[...] articulação entre as fórmulas novas, embaladas pelas ideias republicanas 
de civilização e progresso, e uma gestão política marcada pela tradicional estrutura oligárquica 
que dominava o cenário nacional.” (Ibidem, p. 255). 
 A autora encontra, assim, na fenda das interpretações encetadas até então, uma nova 
possibilidade para se pensar o papel das instituições nas políticas que buscavam intervir na vida 
da infância. São retomadas, desta forma, as pesquisas de Irma Rizzini9 (1993, 1996) e Irene 
Rizzini (1991, 2002), para realizar uma oposição entre, de um lado, as teorias que propunham 
um desinteresse dos governos republicanos que haviam se dividido no poder até então, junto 
aos grandes marcos do século XX, como a Grande Guerra de 1914 e, de outro, os “embates e 
resistências” que marcaram os interesses de tais governos, como o patriarcalismo. Camara 
(Idem) ilustra bem estes conflitos, não deixando de problematizá-los: 
A lei deveria significar a possibilidade de se preservar a ordem, ao mesmo tempo em que 
demonstrava o seu caráter de modernidade e de adiantamento das iniciativas, visando içar o país 
no rol dos países civilizados do mundo. 
                                                          
9 São também retomados os trabalhos de Ana Beatriz Braga, Ana Lúcia Bulcão, Maria Rosilene Alvim e Licia do 
Prado Valladares, os quais não serão aqui empregados visando a criação de uma estrutura de pensamento voltada 
aos discursos sobre a disciplina no Rio de Janeiro no início do século XX e, sobremaneira, na década de 1930, 
como apresentado. 
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As interpretações de Irma Rizzini (1993)10 funcionam, entretanto, como um caminho na 
apreensão dos avanços da participação do Estado. Em seus estudos sobre as instituições 
assistenciais, realizados a partir de sua dissertação de mestrado na área de psicologia, a autora 
marca a filantropia como um dos fatores que levou a uma participação mais efetiva do Estado 
na assistência social. A associação entre a iniciativa privada e a esfera pública permitiu uma 
cobrança “[...] mais efetiva, não só na promulgação de leis de proteção ao menor, mas também 
na tomada de medidas diretas de amplo escopo na assistência ao menor.” (RIZZINI, 1993; p. 
25 – grifo meu). Ainda segundo Rizzini (Idem), 
A criação do Juízo de Menores (1923) e a promulgação do primeiro Código de Menores (1927), 
o qual consolidou as leis de proteção ao menor, foram dois passos importantes no sentido de um 
posicionamento do Estado na questão cada vez mais urgente da infância desviante. 
 As medidas diretas a que se referia Rizzini, estavam relacionadas, sobretudo a criação 
de instituições de recolhimento e internação de crianças nas duas primeiras décadas do século 
XX e, mais tarde, na década de 1920, com a mudança na concepção de disciplinarização da 
infância, onde as instituições vão atuar mais na prevenção, ainda que continue a existir a ideia 
da necessidade de isolamento dos casos que demandassem a internação por oferecerem riscos 
à sociedade. A eficiência das leis e das instituições de assistência, definidas pelas instâncias 
jurídicas, marcariam, assim, o redimensionamento do “[...] poder do Estado com relação às 
famílias, estabelecendo a prevalência do juiz na salvaguarda das crianças da primeira idade.” 
(CAMARA, 2010; p. 258). 
 O entrecruzamento entre as propostas de Camara e Rizzini deve ser, entretanto, mediado 
pelo aprofundamento realizado pelas autoras no estudo de seus objetos, buscando-se uma 
compreensão das formas que os esforços pela disciplinarização assumiram em cada caso, suas 
aproximações e contrastes. Desta maneira, o caminho que se desenha aqui é pelo estudo da 
concepção do conceito de “menoridade”, abordado por Camara (2010). A nomenclatura 
“menor”, ainda que não fosse uma criação do Código de 1927, transforma esta fase da infância, 
como dito, em objeto específico do campo jurídico. Isso significava tomar a categoria como 
                                                          
10 Irma Rizzini e Irene Rizzini promoveram, dentro do tema da institucionalização da infância, produções 
bibliográficas nas áreas da Psicologia, da História e da Sociologia, produzido em conjunto, no ano de 2004, a obra 
“A Institucionalização de crianças no Brasil: percurso histórico e desafios do presente”, pela editora PUC-Rio e 
Loyola, em parceria com a Unicef, a qual versa principalmente, sobre os desafios atuais no cuidado com a infância. 
Apesar de reconhecida a junção dos campos, na tentativa de se pensar uma questão de extrema importância em 
nossa sociedade, grande parte das produções de Irene Rizzini se circunscreveu ao campo da Sociologia. Desta 
forma, em decorrência das aproximações de Irma Rizzini com o campo da História e, sobretudo, com a História 
da Educação e, mais pertinentemente a este estudo, das problemáticas envolvendo a educação na cidade do Rio de 
Janeiro no início do século XX e questões relacionadas a disciplinarização e indisciplina escolar, privilegia-se aqui 
seus estudos. 
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ponto de partida para a realização da lei, ou ainda, fundamentar uma “[...] proposição de 
conformar os sujeitos ao que a lei se propunha, fosse pelas inclusões e ou exclusões 
construídas.” (CAMARA, 2010; p. 261). “Conformar os sujeitos” significava, desta forma, a 
promoção de ações assistenciais pelo Estado, seja de forma “preventiva, punitiva ou tutelar” 
(Idem) sobre uma parcela da população que, além de não poder responder por seus próprios 
atos, passava a ser previamente caracterizada socialmente (Ibidem, p. 271). 
 Não se busca sumarizar o trabalho empregado por Camara e outros nomes11 voltados 
para a compreensão da formação do conceito de menoridade e do processo de “menorização” 
(Idem) empregado sobre a infância brasileira. O caminho aqui tencionado se relaciona à 
apreensão crítica das formas como foram entendidas os diferentes discursos e práticas 
disciplinares empregadas na capital federal durante a década de 1930, estando, dentre elas, o 
processo de judicialização da infância analisado por Camara. Deste modo, interessa o percurso 
pelo qual a autora realiza a organização de seus resultados de pesquisa, especialmente, quanto 
ao trato com as fontes. 
Ao propor assim, o Código de Menores de 1927 como produto de uma organização 
social definida à época, a autora estabelece o caráter que este conjunto de leis assumia: para 
além de sua função prescritiva, a lei se relaciona “[...] aos costumes e à cultura, expressando, 
também, as aspirações de mudança ou de continuidade.” (Ibidem, p. 264). Camara vai buscar 
em Luciano Mendes de Faria Filho (2004) as ideias que ligam a legislação ao ordenamento da 
sociedade. Neste sentido, aponta (Idem – grifo meu): 
[...] a legislação deve ser compreendida (...) como um ordenamento jurídico específico e, ao 
mesmo tempo, relacionado a outros ordenamentos que se processam, paulatinamente, na 
sociedade. Para se constituir com tal, a lei precisa ser legítima e legitimada o que, por sua vez, 
exige uma retórica e uma lógica da igualdade que visa transcender as desigualdades do poder de 
classe. 
 A remissão de Faria Filho ao pensamento de Edward Palmer Thompson (1997), refletida 
na associação entre, de um lado, a receptividade do conceito de “classes sociais” (marca 
indelével das teorias marxistas que orientaram a formação do historiador inglês) e de outro, o 
trato com os novos enfoques sobre a formação da esfera social, entendida não mais somente 
nos embates mas, sobretudo, nas relações intra e entre classes (aspecto especialmente caro aos 
pensadores ingleses marxistas da segunda metade do século XX12), revela assim a tentativa de 
                                                          
11 ALVIM, Maria Rosilene Barbosa; VALLADARES, Lícia do Prado. Infância e sociedade no Brasil: uma análise 
da literatura. Boletim Informativo e Bibliográfico de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, n. 26, 1988. 
12 Ver: WILLIAMS, Raymond. Cultura e Sociedade. São Paulo: Editora Nacional, 1969. 
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aproximar a legislação, a cultura e a economia, nos moldes do pensamento de Thompson, onde 
as relações históricas entre as instâncias sociais comporiam o que define as relações de classe. 
 Ao trazer as ponderações de Faria Filho, Camara busca assim, compreender a 
materialização da legislação enquanto práticas que formavam e eram formadas pelas e nas 
relações sociais que se interpunham aos trâmites do Código, desde sua elaboração. Os pontos 
de contato do trabalho da autora com as teorias de Thompson, estas voltadas sobretudo para a 
área da História Social, são ponderados aqui no sentido de observação das bases que compõe 
os estudos de Camara (Ibidem, p. 265): 
Para esse esforço legitimador da lei – junto aos sujeitos a que se pretendia representar – era 
preciso comunicar seus sentidos, divulgando seus pertencimentos, seus deveres e seus direitos. 
A palavra impressa e autorizada da lei, para assumir legitimidade como poder modificador das 
relações sociais, precisava ser reconhecida e socializada como parâmetro norteador e 
internalizado de forma capilar ao viver das pessoas. Assim, a assimilação do social não se 
organizou como discurso neutro na produção de práticas sociais, firmou-se como expressão dos 
interesses em jogo de determinados grupos que, ao forjarem projetos e interpretações, 
pretenderam indicar sua autoridade e legitimidade em detrimento de outras concepções 
explicativas do mundo. 
 Legitimar as práticas provenientes da lei junto a população, garantindo-as assim 
enquanto “poder modificador das relações sociais”, partia de uma ideologia associada ao 
Código, embasada, segundo Camara13 no medo difundido entre a população de uma “eminente 
desordem social”, sobre a qual o Estado deveria agir de forma tutelar. O Código atuava dessa 
forma, na demarcação das atitudes e comportamentos que passariam a ser passíveis de 
intervenção judiciária, anulando, para isso, a separação entre o caráter penal e o assistencial, 
“[...] ampliando a órbita do judicial para todas as medidas de correção.” (CAMARA, 2010, p. 
269). Para Camara, este formato “paternalista-moralista” que agia sobremaneira sobre os 
setores populares, não intentava garantir direitos a todos, mas sim “[...] como esforço de se 
consolidar o controle e o disciplinamento das camadas pobres sem, no entanto, modificar as 
condições de vida e de abandono a que estavam expostas as crianças.” (Ibidem, p. 267). 
 Assim, fosse sobre o “menor delinquente” ou sobre o “menor abandonado”, caberiam 
medidas judiciais disciplinadoras, dentre as quais se encontravam as de caráter pedagógico. Ao 
“borrar” as instâncias assistenciais e judiciais, o Código de Menores passava a garantir uma 
atuação sobre todas as fases da vida da criança, o que incluía o controle sobre as “[...] condições 
familiares, alimentares, habitacionais, educacionais, morais e higiênicas [...]” (Ibidem, p. 270). 
                                                          
13 A Autora adota aqui as contribuições de Regina Lúcia de Andrade, quanto a atuação do juiz Mello Mattos, um 
dos principais expoentes na afirmação e aprovação do Código de Menores de 1927, personagem do qual Camara 
trata do quarto capítulo de seu livro (CAMARA, 2010; pp. 249-318). 
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Constituir o estatuto da infância, transformando a criança em “menor” e conferir classificações 
como “delinquente”, “abandonada”, “vadia”, dentre outras, representava, para Camara, uma 
nova “significação social e cultural”, construindo a ilusão de uma inclusão, evidenciada pelas 
instituições pedagógicas materializadas a partir da nova legislação. 
 Este movimento é objetivamente percebido na cidade do Rio de Janeiro durante a década 
de 1920 pela presença do primeiro “Juizado de Menores Abandonados e Delinquentes” do 
Brasil, fundado em 1924, e das instituições que comporiam sua organização na lógica da 
proteção e regeneração dos menores abrangidos pelo sistema judiciário. Neste raciocínio, 
destacavam-se o Abrigo de Menores, e os Institutos Disciplinares do Rio de Janeiro, os quais 
se dividiam entre seu caráter de “preservação” ou “reforma”. O arranjo das instituições nestes 
termos seguia o raciocínio, na acepção de Camara, da punição não mais enquanto castigo, mas 
como “preservação, cuidado e recuperação”, concepção formulada a partir de Michel Foucault 
na obra “Vigiar e Punir”. 
 As mudanças observadas por Foucault (2013) no papel das instituições médicas, 
escolares e prisionais durante os séculos XVII e XVIII, marcam, como já destacado aqui por 
meio dos estudos de Marta Carvalho (2001, p. 292), a importância da disciplina recorrente à 
norma, através da valorização da forma “canônica”, reta, onde a imagem da ortopedia teria 
papel destacado enquanto “[...] arte da correção da deformação.”. O que Carvalho (2001) 
denominou como a “arte da ortopedia” a partir de Foucault, é retomado assim por Camara na 
preocupação que esta concepção atribuía sobre as finalidades da ação disciplinar e não mais 
sobre as causas. Desta maneira, conclui: “Nesse movimento [do judiciário no Rio de Janeiro na 
década de 1920], o que se colocava como necessidade era a composição de uma ortopedia moral 
que, ao suprimir a ação punitiva e o castigo sobre o corpo, estabeleceu seu predomínio sobre a 
alma do condenado.” (CAMARA, 2010; p. 289). 
 Conduzindo-se dentro da temática do controle, estabelecida também por meio das 
teorias de Michel Foucault, Irma Rizzini avançaria sobre as obras teóricas do filósofo francês, 
chegando ao conceito de “esquadrinhamento”, definido como “tecnologia de controle social” 
(RIZZINI, 1993; pp. 35-36). Presente em “A Arqueologia do Saber” (2012), o conceito permitiu 
a Rizzini, na busca pela compreensão da constituição das instituições assistenciais voltadas para 
a infância no Brasil, agregar, juntamente à noção de disciplina enquanto ortopedia, o processo 
de intervenção médica na sociedade e o controle social da assistência pública por meio da 
higiene – esta, enquanto vertente da medicina e estratégia de controle (Ibidem, p. 20). 
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 Para Rizzini, a medicina, na figura da higiene, marcaria a assistência pública no Brasil 
por meio de seu papel social, guiando a intervenção sobre a população. Novamente a figura do 
medo social surge, mas, diferente da abordagem promovida por Camara, Rizzini o trata sob a 
ótica da intervenção médica: a “inquietude político-sanitária” ou ainda, o “medo urbano”, 
ambas concepções tomadas de Foucault, vão autorizar o campo médico em seu poder político 
e técnico, a realizar o esquadrinhamento da população, que se caracteriza na divisão ou ainda, 
classificação. Segundo os estudos de Foucault, o “esquadrinhamento” parte do processo mais 
amplo de definição das “grades de especificação”, onde, ao passar a atuar sobre os sujeitos, 
divide-se a sociedade entre referências de normalidade e anormalidade, fragmentando-se tais 
referências, sobretudo as marcadas pela anormalidade. 
 Desta maneira, concomitante e relacionada com outras instâncias do conhecimento, 
como o judiciário e a educação, a higiene também formará e será formada dentro do trato social, 
estendendo as definições de normalidade e anormalidade, promovendo seu esquadrinhamento 
e sendo requisitada dentro do processo de reorganização do espaço urbano. Segundo Rizzini, o 
modelo médico foi adaptado às outras áreas citadas, também consideradas como “instrumentos 
de controle social”, o que permitiu a assistência (RIZZINI, 1993; p. 36): 
[...] o estudo das condições de vida das crianças pobres a título de dar-lhes a proteção adequada, 
o que implicaria num penetrar a família, conhecer o seu cotidiano, como vive e como cuida de 
suas crianças; (...) a intervenção propriamente dita sobre esta família, o que será feito através de 
recursos vários como a assistência médica gratuita e os conselhos às mães pobres de como cuidar 
e educar seus filhos; (...) o projeto de organização de uma assistência asilar fundamentada nos 
princípios da prevenção e da recuperação. 
 E acrescenta (Idem): 
Em todos os níveis, o objetivo é o mesmo: decompor, analisar para recompor, reorganizar, sob 
uma nova ordem. A ordem econômica que visa à utilidade e a ordem política que busca a 
docilidade (Foucault, 1986, p. 126). Pretende-se a “salvação” de uma infância que caminha para 
o desvio e para a ociosidade. 
 Durante toda a análise das instituições de assistência no Brasil, Rizzini propõe modelos 
de interpretação e conceitos, como suporte para a compreensão da função disciplinadora do 
Estado. Na mudança de mentalidade que propunha a assistência não mais em seu formato 
caritativo, como solução para problemas localizados, mas como uma ideia de assistência 
organizada, “[...] racional, metódica, baseada nos cânones científicos [...]” (Ibidem, p. 97) o 
papel da “menorização” da infância, nas palavras de Camara, é tratado na chave da exploração, 
do trabalho, da presença na família e do papel nas instituições. Entretanto, Rizzini assume uma 
partição entre a categoria infância e a de menoridade, ao tomar a “sociedade produtiva” como 
ponto de referência para a desvalorização da figura do menor.  
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 A valoração da menoridade a partir da lógica de produção, ainda que explicada também 
por meio da concepção de desvio à norma, ou ainda, da disciplina enquanto ortopedia, contrasta 
com o olhar que Camara lança sobre a menoridade e a infância. Embora não se trate de 
dissemelhança que produza resultados diametralmente diferentes - já que a natureza das 
instituições será marcadamente associada em ambos os estudos ao disciplinamento da 
sociedade -; a forma de examinar a concepção da categoria e as práticas associadas aos menores 
diferem, em Camara, pelo sentido mais amplo atribuído as relações que iriam se estabelecer 
entre o Estado, os menores, suas famílias e as instituições responsáveis pela educação destes. 
Essa diferença é concebível sobretudo, pelo trato com a documentação, onde Camara busca na 
legislação as características relacionadas à sua produção, dentro da Rio de Janeiro da década de 
1920, enquanto Rizzini abarca as bases históricas (RIZZINI, 1993; p. 15) a partir das 
instituições voltadas para assistência no Brasil desde o século XVIII, também na cidade do Rio 
de Janeiro. 
 Deste cotejo de concepções surge em Rizzini (1993) um apontamento que permite 
proceder seus estudos e aproximar-se das produções mais recentes da autora. A busca pelas 
“bases históricas”, proposta inicial de seu trabalho, juntamente com a percepção da medicina 
enquanto fator ativo na constituição das instituições assistenciais, leva a problematização da 
lógica preventiva, tanto caritativa quanto estatal, no que se refere a investigação e intervenção 
na família dos menores. Para Rizzini (1993, p. 42), na passagem dos anos 1920, quando o 
Estado passa a ter a competência sobre a infância, sobretudo por meio da Justiça e de seus 
espaços de ação, o acompanhamento físico e moral das crianças, junto a situação econômica e 
moral dos pais, tem por finalidade somente a inquirição dos menores levados a juízo, ou seja, 
que fugiram a norma estabelecida, ainda que não tivessem incorrido em crimes. Por outro lado, 
a medicina, enquanto projeto institucional, ainda que passasse a compor as ações junto ao 
Estado, mantinha um programa “[...] bem mais amplo, de cunho nitidamente preventivo.” 
(Idem). 
 Surgem assim dois pontos de reflexão dentro da problemática dos discursos sobre a 
disciplina, que se relacionam com a escola. O primeiro se associa com a temática proposta por 
este trabalho: que limites as pesquisas em História que tratam dos problemas disciplinares 
enfrentam? Um primeiro caminho, neste momento, seria o apontamento feito por Rizzini quanto 
aos diferentes objetivos que instituições distintas tem sobre determinados atores sociais, como 
o trato da Justiça e da Higiene com menores, que permite que se possa refletir sobre as possíveis 
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questões que podem ser feitas a determinados corpus documental e quais os silêncios que tais 
documentos trazem a partir de sua instituição de produção.  
Pelos trabalhos mais recentes da autora (RIZZINI, 2012; 2015), as “tropelias” e os 
comportamentos “incorrigíveis” dos alunos de instituições educacionais cariocas, durante o 
início do século XX, passam a ser objeto de pesquisa a partir de novos questionamentos sobre 
documentos que, muitas vezes, não fazem referência direta as más condutas das crianças e que 
são produzidos por esferas de poder tidas igualmente como disciplinares, mas heterogêneas em 
suas configurações, como as instituições assistenciais ligadas à práticas caritativas ou 
punitivas/policiais do final do Império e início da República, ou ainda escolas voltadas ao 
processo de escolarização formal, ambas na cidade do Rio de Janeiro. 
 O segundo ponto se refere aos caminhos assumidos pelo Higienismo enquanto 
instituição associada ao campo da Medicina, ao longo do fim do século XIX e início do XX. O 
panorama realizado por Rizzini quanto ao amplo alcance do projeto higienista e seu caráter 
marcadamente preventivo revela um campo permeado por organizações que atuavam de forma 
disciplinar, intervindo sobre crianças e suas famílias através de palestras voltadas aos pais, 
propagandas e até mesmo a, criação de clínicas e hospitais que passavam a ser divulgados à 
população (RIZZINI, 1993; p. 42-43). Camara, por sua vez, associa que o cuidado com a 
infância, por meio da lei, assumiria uma postura vigilante, o que definiria, segundo a autora, 
“[...] as competências das autoridades públicas de promoverem visita às escolas, oficinas e 
qualquer outros lugares onde se achassem ‘menores’.” (CAMARA, 2010; p. 290). 
 Segundo a autora, “O poder de vigilância esgarçava o espaço do público, tomando as 
famílias, as casas e as relações familiares como objetos de escuta e de observação.” (Idem). A 
ação voltada sobretudo ao mundo da infância pobre, por estar relacionada à esfera da prevenção, 
foi proposta por “[...] procedimentos que abarcavam os cuidados com diversão, alimentação, 
higiene, saúde e educação.”, atuando sobre a esfera privada das famílias a partir do poder estatal, 
“[...] organizadas por meio de aparatos jurídicos que associaram às prerrogativas médicas, 
assistenciais e educativas.” (Ibidem, p. 291). 
 Caminhando pelos domínios do Higienismo, Heloísa Helena Pimenta Rocha (2002, 
2003, 2009) e José Gonçalves Gondra (2004, 2004a, 2014), expoentes dos estudos relacionados 
ao campo médico e a educação de finais do século XIX e início do XX no Brasil, propõem 
visões que complementam os questionamentos levantados até aqui ao mesmo tempo em que 
alvitram novos elementos à problemática do movimento disciplinar intervencionista da época. 
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Ao tratar da corte imperial, estabelecida no Rio de Janeiro até seu fim proclamado pela 
República, Gondra realiza em sua tese de doutorado um levantamento das teses defendidas por 
médicos entre 1850 e 1890 na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, através das quais busca 
mobilizar os discursos e as práticas intervencionistas Higienistas propostas sobre a sociedade 
e, sobretudo, sobre a Escola. 
 Em “Artes de Civilizar: medicina, higiene e educação na Corte imperial”, publicada em 
2004 (GONGRA, 2004), Marta Carvalho, em prefácio, aponta que: 
[...] uma das teses centrais do livro é a de que, no Brasil do século XIX, o discurso da medicina 
foi constituído como ciência por meio da exclusão de outras práticas do corpo caracterizadas 
como falta de legitimidade, carência de cientificidade, ignorância, superstição, incompetência e 
erro. 
 
Ao se propor enquanto campo autorizado a intervir sobre a sociedade e, especificamente sobre 
os corpos, interditando assim outros campos “não científicos”, a Higiene passava a compor, 
com as demais instituições jurídicas, assistenciais e educacionais, um movimento de afirmação 
sobre a sociedade, cada vez mais urbanizada e complexa. 
 Esta relação entre os campos assumia, entretanto, um caráter dual explicitado pelas 
leituras de José Gondra, Heloísa Helena Pimenta Rocha e suas contribuições em comum ou 
com nomes como Irma Rizzini. Ao relacionar a institucionalização da infância pobre no Brasil 
ao movimento higienista, Gondra e Rizzini (2014, p. 579) apontam que: 
[...] é sobretudo na passagem do século XIX para o século XX que os médicos higienistas 
associam à produção intelectual um rol expressivo de intervenções sobre as infâncias e suas 
famílias. A fundação de instituições de assistência, como os Institutos de Proteção e Assistência 
à Infância, a atuação na inspeção higiênica das escolas públicas e a ocupação de cargos nos asilos 
e institutos para os filhos dos pobres fizeram parte do universo médico de algumas cidades 
brasileiras no período (...). 
A urbanização e o adensamento das cidades parecem ter recolocado as preocupações com a 
população pobre na agenda política. Identificada, descrita, mapeada, conhecida, quantificada, 
localizada, essa população precisava ser gerida. 
 
 Para além dos aspectos da constatação da intervenção na família por parte do campo 
médico, já argumentado aqui pelos próprios estudos de Rizzini, destaca-se o valor dado ao 
momento temporal atribuído a movimentação da medicina nesta direção. A passagem do século 
XIX para o XX marcaria, pela entrada da pobreza e, sobretudo da infância pobre, na agenda de 
ações empregadas por médicos e agentes de saúde. 
 Segundo Rocha e Gondra (2002), a “trama” em que se movem os conhecimentos 
médicos e sobretudo, os Higienistas, na passagem para o século XX, instauram “[...]” complexo 
jogo em um campo de possibilidades e resultados inesperados.”, onde convivem transformações 
32 
 
  
e as permanências. Neste sentido, o campo médico atuaria também na autonomia de campo 
disciplinar que busca sua autoridade sobre os indivíduos (2002; p. 510). 
[...] podemos afirmar que a manutenção da escola no interior do discurso médico pode ser 
explicada menos como uma decorrência mecânica das transformações ocorridas em outras 
esferas da vida social e mais como um zelo estratégico e calculado desse campo disciplinar que 
vê aí um modo de manter e expandir sua legitimidade para cuidar dos indivíduos e da sociedade. 
 Ambas as visões sobre o campo médico não contrastam, entretanto, quanto as 
proposições de ambos os autores sobre seus objetos e para os interesses deste estudo. O campo 
da Higiene, assumido enquanto campo disciplinar, como apontam Rizzini (1993) e Camara 
(2010), promoveu um papel preventivo, já apontado, sobre a infância pobre que visava, dentre 
seus meios, o alargamento do alcance das teorias médicas pela propaganda em diferentes 
formatos. Também assentada sobre esta perspectiva, Rocha apontaria que (2003; pp. 53-54 – 
grifo da autora): 
Expor, exibir, demonstrar, tornando visíveis os poderes da ciência na transformação do modo de 
vida população. Convocar por essa via, a adesão a novos valores, ensinando uma nova moral e 
uma nova forma de viver a vida, pela participação ativa nos rituais da saúde, capazes de redimir 
das doenças, da pobreza, do atraso e da ignorância. 
 Na obra “A higienização dos costumes: educação escolar e saúde no projeto do Instituto 
de Hygiene de São Paulo (1918-1925)”, fruto de sua tese de doutorado, Rocha trata, como uma 
das entradas para o entendimento da organização do Instituto de Hygiene de São Paulo, o papel 
do corpo dentro da educação Sanitária. A atuação sobre o cotidiano da escola deveria conformar 
os corpos e as mentes dos alunos como um dos caminhos que auxiliariam no “disciplinamento 
da população” (ROCHA, 2003; p. 47). A combinação destes dois aspectos (a prevenção pelo 
exemplo e promoção de hábitos higiênicos e disciplinares e a atuação sobre o corpo das 
crianças) ocorreria por meio de revistas de asseio do corpo e das roupas, revista da escola pelos 
alunos, mensurações de peso, estatura, força física e a associação entre o ambiente escolar e o 
ambiente doméstico através da “[...] indagação discreta e hábil sobre a vida doméstica do 
aluno” (Idem – grifo da autora). 
 Disciplinar se configuraria então como “[...] modelar os mínimos gestos da criança, 
tornando-os automáticos, quase naturais.” (Ibidem; p. 51). Isso aconteceria graças a ampliação 
da “órbita de influência para o interior dos lares”, sobretudo por meio dos incentivos que 
atividades como as revistas sobre os alunos e deste sobre a escola e seus colegas forneceriam. 
O papel inquisidor dos professores também marcaria a aquisição de tais hábitos, por exporem 
as crianças frente aos seus colegas de sala. As teorias que compunham a Higiene Escolar 
permitiriam reconhecer assim, um dos aspectos que marcariam a invenção do “corpo escolar” 
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a partir da segunda metade do século XIX. No Brasil, este movimento seria percebido por 
Gondra e Rocha através do estudo dos discursos que visavam controlar os corpos por meio da 
crítica às vestimentas dos alunos, sobretudo do corpo feminino14, (GONDRA, 2004), e sobre 
as posturas em sala de aula a partir do mobiliário escolar15 (ROCHA, 2009). 
 Em ambos os casos, respeitando-se as especificidades dos períodos analisados, ocorre a 
remitência a imagem do desvio e a referência à norma “[...] concebida como esquadro [...]” 
(ROCHA, 2009; p. 121). Ao prosseguir com os estudos de Georges Canguilhem (2007), Rocha 
retoma também os estudos de Foucault, já apreciados aqui, por meio da ideia disciplinarização 
enquanto busca do arquétipo desejável. A operação ocorre por meio da negação da 
epistemologia de Canguilhem e a aproximação com a “arqueologia” de Foucault16 na tentativa 
de compreender o “esquadrinhamento” do corpo infantil. Segundo Rocha (2009; p. 124 – grifo 
meu): 
Nessa operação [de alertar sobre os perigos do formato dos mobiliários das escolas] o alerta 
sobre os riscos da escola não pode ser lido sob uma perspectiva fatalista de degradação 
irremediável dos corpos dos escolares, mas como a afirmação do poder da Higiene de oferecer 
parâmetros para organização dessa instituição, em seus mais diferentes aspectos. 
 
 A perspectiva fatalista é sobreposta assim pelo poder da Higiene enquanto campo 
produtor de conhecimento e por isso, detentor de poder, marcada na ligação entre as instituições 
médicas e escolares. A autora ainda apontaria que (Ibidem; pp. 128-129): 
Assim, a par dessas operações de esquadrinhamento do corpo infantil, vão sendo produzidos os 
parâmetros de normalidade, que permitiam aquilatar quanto “vale fisicamente” cada criança em 
comparação com as de sua idade”. Média e desvios articulam-se, nesse sentido, na produção do 
“tipo paulista” e da sua contra-face, os anormais. 
 
 Aparte a referência ao tipo ideal paulista, figura recorrente à sociedade industrial, que 
se fortalecia na cidade de São Paulo (garantida, sobretudo, pelos investimentos da elite 
cafeicultora), o movimento de Rocha permite visualizar um outro aspecto da perspectiva de 
Foucault sobre a criação do normal e do desviante. Se, por um lado, o movimento de 
esquadrinhamento é melhor percebido pelos estudos sobre o mobiliário realizado pela autora, 
graças ao seu sentido claro de intervenção sobre o corpo dos escolares; o papel das instituições 
na produção da norma, por outro, é notavelmente reconhecido por Marta Carvalho na produção 
                                                          
14 Gondra trata em sua obra do papel que a crítica à moda representou, dentro das teses desenvolvidas por médicos 
durante o Império, um instrumento de controle do corpo feminino. Para um melhor aprofundamento, Cf. 
GONDRA, 2004; pp. 183-190 – Item 3.2. Applicata – cobrir, proteger, modelar e limpar o corpo)  
15 Rocha trata da importância conferida ao mobiliário escolar e na manutenção das posturas que interfeririam nos 
modos de comportamentos dos alunos. Teorias vindas sobretudo dos pensadores da educação franceses marcariam 
uma tentativa de adequação das escolas no Brasil aos novos modelos, sobretudo em São Paulo, foco da pesquisa 
da autora. 
16 O conceito de “arqueologia” designa aqui as produções de Michel Foucault que se compõem na negação do 
autor da ideia de evolução, promovida sobretudo pela epistemologia. Foucault defende assim os acontecimentos 
enquanto fatos em si a busca de suas condições de produção. 
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de Gondra. Segundo Carvalho “[...] O autor partilha o pressuposto foucaultiano de que as 
instituições produzem a perversão como dispositivo de legitimação de si mesmas e 
naturalização das medidas que adotam.” (GONDRA, 2004; p. 12 – grifo meu). 
 Indagar o papel das instituições, partindo do que Carvalho identifica como o 
“pressuposto foucaultiano” em Gondra, pode ser aposto, em seu caráter mais amplo, de outras 
metodologias também variantes das concepções disciplinares voltadas, entretanto, mais para o 
sentido das práticas do que do controle, presentes em nomes como Roger Chartier e Michel de 
Certeau. Neste caminho, Diana Vidal (2001) desenvolve em sua tese de doutorado, defendida 
em 1995 e publicada no ano de 2001, o estudo dos meios pelos quais diferentes formas de se 
disciplinar o olhar se compuseram dentro do Instituto de Educação do Distrito Federal entre os 
anos de 1932 e 1937. 
 Muito caro ao objeto deste trabalho, o período estudado pela autora dentro do Distrito 
Federal traz, para além das práticas de leitura desenvolvidas pelas alunas do Instituto, o caminho 
percorrido por estas na construção dos dispositivos que definiriam o papel da própria 
instituição. Para que se entenda melhor este aspecto, é preciso que se percorra, minimamente, 
o caminho que Vidal cria junto as “normalistas”, como eram chamadas as futuras professoras. 
Novamente, é dado a Marta Carvalho assumir a tarefa de introduzir a leitura da obra, que o faz 
trazendo um dos aspectos mais importantes na formação das professoras e que marcaria também 
a forma como ocorreria a escolarização das crianças: a prática dos inquéritos. 
 Segundo Carvalho (VIDAL, 2001; pp. 12-13 – grifo meu): 
A prática do Inquérito é nuclear no programa do Instituto. Dispositivo de produção de 
conhecimento sobre o aluno e sobre a própria prática pedagógica, o Inquérito é experimentação 
controlada dos processos didáticos. Os dados obtidos por seu intermédio deveriam ser 
elaborados, publicados de modo que a sua difusão pudesse vir a transformar, como desejava 
Anísio Teixeira, o pensamento pedagógico do país. Além disso, o Inquérito era dispositivo de 
formação docente. Como prática constitutiva da escola-laboratório do Instituto de Educação, a 
realização de inquéritos era parte da rotina escolar das alunas, de modo que hábitos e 
habilidades de observação e de experimentação fossem incorporados e compreendidos por elas 
como procedimentos essenciais ao exercício da docência. 
 Produzir conhecimento sobre os alunos e as práticas pedagógicas passava pelo controle 
do corpo do aluno, marcado, dentro dos ideais da Escola Nova como aponta Vidal (2001, p. 
135), pelo interesse e pela motivação real do aluno pelo processo de aprendizagem, mas, antes 
de tudo, pelo controle das atitudes das “professorandas”. Desta forma (Ibidem; p. 137), 
[...] sua atitude – naturalidade, domínio de si mesma, identificação com a classe -, sua linguagem 
– adequação, fluência, clareza, correção -, seu modo de se expressar – intensidade, velocidade e 
modulação de voz – e a reação que despertava nos alunos – interesse, naturalidade a atividade -
; e sobre o desenrolar da aula: motivação, objetivo, material e andamento – aproveitamento do 
tempo, dos recursos e da motivação. Procurava-se disciplinar a conduta da professoranda, tanto 
na aplicação de métodos de ensino, quanto no controle dos movimentos do corpo. 
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 Observar as próprias condutas e hábitos e realizar o mesmo exercício em relação as 
futuras colegas de profissão, marcava a forma como as alunas normalistas iriam aplicar o 
“exercício do olhar” sobre seus futuros alunos. A construção dos inquéritos, marcados enquanto 
dispositivos de controle dos corpos, não se restringiram, entretanto, segundo Vidal, ao papel 
disciplinar das instituições como o Instituto de Educação. As reclamações promovidas pelas 
alunas e futuras professoras quanto aos problemas percebidos dentro do Instituto (como por 
exemplo a grande de trabalhos e a falta de tempo ou ainda quanto a organização dos próprios 
questionários) foram retomadas pela autora como meios pelos quais as alunas passaram a ser 
ouvidas por seu então diretor, Lourenço Filho. 
 As diferenças percebidas pelas alunas entre a realidade da Escola Primária do Instituto 
e as escolas municipais, sobretudo no que se refere a disciplina dos alunos e a dificuldade em 
lidar com os desvios, marcavam um conflito com as ideias de Anísio Teixeira, então diretor da 
Instrução Pública, que pregava o recuso a arte frente a obediência e a rotina (Ibidem, p. 138). 
Vidal aponta que, um inquérito datado de dezembro de 1935, realizado com 200 professores 
públicos, promoveu um levantamento dos atos de alunos considerados indisciplinados pelos 
professores. O embate não declarado ou ainda, não abordado diretamente por Vidal, entre as 
ideias do escolanovismo figuradas em Anísio Teixeira e a crescente percepção da indisciplina 
revelada pelo inquérito incentivado pelas normalistas, demonstra uma relação entre instituições 
e seus componentes, baseada, em grande parte, nas práticas e não somente nos campos de 
conhecimento. Além disso, a pesquisa de Vidal permite que um mapeamento dos meios 
disciplinares, do olhar e ser visto, dentro das práticas de escrita e caligrafa, dos problemas com 
a frequência escolar, das práticas de leitura e desenho ou até mesmo na alimentação dos 
escolares, sejam postos em relação a persistência de atitudes que fugiam à norma, percebida 
não somente como problema a ser combatido, mas como ponto de inflexão na formação das 
instituições disciplinares. 
 
1.3 O “governo de si”: o controle social por meio do autocontrole 
 
Intervir na sociedade de forma a discipliná-la, foi, como visto, o caminho assumido por 
instituições como a Justiça, a Medicina, a Assistência e a Escola. O controle sobre as atitudes, 
os hábitos e condutas, sobretudo da infância, na perspectiva das instituições, ocorreu por meio 
da tentativa de produzir determinados comportamentos dentro dos espaços demarcados, através 
da ação direta sobre as crianças, suas famílias, tutores e professores. Também dentro das teorias 
sobre o controle de Michel Foucault, passando, entretanto, ao âmbito do governo, uma outra 
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perspectiva surge, como apontado, na análise das questões colocadas frente ao comportamento 
indisciplinado. A partir das leituras sobretudo de obras como “Microfísica do Poder” (2014), o 
uso do conceito “governamentalidade”, criado pelo filósofo francês, busca dar conta de uma 
ação que, em concomitância com outras práticas de disciplinarização, vai atuar na relação entre 
governantes e governados para além dos meios diretos de ação.  
José Claudio Sooma Silva (2009, 2012) e Ana Lara Godinho Lima (2004, 2006), a partir 
das leituras de Foucault, propõem a abordagem do autor na qual a abrangência da acepção de 
governo não se concentra, assim, sobre Estados, territórios ou estruturas políticas, mas que se 
estabelece sobre as pessoas, ou ainda, que para além das instituições passa a desenvolver 
também a partir da ação de indivíduos e coletividades (FOUCAULT, 2008, p. 164 apud SILVA, 
J., 2009, p. 79). Silva atenta-se, nesta perspectiva, à preocupação com a reformulação 
urbanística do Rio de Janeiro, pela qual cidade carioca buscava se revestir de uma nova 
organização que associasse os comportamentos sociais aos novos traços da cidade. O 
desenvolvimento do tema é fruto de seu trabalho “Teatros da Modernidade: representações de 
cidade e escola primária no Rio de Janeiro e em Buenos Aires nos anos 1920” (2009). 
 Lima, por outro lado, aprofunda tal proposição ao retomar a concepção de governo 
também a partir de Foucault assumindo-a, entretanto, também enquanto conduta, ou ainda, na 
acepção do “[...] controle das próprias atitudes num espaço de possibilidade relativamente 
abertas” (2006, p. 126). Contra a acepção de governo que marcou o século XVI, Foucault busca 
um novo entendimento que atribui a organização dos grupos sociais à outras formas: as 
crianças, as famílias, os doentes e as almas estariam sujeitas aos “relacionamentos de poder”, 
através dos quais indivíduos, grupos ou instituições buscam interferir na conduta de outros 
(FOUCAULT, 1988, pp. 11-12 Apud LIMA, 2006, p. 127). 
 Silva reconhece assim, no significado do conceito proposto por Foucault, a possibilidade 
de se pensar a acepção de governo dentro das relações disciplinares da Escola e da sociedade e 
da interferência não direta: o conceito de “governamentalidade” é proposto e definido então, 
como a relação entre governantes e governados onde, juntamente com a “sujeição dos 
indivíduos frente aos regimes de governo”, são indicadas as “táticas de governo”, que vão além 
da ordem das imposições, dirigindo-se aos “atos de autogovernar-se” exercitados pelos sujeitos 
sociais (FOUCAULT, 2008, p. 145 Apud SILVA, J., 2009, p. 149). “Fiscalização” e “vigília” 
governamentais se combinariam com o auto disciplinamento e auto regulamento nas interações 
sociais cotidianas, visão que pode ser redimensionada pelas problematizações realizadas por 
Lima em sua pesquisa.   
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 A partir da concepção de governamentalidade, Lima, trata com a ideia de “criança-
problema” de Arthur Ramos, colocando o lugar de sua pesquisa na associação entre os discursos 
sobre “[...] o conhecimento das individualidades infantis e o respeito às tendências naturais do 
aluno [...]” contíguo ao “[...] controle cada vez mais sofisticado da conduta das crianças na 
escola” durante a década de 1930 no Rio de Janeiro, propondo, entretanto, que tais discursos e 
ações não se dirigiam no sentido de “cercear as liberdades” (LIMA, 2006, p. 128): 
Ao contrário, foram propostas como formas de promover a individualidade e remover os entraves 
emocionais ou de outra natureza, que impediam a sua livre manifestação. A criança bem ajustada 
era aquela capaz de se conduzir com autonomia na escola, ou seja, aquela que sabia como agir 
num espaço de liberdade regulada. 
O estudo da concepção do conceito de “criança-problema” em “O espectro da 
irregularidade ronda o aluno: um estudo da literatura pedagógica e da legislação sobre a 
“Criança-Problema” (2004), propõe uma maneira de se pensar a disciplina e indisciplina 
enquanto discursos formados, sobretudo, assente em duas perspectivas. A primeira se relaciona 
diretamente com as questões fundamentais levantadas pela autora: como a percepção da 
presença de alunos que apresentavam dificuldades de adaptação ao ambiente escolar levou, nas 
produções sobre educação da época, a formação de análises que iam além das tentativas de 
tratar tais dificuldades ou evitá-las? Os meios pelos quais foram produzidas categorias como a 
“criança-problema”, suas práticas, teorias e as mudanças desta concepção ao longo do tempo, 
permitem, como demonstra Lima, acompanhar a produção da “criança-problema” 
historicamente nos discursos especializados (LIMA, 2007, p. 127). 
A partir de tais questionamentos, foi possível que se criasse uma categoria intermediária 
entre os níveis de classificação dos escolares. A “criança-problema” passou a representar os 
casos em que, fugindo-se das explicações fundamentadas em “características mórbidas de 
origem biológica”, as dificuldades na escola eram ligadas às qualidades de composição e 
organização do ambiente doméstico (LIMA, 2006, p. 133).  
O segundo entendimento retirado dos estudos de Lima se relaciona com a maneira pela 
qual através da categoria “criança problema” passou-se a questionar o estatuto da infância a 
partir sobretudo, dos anos 1930. A possibilidade de “cura” dos “desajustamentos” que a nova 
categoria de classificação trazia consigo expressava uma forma mais “otimista”17 de se encarar 
os desvios de comportamento (Ibidem, p. 134). 
                                                          
17 O otimismo aqui relacionado por Lima não mantém relação com o entendimento dado por Marta Carvalho. 
Refere-se, assim, a uma nova maneira de assumir as práticas escolares voltadas para a disciplina e não ao 
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Sob este outro prisma, surgia, desta forma, uma ampliação do alcance da 
“irregularidade”, na significação utilizada pela autora a partir de Arthur Ramos, ao “[...] 
designar crianças com todo tipo de desajustamento ‘caracterológico e de conduta ao seu lar, à 
escola e ao currículo escolar’” (RAMOS, 1939, p. XXI Apud LIMA, 2006, p. 134). Tal questão, 
que segundo Lima, caracterizara-se como especificamente educacional e que tratava “[...] 
especificamente da educação escolar das crianças, da orientação educacional dos pais, [e] do 
esclarecimento dos professores sobre a psicologia infantil” permitia alargar o número de 
crianças e famílias abrangidas, já que todas os escolares primários estavam sujeitos à algum 
tipo de desajustamento familiar. A mudança de método nos discursos que buscavam pensar a 
indisciplina entre o final do século XIX e as duas primeiras décadas do XX é marcada, na visão 
de Lima, por meio da oposição de dois trinômios, respectivamente: “responsabilidade – culpa 
– punição” passam a ser substituídos por “solidariedade – risco – prevenção” (LIMA, 2004, p. 
69).  
Ao realizar o paralelo entre legislação e literatura educacional, Lima propõe uma 
abordagem em que observa esta passagem no movimento educacional que buscava ir além do 
estudo das “anomalias de conduta” e elaboração de “recomendações higiênicas”, promovendo 
a prevenção dos desajustamentos por meio da atuação de especialistas, que passariam a intervir 
diretamente nas famílias das crianças. Segundo a autora (LIMA, 2006, p. 148): 
Se, por um lado, parte das crianças anteriormente excluídas do sistema educacional por portarem 
o rótulo de anormais pôde ser preservada e, eventualmente, receber algum auxílio para superar 
uma dificuldade, por outro lado, um tipo de controle mais extenso e mais profundo passou a ser 
recomendado. Esse controle dirigia-se aos aspectos mais íntimos da subjetividade, procurando 
avaliar e regular inclusive as fantasias, os desejos e as motivações inconscientes da criança, dos 
seus pais e professores. Justificavam-se em nome da prevenção, interferências de diversos tipos 
da organização da família, antes mesmo que qualquer dificuldade fosse percebida. 
A acepção de “controle” proposta por Lima, com base na concepção de 
governamentalidade de Michel Foucault, diferente da proposta judiciária que também trata da 
mudança de caráter na pena imposta as crianças, demonstrava aspectos de uma ação ao mesmo 
tempo direta e indireta, já que, ao atuar sobre crianças, pais e professores, não se propunha 
como forma de cercear as liberdades, mas buscava caracterizar-se como constante, manifesta 
nos hábitos e atitudes, através da presença também constante no cotidiano escolar e familiar de 
especialistas. Também concernente aos estudos de José Claudio Sooma Silva, as relações entre 
a organização escolar e as novas formas de se estabelecer o controle sobre crianças e suas 
                                                          
movimento educacional que teria se iniciado na década de 1930, sobretudo a partir dos pioneiros pela Educação 
Nova. 
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famílias foi observada sob a perspectiva de um controle indireto que se buscava presente 
diariamente na vida dos infantes. 
Silva se utiliza da imagem de “teatralização” em um jogo entre o literal e o metafórico 
para tratar das reformas nos espaços urbanos e a relação das novas concepções urbanas com o 
papel da escola primária. A primeira acepção, literal, se remete aos espetáculos produzidos 
pelas escolas primárias no Rio de Janeiro18, que, abertos diretamente ao público (como as 
comemorações ou solenidades com a participação de escolares) ou não (a prática de exercícios 
ginásticos), buscavam “[...] despertar, incutir e disseminar ‘atitudes modernas’ pelo ambiente 
urbano.” (FOUCAULT, 2000, p. 341 Apud SILVA, J. 2009, p. 13), aspecto que complementava 
o significado do teatro escolar também como metáfora da modernidade. 
Aparte realizar-se aqui um aprofundamento nas compreensões do conceito de 
modernidade não pertinentes ao presente estudo e, dado sua complexidade já amplamente 
tratada por Silva, o foco se direciona então para os meios utilizados na concretização da “[...] 
reforma dos espaços urbanos (...) acompanhada por uma remodelação dos comportamentos e 
hábitos da população” carioca nos anos 1920 (SILVA, 2009, p. 16). A cidade se converteria, 
assim, sob a lógica da governamentalidade, em “[...] um espaço educativo e a escola em um 
dispositivo para incutir ideias de urbanidade e higiene pública.” (Ibidem, p. 17). A promoção 
da disciplina escolar, pensada também como controle urbano, se enquadrava então, na ideia de 
liberdade regulada como apontava Lima, já que, na esfera pública, a visibilidade garantia a 
presença da escola na cidade e da cidade na escola. 
Através do diálogo singular estabelecido com os trabalhos de Clarice Nunes (1994, 
2000), Silva percorre documentos como cartões postais, fotografias, boletins e decretos, que 
permitem uma análise dos movimentos de “invasão e impregnação” da cidade e da escola pelo 
que se constituía como desordens da urbanização crescente. Atropelamentos, colisões, 
congestionamentos se imiscuíam junto as “tentações cotidianas” como os bares, teatros, 
prostíbulos, cinematógrafos, coadjuvantes do aumento do número de crimes, delitos e 
subversões (SILVA, J., 2009 pp. 60 – 61). Junto às escolas, a ameaça de um cotidiano cada vez 
mais caótico se apresentava nos boletins e cartas oficiais trocadas entre diretores escolares, 
diretores da Instrução Pública e membros do poder executivo e legislativo municipal. As obras 
                                                          
18 Privilegiou-se neste trabalho, os estudos concernentes à cidade do Rio de Janeiro dentro do trabalho de Silva 
que avança também sobre a cidade argentina de Buenos Aires, na medida em que o foco se deposita na perspectiva 
da governamentalidade, amplamente tratada dentro do contexto carioca. Para maiores aprofundamentos no estudo 
comparativo, Cf. SILVA, J., 2009, pp. 212-272 (Capítulo IV) 
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públicas, as arruaças e jogatinas nas grades e portões das escolas, a violência e os furtos aos 
prédios escolares e até mesmo, a presença de animais dentro ou nas proximidades dos prédios 
escolares, marcavam a necessidade de intervenção. 
No sentido marcado por Silva, o âmbito das “invasões e impregnações” proposto por 
Nunes e também em seu próprio trabalho, não se reduzia, segundo o autor, entretanto, as 
“subversões cotidianas”, mas ao trânsito das características urbanas e sua racionalização junto 
as concepções educacionais (SILVA, 2009, pp. 85 – 86). Buscava-se assim, “[...] harmonizar e 
disciplinar os tempos e espaços citadinos” aproximando-se do cotidiano dos alunos e 
transformando, ao mesmo tempo, o cotidiano social em “[...] campo de exploração para a 
intervenção educacional” (Ibidem, p. 98). 
 Inculcar hábitos de obediência e de vivência no novo ambiente urbano não deveria estar 
“[...] diretamente vinculado à atuação de instâncias governamentais de fiscalização [...]” mas 
no “[...] compromisso ético que teria de ser despertado e enfatizado no meio social.” (Ibidem; 
p. 105). A escola se transformava assim no espaço privilegiado onde este esforço de despertar 
comportamentos adequados a nova organização social urbanística e moderna se transformaria 
no objeto da educação. Silva recorre a um outro neologismo para compreender esse movimento 
de avanço da cidade sobre a escola e o caminho inverso. Segundo o autor (Ibidem; pp. 149-150 
– grifo meu): 
[...] estabelecer outro neologismo – “estado de educamentalidade” – para melhor problematizar 
a expansão da intervenção educacional primária nos anos 1920, de modo que os preceitos 
educativos sublinhados nos espaços e tempo escolares contribuíssem para a (re)construção e 
organização do cotidiano carioca, caracteriza um esforço adicional. Refiro-me a tentativa de 
fazer com que os preceitos educativos tanto interferissem na condução que cada sujeito 
integrante da comunidade escolar faria de si próprio quanto articulassem e modificassem outras 
conduções do meio social. 
 Em Lima, esta relação entre a condução de si e as “conduções do meio social”, proposta 
por Silva, se constituiria pela “[...] experiência de si, pela qual o sujeito se constrói, em grande 
parte durante a convivência escolar, [e] é determinada por uma série de técnicas que codificam 
a relação que se estabelece consigo próprio e com os outros.” (LIMA, 2004; p. 40). Promovendo 
o paralelo no movimento de trocas entre cidade e escola proposto por Silva na perspectiva da 
criança-problema, pode evidenciar-se, como aponta Lima, que: (Idem): 
[...] em parte o que se devia promover era a capacidade da própria criança de perceber suas 
dificuldades e conseguir a sua adesão para o tratamento que a levaria a melhorar o seu 
comportamento. Muitas vezes os problemas de adaptação à escola eram identificados justamente 
como falta de capacidade de conduzir-se a si mesma, de distinguir por si mesma entre a realidade 
e a fantasia, entre o justo e o injusto. Ajudar a criança a superar a própria dificuldade consistia, 
portanto, em promover a sua capacidade de se auto-avaliar e de se corrigir. Para isso, uma série 
de técnicas eram recomendadas pelos educadores, tais como levar a criança a confessar a própria 
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culpa e explicar as razões pelas quais cometera um ato desonesto, fazê-la colocar-se no lugar do 
ofendido. O papel do educador era crucial nesta empresa, na medida em que era ele o principal 
responsável, o intermediário entre a criança e sua própria consciência, aquele que a ajudaria a 
perceber seus próprios enganos e erros de julgamento. 
 A figura do educador passa a ser assim, integrante na compreensão da formação de um 
estado de controle em que o conhecimento de si influi na composição do controle social. O 
papel de direcionamento reservado aos professores marcava também a responsabilidade 
direcionada àqueles que orientariam a construção dos sujeitos e suas formas de socialização. O 
entendimento de que esta relação se estenderia para toda a sociedade (para a família, como 
aponta Lima e, para toda a convivência urbana, como apresenta Silva) marca uma concepção 
de disciplina calcada na concepção disciplinar foucaultiana, que trata, sobretudo, da colocação 
dos usos do poder sempre em relação, criando uma sociedade que se auto regularia, como 
apontado no início, e não sob a perspectiva de uma sociedade de controle, onde o poder se 
exerceria verticalmente, seja a partir da escola, ou a partir da construção arquitetônica. 
 
1.4 “Esquecer o careca” – O poder disciplinar de Foucault e o cuidado com novas 
abordagens 
 
Alfredo Veiga-Neto, um dos importantes nomes no estudo de Michel Foucault no Brasil 
alvitra, em ensaio desenvolto, os possíveis caminhos para utilização do filósofo francês e 
juntamente, os perigos que os “usos impertinentes” podem trazer para as pesquisas que não 
levem em conta as propriedades de sua obra, tomando-a como “pau para toda obra”. “Esquecer 
o careca”, como apontaria comicamente Veiga-Neto não significaria assim, abandoná-lo 
metodicamente, mas compreender se determinado problema de pesquisa pode avançar com suas 
“ferramentas conceituais” sem, entretanto, aplicá-las indeterminadamente na análise, ou ainda, 
respirando “[...] cuidadosamente a atmosfera que envolve sua oficina”.  
Desta forma este trabalho buscou compreender de que forma os trabalhos voltados a 
escolarização brasileira durante as primeiras décadas do século XX e, especialmente da capital 
carioca na década de 1930, podem ser tencionados em seus usos do aparato conceitual de 
Foucault para gerar novos questionamentos frente aos documentos e aos modelos 
metodológicos referentes à organização daquela sociedade e sua escolarização, que se 
pretendiam disciplinares. 
 As indagações que surgiam ao início desse capítulo, quanto as formas assumidas pelos 
esforços de intervenção e disciplinarização na sociedade carioca, suas relações com o avanço 
da industrialização e a oposição desta temática fabril com as simbologias urbanas que 
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caracterizavam um cenário todo particular na cidade carioca durante a década de 1930, foram 
imagens propostas sobretudo por Marta Carvalho e Clarice Nunes e que, instigam a pensar 
quais contornos assumiram outros estudos que propuseram caminhos neste mesmo sentido. Ao 
organizar o conceito de disciplina de Michel Foucault, Marta Carvalho deixa entrever que o 
eixo no qual esta concepção estaria embasada seria a reminiscência à um padrão, a uma norma. 
As ações que girariam em torno das tentativas de adequação a determinados cânones, 
representariam, assim, modos de “adestrar”, ou ainda, como apontaria o próprio Foucault, “O 
poder disciplinar é com efeito um poder que, em vez de se apropriar e de retirar, tem como 
função maior “adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e 
melhor.” (FOUCAULT, 2013, p. 164).  
 As relações estabelecidas entre um poder disciplinar que pune e uma disciplina que 
educa, governa, “fiscaliza” ou ainda “reprime brandamente”, seria retomada por outros nomes 
no estudo dos intelectuais que atuaram durante a década de 1930. Mariza Corrêa (1998) é quem 
recupera tais imagens de disciplina a partir de Gilberto Freyre e Arthur Ramos, como demonstra 
Luiz Fernando Dias Duarte (DUARTE, 2000; p. 115). Para Duarte, a interpretação que Côrrea 
faz da antropologia brasileira das primeiras décadas do século XX é proposta a partir da teoria 
de Foucault sobre as disciplinas, já que, nomes como o de Freire e Ramos são retomados, dentro 
da perspectiva educacional que a antropologia traz, com as interpretações de “redenção 
cultural” da população. 
 Ao avaliar a “Escola Nina Rodrigues”, nome pelo qual se identificou o grupo de 
intelectuais que se ligavam as ideias do médico Raimundo Nina Rodrigues, Côrrea propõe que, 
na atuação de Arthur Ramos dentro do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental, observada 
sobretudo pelas fichas comportamentais, os desajustamentos são sempre analisados “[...] em 
relação a uma norma ou a um padrão – com o qual se comparam tanto os comportamentos 
dessas crianças, quanto suas condições concretas de vida.” (CÔRREA, 1998; p. 300). O papel 
de Arthur Ramos para a constituição do campo da Antropologia no Brasil é marcado assim por 
essa “disciplina redentora” onde um “[...] padrão de família, escola e sociedade [...]” definiriam 
o que seria a “criança problema”, marcada, em grande parte, pela indisciplina escolar, 
juntamente com a desobediência e as mentiras (Ibidem, pp. 300 – 301). 
 Se o trocadilho “esquecer o careca” reforça a importância de Foucault nos estudos sobre 
as sociedades, atentando para seu uso cuidadoso, a prudência pode ser estendida aos estudos de 
Mariza Côrrea e seu papel dentro da antropologia brasileira. Esta importância se demonstra aqui 
através dos questionamentos que Côrrea propõe quanto o papel de Arthur Ramos e, 
sobremaneira, do Serviço. Para além da preocupação com a inserção de Arthur Ramos enquanto 
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intelectual, aspecto que não será esquecido por este trabalho, Côrrea engendra novas 
perspectivas sobre a produção de Ramos no S.O.H.M., na qual se insere as fichas de 
comportamento e, juntamente, dentre tantos outras, um texto de divulgação intitulado “Saúde 
do espírito”, datado de 1939 (RAMOS, 1939), também analisado pela autora. 
 Dois ângulos assumem, assim, posição na obra de Côrrea. O primeiro se refere a 
proposta que sustenta as fichas e os textos dirigidos aos pais e responsáveis pelas crianças 
atendidas pelo Serviço: os conselhos. Para a autora há uma impossibilidade de que os conselhos 
fossem seguidos devido as condições que marcavam a realidade da população pobre carioca, as 
mesmas que para o médico, determinavam as crianças como situação problema (Ibidem, p. 
302):  
A grande maioria das pessoas vivia em habitações pouco espaçosas, muitas vezes dormiam todos 
na mesma peça da casa, ou as crianças dormiam juntas entre si, ou com a mãe; os pais, em muitos 
casos, apresentados, são separados e a participação de outras pessoas da família (avós, tios) ou 
próximas (padrinhos madrinhas) é constante na vida das crianças examinadas. 
 O segundo aspecto se relaciona diretamente com o cenário padrão exposto por Arthur 
Ramos sobre as condições familiares das crianças problema atendidas pelo Serviço (Ibidem, pp. 
302 – 303 – grifo meu):  
[...] se a maior parte das famílias das crianças que frequentavam as escolas primárias públicas do 
Rio nesta época compartilhavam de condições de vida semelhantes às que formam o pano de 
fundo das crianças atendidas pelo Serviço, Arthur Ramos nunca se pergunta porque a grande 
maioria dos escolares não apresentava os sinais que definem a ‘criança-problema’. Isto é, se 
supomos que todas essas crianças tinham uma origem social semelhante, o que fazia com que 
certas crianças, que provavelmente também dormiam com sua mãe ou não tinham hora certa 
para comer, ou brincavam na rua, não apresentassem ‘problemas’ na escola?” 
 Côrrea promove uma aproximação, a partir destes questionamentos, entre os 
dispositivos disciplinares que se voltavam para a escola e as relações travadas no cotidiano 
escolar e familiar pela infância. André Paulilo (2013), trazendo as contribuições de Clarice 
Nunes (2000) e Roberto Da Matta (1983), define o estudo destas duas esferas entre “A ênfase 
no estudo dos dispositivos que constituíam a norma ou que derivam dela [...]”, mostram assim 
“[...] o ângulo impessoal das leis e dos regulamentos para ordenar o mundo massificado dos 
indivíduos a quem eles se aplicam [...]” e as “relações horizontais entre colegas” pelas quais 
seria possível observar o “[...] modo como essas crianças reafirmavam e refaziam sua presença 
na escola.” (p. 138; p. 153 – grifo meu).  
Os questionamentos que Mariza Côrrea propõe para a obra de Ramos relacionam-se 
com a atenção que o autor despende em relação ao cotidiano das famílias pobres e a contradição 
desta ação frente aos silêncios que o “pano de fundo” dos case-histories, criados pelas fichas 
de comportamento na tentativa de conferir “fundamento empírico”, marcam nas análises do 
44 
 
  
Serviço. Juntamente, Clarice Nunes (2000) aponta que o trabalho de Arthur Ramos, dentro da 
gestão de Anísio Teixeira, ainda que valorizasse uma fuga aos testes escolares de classificação 
padronizados, produzia avaliações que “[...] sacudia[m] a escola, obrigando-a a sair de dentro 
do particularismo que lhe era característico.” (p. 279), ou como definiria Paulilo (2013, p. 138) 
sobre a crítica proposta por Nunes, “[...] A elaboração de fichas, boletins, quadros e mapas (...) 
se procurou compreender a realidade escolar também a produziu”.  
Para Paulilo (Ibidem, pp. 143 - 144), ambas as posições precisam a estigmatização da 
pobreza presente em Ramos, atentando juntamente, para sua visão autoritária das práticas de 
vida das classes mais pobres, como apontaria Clarice Nunes (2000, p. 358), o que, segundo o 
autor, indicava uma posição que assumia nas crianças e em suas famílias uma inferioridade de 
caráter e fraqueza moral. A partir da perspectiva de Bauman (1999) sobre a sociologia da 
assimilação, Paulilo entende que o estigma posto sobre a infância carioca por Arthur Ramos e 
pelo Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental, “[...] reafirma a inferioridade, a indesejabilidade 
e o deslocamento da forma de vida do estigmatizado”. A infância registrada e classificada “[...] 
foi tanto aquela para quem a escola definiu os valores e as virtudes quanto aquela de cujas 
atitudes se suspeitou.” (2013, pp. 145). 
A constatação de Paulilo a partir de Bauman e em contato com os trabalhos de Clarice 
Nunes e Mariza Corrêa, propõe confrontos a serem pensados dentro dos estudos já realizados, 
que tomaram o Serviço e a atuação de Ramos como objeto. O duplo movimento realizado pela 
escola, que visa controlar a infância e sua família a partir da exclusão enquanto 
concomitantemente volta-se para esta, une-se, dessa forma, ao cenário padrão proposto por 
Corrêa dentro das observações e conselhos dirigidos aos pais quanto ao ambiente familiar. 
Criaram-se neste sentido, interpretações amparadas no papel que Arthur Ramos assumiu 
enquanto intelectual. Esta perspectiva é perceptível em trabalhos que trataram conjuntamente a 
atuação de Ramos dentro da Medicina e da Antropologia e seus posicionamentos em relação às 
questões como a racial e cultural brasileira. 
O trabalho de Ronaldo Aurélio Gimenes Garcia (2010) contempla amplamente esta 
discussão. Garcia opõe sua argumentação em relação a proposta de Jerry Dávila, autor do livro 
“Diploma de Brancura”, através da crítica à temática do modelo ideal de brasileiro. Segundo 
Garcia, “Não fazia parte de suas pretensões [de Arthur Ramos] eleger um modelo ideal de 
brasileiro como denominou Dávila (2006), pelo contrário, suas atenções estavam voltadas para 
a efetivação de uma sociedade mentalmente equilibrada [...].” (GARCIA, 2010, p. 156). A 
preocupação de Garcia em relação ao papel da Psicanálise dentro das propostas de Ramos, 
remonta traços de uma sociedade ideal, controlada pela normalidade psicossocial. 
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Garcia imputa à preocupação educacional de Ramos a autonomia pedagógica, nos 
termos do movimento escolanovista, a ser alcançada através da psicanálise. Este movimento é 
feito pelo autor através da aproximação entre e a concepção de infância de Ramos e a filosofia 
de Jean-Jacques Rousseau. Neste sentido, o ideal de uma sociedade “mentalmente saudável” 
passava pelo controle da infância que, em não sendo possível “amoldar”, deveria ser 
“assessorada” (Ibidem; pp. 136-139).  
Essa aproximação é perceptível também no movimento equivalente realizado pela 
dissertação de Cátia Regina Papadopoulos (2011). Ao propor o estudo da década de 1930, na 
perspectiva do “desconforto” gerado pelo avanço da civilização e do progresso, Papadopoulos 
(2011, pp. 21 – 22) identifica a partir de Norbert Elias e Sigmud Freud, o surgimento da 
necessidade de um autocontrole dos indivíduos frente as regras sociais, o que marcaria a 
formação de indivíduos “ajustados” e “desajustados” ou ainda, “anormais” (Idem). 
Papadopoulos faz a aproximação dos estudos de Elias e Freud através da ideia do “ajuste 
social”, onde o equilíbrio entre as exigências sociais e o controle das emoções pessoais 
marcariam as perturbações sofridas pelo indivíduo e a forma pela qual ele se moldaria nas 
relações.  
A sociologia de Elias com o molde das “pulsões” individuais, juntamente com a 
psicanálise de Freud e o controle dos “conflitos inconscientes” abarcam o S.O.H.M, na análise 
de Papadopoulos, através da concepção que a autora atribui ao Serviço e ao papel de Arthur 
Ramos na ligação com a reforma de Anísio Teixeira. Ao compreender o trabalho realizado junto 
as crianças problemas como uma ação de respeito as individualidades, tomadas a partir da 
abrangência sobre suas “[...] vivências, possibilidades, limitações, família, etc. [...]” (Ibidem, p. 
105) a autora situa que o trabalho realizado junto a infância carioca que frequentava as escolas 
experimentais consistia na difusão da “conduta civilizada” como proporia Elias, através de 
mudanças na conduta psicológica, criando uma “segunda natureza” por meio do autocontrole. 
A atenção do Serviço frente a infância e sua família se justificava, assim, pela preocupação com 
o resultado da relação entre adultos e crianças, que deveria formar indivíduos “bem ajustados” 
por intermédio de uma educação “[...] promotora de mentes e corpos saudáveis, preparados para 
servir e fazer progredir o país [...]” (Ibidem, p. 130). 
O movimento realizado por Papadopoulos através de Elias e Freud se relaciona com o 
caminho de análise identificado no leque de obras tratadas aqui. Em artigo coordenado por 
Wanderley Marchi Júnior, Elias é retomado junto à Michel Foucault na proposição de que há 
aproximações e distanciamentos entre as teorias relacionadas ao poder disciplinar, presentes 
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em ambos os autores. A ligação é embasada no livro do sociólogo Robert Van Krieken, quem 
primeiro faz a associação que permite propor a correspondência entre os autores. O poder 
concebido, segundo Silva, "[...] de forma relacional, interdependente e, sobretudo, como algo 
produtivo." [SILVA, M., et. al.; 2014; p. 267) fez com que ambos os intelectuais percebessem 
“[...] redes interdependentes e provisórias de poder que se consolidaram, não por uma 
planificação prévia dos indivíduos implicados, mas sim pela luta e/ou na acomodação de seus 
interesses.”. (Ibidem, pp. 267-268). 
 Van Krieken (1996), segundo Silva, M., et. al., percebe que uma das relações teóricas 
possível entre o sociólogo alemão e o filósofo francês, seria o entendimento da disciplina 
enquanto forma de inserção do indivíduo na sociedade. Os autores do artigo destacam a 
inovação no que se refere a forma de conceber o poder, através do entendimento comum entre 
Foucault e Elias de que “[...] as diferenciações baseadas em pares dicotômicos, como 
‘civilizados-incivilizados’ e ‘normais-anormais’, são frutos de relações de poder.” (Ibidem, p. 
269). O movimento identificado em Papadopoulos, sob a perspectiva de Silva et. al., permite 
que outros trabalhos relacionados à Arthur Ramos e ao S.O.H.M. sejam analisados a partir da 
perspectiva do poder relacional e do controle disciplinar. As dissertações de Juliana Vital Abreu 
David (2012), Daisy Mendonça (2006) e Jefferson Mercadante (2014) trazem, sob diferentes 
prismas, neste sentido, a ideia da regulação das relações sociais, sobretudo a partir das ações 
direcionadas as famílias dos escolares. 
Juliana Vital Abreu David assume a tônica da Escola Nova enquanto movimento que 
propunha uma educação emancipadora e ao realizar a ligação deste movimento com a atuação 
de Arthur Ramos, utiliza-se do cotidiano carioca, tomado de Sidney Challoub por meio da ideia 
dos “sujeitos do seu próprio controle” e da “disciplinarização do tempo e do espaço” 
(CHALHOUB, 1986, p. 31 Apud DAVID, 2012 p. 51) como exemplo dos meios pelos quais 
desenvolveu-se a intervenção sobre os hábitos dos alunos. Nesta mesma perspectiva, as relações 
de trabalho foram entendidas como meio para atuação dos médicos higienistas, visando o 
desenvolvimento de teorias da psicanálise e do controle da mente “como lugar de luta pelo 
desenvolvimento harmonioso” como apontaria Daisy Mendonça (MENDONÇA, 2006, p. 83). 
Jefferson Mercadante recorre a crítica de Adorno (2010), buscando na teoria da 
“semiformação” a “conformação do sujeito a ordem social” (MERCADANTE, 2014, p. 73). 
Estes trabalhos marcam a associação da atuação do Serviço com o estabelecimento de um 
controle sobre a sociedade carioca que, de diferentes formas, se ligava a escolarização das 
crianças problemas. 
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Adir da Luz Almeida (2010) propõe por outro lado, um paradoxo entre os ideais 
escolanovistas e a atuação do Serviço. Para a autora, a democratização do ensino, presente nos 
ideais daquele movimento e o controle disciplinador, que relegaria as massas a um estado de 
não organicidade, colocando-as como necessitadas, assim, de resgate, não confluiriam nos 
mesmos caminhos assumidos por Arthur Ramos (ALMEIDA, 2010, p. 67). A lógica do poder, 
presente nas “tramas da sociedade” (Ibidem, p. 66), ideia retirada de Foucault, também se 
manifesta nas proposições da autora frente a análise das fichas comportamentais e das escolas 
experimentais. Entretanto, um olhar diferente é dirigido a este mote teórico na pesquisa e revela, 
por outro lado, um caminho a ser perseguido nas tramas do problema colocado às fichas. A 
análise das escolas experimentais, elegidas pelo S.O.H.M. enquanto local de aplicação das 
propostas de atuação médico-pedagógica, aponta que estas não foram concebidas enquanto 
espaços para tal fim. Almeida explica que (2010, p. 139; p. 146): 
As ‘escolas experimentais’ relacionadas ao S.O.H.M. instigam e desafiam o pesquisador. Na 
historiografia, foi produzida uma ‘aura’ de ações pedagógicas, senão iguais, muito semelhantes. 
Trazer o olhar para o mais próximo possível de cada uma, diminuindo a escala de observação, 
cria a possibilidade de desconstruir uma representação das mesmas que não corresponde ao que 
de fato ocorria e sim ao que se desejava que ocorresse. 
[...] as ‘escolas experimentais’ não foram escolhidas por serem difíceis, não tinham o mesmo 
método pedagógico, não podem ser tratadas e discutidas como homogêneas no papel que 
exerceram dentro do projeto educativo anisiano.  
A inflexão percebida pela autora nas análises voltadas para as escolas experimentais 
permite a crítica da dinâmica de associação entre o movimento escolanovista, que tinha em 
Anísio Teixeira um de seus principais representantes, e o Serviço, no qual atuava Arthur Ramos. 
A singularidade de exame que o trabalho de Almeida apresenta possibilita realizar o 
encadeamento em outros trabalhos, do modo como os ideais de controle foram articulados de 
diferentes formas, à ideia de um movimento educacional entendido como homogêneo ou, 
muitas vezes, sem que realizasse um aprofundamento nas práticas de cada um de seus membros 
e do lugar onde estes atuavam. 
Assim, as contradições percebidas por Corrêa (1998) no discurso que compunha a 
gênese da nova categoria, a “criança-problema”, criada por Arthur Ramos, juntamente com a 
ideia de que as ações do Serviço onde atuava o médico, além de se voltarem para a compreensão 
e classificação também passaram a produzir a realidade escolar, como afirmava Paulilo (2013), 
permitem que um olhar diferente seja lançado frente aos documentos no que se refere a sua 
concepção, abarcando seu local de produção, os atores que promovem sua produção e o modo 
como foram problematizados até então. Tratar com a série de fichas produzidas por Ramos e o 
Serviço proporciona desta maneira, ver de forma mais ampla o caminho já percorrido. 
48 
 
  
Capítulo 2 
O Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental – a percepção do problema 
 
2.1 Entre a técnica e a política – a concepção de uma instituição 
 
Os ecos da Revolução de 1930 criaram um ambiente demasiado conturbado na Política 
brasileira e carioca, deixando suas marcas também no campo da Educação. Segundo Clarice 
Nunes (2000; p. 228) as dificuldades do Estado em “[...] impor seus pontos de vista nos campos 
de atividade em que sua intervenção se pretendia incisiva [...]”, na conjuntura da Revolução 
que levara Getúlio Vargas ao poder, exigiam que novos posicionamentos e acordos fossem 
realizados. A nomeação de Anísio Teixeira (para o cargo de Superintendente do Serviço-Geral 
de Inspeção do Ensino Secundário em 1931, mesmo ano em que, mais tarde, assumiria a então 
Diretoria Geral de Instrução Pública19 da capital), assinalava assim, a garantia da presença de 
um “profissional técnico” contra a imagem de um “político profissional”, caracterizando assim, 
a vinda do educador baiano20 para a capital federal como uma questão não somente educacional, 
mas marcadamente política. 
Alagoano de Pilar, Ramos concluíra seus estudos com a tese de livre docência “A 
Sordície nos Alienados, ensaio de uma psicopatologia da imundície”, na Faculdade de Medicina 
da Bahia no ano de 1928, em Salvador onde, logo depois, atuaria como médico-legista no 
Instituto Nina Rodrigues e seria o responsável por retomar a sociedade fundada por Nina 
Rodrigues sob o nome de "Sociedade de Medicina Legal, Criminologia e Psiquiatria da Bahia". 
Atuaria também como médico psiquiatra e como perito em casos judiciais. Sua formação e 
trabalhos o colocariam, assim, em contato com Anísio Teixeira21, que assumira o cargo de chefe 
                                                          
19 Até o ano de 1933, o órgão de controle da instrução pública no Rio de Janeiro se estruturava na Diretoria Geral 
de Instrução Pública (DGIP). Com a reforma do ensino proposta por Anísio Teixeira, o órgão passaria a se chamar 
Departamento de Educação, alterando também sua configuração, como demonstra Paulilo (2015). 
20 Mariza Corrêa descreve que, após 1930, as carreiras de Anísio Teixeira (Diretor da Instrução Pública) e de 
Bernardino Madureira de Pinho (Secretário da Polícia e Segurança Pública) na Bahia, ficaram ameaçadas com a 
saída de Góis Calmon do governo estadual, tornando-se a cidade do Rio de Janeiro uma opção com mais 
possibilidades. Desta forma, transferem-se para o Rio de Janeiro em 1931 junto à Teixeira, os irmãos Péricles e 
Demóstenes Madureira de Pinho, filhos de Bernardino e que, mais tarde seriam vizinhos e colegas de Arthur 
Ramos. O pai de Anísio Teixeira, Deocleciano Pires Teixeira teria sido colaborador efetivo do Instituto Nina 
Rodrigues como médico.  
21 Com Arthur Ramos, transferem-se para a cidade do Rio de Janeiro Álvaro Dória e Armando de Campos, ambos 
tendo ocupado anteriormente a direção do Instituto Nina Rodrigues. Apesar de ser alagoano de Pilar, Ramos teria 
“se tornado baiano” assim como Nina Rodrigues, ideia que é associada a atuação dos dois médicos dentro da 
formulação do campo da Medicina Legal no Estado da Bahia e no Rio de Janeiro, sobretudo por meio das relações 
estabelecidas entre os membros da Escola no eixo das duas Faculdades de Medicina do país à época. Corrêa utiliza 
o livro “São Assim os Baianos” (1960) de Péricles Madureira de Pinho para ilustrar a questão. 
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da Inspetoria Geral da Bahia em 1924 e assumiria, em 1931 o cargo de Diretor Geral da 
Instrução Pública. 
O intercâmbio de ideias entre Ramos e Anísio Teixeira ocorreria a partir sobretudo da 
compreensão que Teixeira carregava sobre o valor da Ciência. Clarice Nunes propõe que 
Teixeira assumia uma “ânsia de modificar o mundo” por meio do papel da razão e da produção 
do conhecimento ao criticar as ciências que desvendariam “[...] o conteúdo irracional do 
pensamento supersticioso [...]”, mas seriam “[...] incapazes de modifica-lo.” (NUNES, 2000; p. 
363). Ramos pode ser visto assim, como um símbolo do papel que a Ciência deveria assumir 
para seu colega baiano: o intelectual que desde o início de sua carreira demonstrava um domínio 
exemplar de uma bibliografia extensa e muitas vezes disponível somente no idioma de origem, 
trazia para sua atuação a preocupação com o desenvolvimento social brasileiro, incutindo-se 
por domínios como a loucura, a formação nacional e a Educação. 
Em carta à Arthur Ramos, Anísio, em seu primeiro ano pela capital federal, o felicitava 
por sua atuação no estado que marcou o encontro entre as convicções que muito se 
aproximavam: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TEIXEIRA, Anísio Spíndola. [Carta]. Destinatáro: Arthur Ramos. Rio de Janeiro, 24/12/1931. 1 p. Carta 
agradecendo a remessa de publicações. Orig. Apresenta manchas. Coleção Arthur Ramos. [Acervo 
microfilmado, gentilmente cedido pela Fundação Biblioteca Nacional] 
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Ramos enviava então a Anísio uma cópia de seu livro “Estudos de Psicanálise” de 1931. 
Já ao final da década, com Anísio de volta ao estado da Bahia e Ramos fora do Serviço, a 
entonação daquele que há pouco ocupava o centro da educação carioca revelava mais a fundo 
o entendimento do que seria o papel científico desejado para a educação e qual o papel quisto 
para seu amigo e para o Serviço por ele criado. A época, Ramos lançava a compilação de seu 
trabalho à frente do S.O.H.M. através da obra “A Creança Problema: a hygiene mental na escola 
primaria” de 1939 (TEIXEIRA, [Carta], 15/11/1939): 
Bahia, 15 de novembro de 1939. 
Meu querido Arthur Ramos – primeiro chegou sua carta e depois o livro, o seu grande livro... A 
sua carta me recordou, com a sua extrema generosidade, a minha parte em dar-lhe oportunidade 
para o seu trabalho inicial aí no Rio. O seu livro, porém, foi muito mais, com ele V. tornou 
duradouro e indestrutível o minuto efêmero de boa vontade que as circunstâncias nos deram a 
ambos no Distrito Federal. Entre tanta coisa que ensaiamos no Departamento de Educação, o seu 
serviço e de Miss Williams pareceram-me sempre os mais profundos, aqueles que mudaram um 
pouco a própria qualidade do processo educativo. Tudo mais era acréscimo, retificação, ajuste 
destinado a um melhoramento de eficiência no que se vinha sempre fazendo. A Seção de 
Ortofrenia e Higiene Mental era uma mudança de plano. Era um ensaio de educação moral 
científica. Era uma tentativa de controle da conduta humana. Era, francamente, uma aventura 
para o dia d’amanhã. Em nenhum outro serviço, afirmamos, mais vigorosamente a nossa 
confiança na ciência. Por isto, mesmo, este serviço devia começar de mansinho...como um ladrão 
no meio da noite... E como V. foi admirável aí! Como V. sentiu a necessidade de discrição, de 
seriedade de espírito científico, como V. deu à sua obra o tom de amena e pacífica austeridade, 
afirmando com cautela, pedindo com gentileza e enchendo todo o serviço de uma esperança 
tranquila e ilimitada!...Parece hoje inacreditável que tenha havido no Brasil um serviço regular 
de Ortofrenia e higiêne mental. Mas se ele existiu e funcionou e deu resultados – o seu livro é 
uma demonstração impressionante – é que houve no Brasil um Arthur Ramos. Só V. poderia 
fazer o uso que fez daquele farrapozinho (sic) de oportunidade que um dia luziu no Distrito 
Federal. E como v. continua a existir, que não se fie o Brasil de criar outra ocasião semelhante! 
Você a agarrará pelos cabelos da testa e lhe arrancará coisas que ninguém sonharia possível... E 
depois ainda nos deixará um livro como o que acaba de nos oferecer. Um dos maiores livros de 
educação escritos entre nós. Quando o estudioso de 1980 procurar saber o que se fez na década 
de 30-40, deter-se-á assombrado diante da sua obra. Você é um dos poucos entre nós que está 
realmente trabalhando no futuro. O seu livro viverá para demonstrar quanta coisa bôa e séria de 
alcance se poderia fazer se fosse maior e mais seguro o campo de esclarecimento e de cultura 
geral. Ainda lhe escreverei sobre o seu grande trabalho. Mas não quero demorar o meu abraço 
de irmão, nem a expressão de meu enternecido orgulho por haver podido eu, eu! concorrer para 
que v. trabalhasse a sua grande seara com uma oportunidade de experimentação e de 
ensaio...Hoje, na Universidade, v. continua a sua obra em campo mais vasto... Mas a escola do 
Distrito Federal nunca mais o esquecerá... 
 E a Luisa, a admirável companheira que os fados lhes deram, diga que a minha posição 
foi também um pouco a dela... Procurei tornar possível que V. trabalhasse... Mas fui muito menos 
bem-sucedido do que ela...E adeus meu caro Ramos. Até a vista ou até nova carta. Emilinha e as 
pequenas mandam abraços e beijos para Luisa a que muito me recomendo. 
Grande abraço de seu de sempre, 
Anísio Teixeira.  
 A imagem da “seriedade de espírito científico” atribuída ao médico alagoano, colocada 
junto a sua “amena e pacífica austeridade” configura a possibilidade de se ter um “ensaio de 
educação moral científica”, o que teria se desenhado com o Serviço chefiado por Ramos, 
segundo Teixeira. O “controle da conduta humana” que resultaria da união entre um Arthur 
51 
 
  
sereno e austero, pode ser entendido não somente pela cifra do poder que o cargo de diretor do 
Serviço apresentava frente aos escolares, suas famílias, professores e outros profissionais 
envolvidos na atuação junto às escolas experimentais; antes, a preocupação de Anísio, expressa 
em sua confiança de que Ramos seria um dos poucos intelectuais que trabalhavam pelo futuro 
da Educação, pode refletir a tentativa de abranger àquela sociedade em seus aspectos mais 
habituais por meio da ciência, alcançando-a em suas vivências ainda pouco compreendidas, 
aspecto que gerava desconforto para aqueles intelectuais. 
André Paulilo (2015; pp. 74-75) aponta, neste sentido, que os Institutos, órgãos 
imediatamente ligados ao Diretor Geral na hierarquia do Departamento de Educação, tinham 
por função intervir nos trabalhos realizados nas escolas, além de cuidar do rendimento destas. 
O Instituto de Pesquisas Educacionais em si, respondia pela falta de dados relativos às crianças 
do então Distrito Federal em um caráter técnico, sem, entretanto, “descuidar das experiências” 
(ibidem, p. 75). Ainda segundo Paulilo, a organização do Instituto representava, dentro das 
preocupações com as “experiências”, “[...] um meio de fazer o aluno aproveitar melhor o 
sistema escolar, classificando-o, orientando-o no tipo de classe e escola que ele devia frequentar 
e atendendo-o, segundo suas características individuais, suas condições sociais e seus resultados 
escolares.” (ibidem, p. 76). 
Segundo Vidal (2001; p. 96), para Anísio, a “[...] ciência subsidiava a prática, e (...) a 
reflexão sobre essa prática levaria a novas concepções científicas, de forma que a finalidade da 
educação estivesse de tal maneira imbricada com o seu fazer que dele não se distanciasse [...]”. 
O caminho para as práticas ordinárias na escola passaria assim pela sistematização do aparelho 
educacional, através de uma rede de serviços que atuaria em sua orientação, coordenação e 
controle, sobretudo, por meio da especialização do funcionamento escolar (PAULILO, 2015; 
p. 69). Os objetivos do recém instituído Departamento de Educação estariam presentes, assim, 
a todo momento no cotidiano das escolas sobretudo pela presença de seus “braços” operantes, 
que reformulariam, controlariam e classificariam os fazeres escolares. 
A padronização ou sistematização da instrução pública da cidade do Rio de Janeiro, 
promovida por Anísio Teixeira, levou à construção de um “métier pedagógico” segundo Clarice 
Nunes (2000), baseado sobretudo em ciências como a Estatística e a Psicologia, que buscavam 
homogeneizar pessoas e atividades da rede de ensino. Como apontado por Nunes (Idem) e 
Paulilo (2013, 2015), Anísio Teixeira promovia uma negação dos testes de aptidão e habilidade, 
já utilizados por outras administrações com esse intuito, na medida em que estes fossem 
aplicados diretamente e sem qualquer crítica nas escolas, sob modelos “tradicionais” de 
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avaliação. Entretanto, os testes ainda eram considerados meios válidos de aplicar uma “visão 
científica da escola” (NUNES, 2000; p. 256), desde que fossem constituídos a partir da 
concepção própria que Anísio carregava da Instrução, ou seja, uma “[...] intervenção sobre a 
diferença com a estratégia de uma ação diferenciada que, perseguindo o objetivo do melhor 
rendimento escolar possível, obedecesse às condições reais e à verificação [...]” (idem). 
Ao explicar de que forma as instâncias técnicas ligadas ao Departamento de Educação 
se alteravam com as novas propostas da reforma do ensino empreendida por Anísio Teixeira, 
Nunes (2000) toma como exemplo o caso da criação do S.O.H.M. e das fichas que deveriam 
trazer informações das crianças analisadas. Para a autora, as fichas aplicadas no âmbito escolar, 
sobretudo para as crianças das famílias mais pobres, procuraram “[...] explicar suas vivências 
no âmbito do que se considerava as suas formas atrasadas do pensamento pré-lógico: 
superstições, ilusões, religiões, crenças e costumes.” o que teria levado a uma “psicologização” 
escolar (2000; p. 363). A utilização por Arthur Ramos do termo “criança-problema”, 
evidenciada na publicação do livro homônimo em 1939, marcaria esta junção entre a concepção 
do caráter classificatório das fichas e a nova concepção de educação a partir das ciências. A 
escola se configuraria assim neste “espaço de possibilidades” na medida em que criaria por 
meio da transformação de crianças em alunos22, novas necessidades, características e 
identidades, particulares àquele ambiente, possibilitando assim, novas relações (LIMA, 2004; 
p. 25). 
Ramos, cumpria assim, um duplo papel frente a criação e direção da Seção de Ortofrenia 
e Higiene Mental que abrangia o S.O.H.M23. Aquele que se propunha como um dos 
                                                          
22 Ana Laura Godinho Lima retira a concepção do termo de Jorge Ramos do Ó, o qual trata a construção da 
“identidade do aluno” como um processo que não está à parte sua inserção escolar, mas que “depende das relações 
nas quais o indivíduo se vê implicado como estudante” (LIMA, 2004, p. 27). Para um melhor aprofundamento na 
questão cf. Ó, Jorge Ramos do. O Governo de si mesmo: modernidade pedagógica e encenações disciplinares do 
aluno liceal (último quartel do século XIX – meados do século XX). Lisboa, Educa, 2003 (Ciências Sociais, 2). 
23 André Paulilo (2015, p. 71) traz a organização do Departamento de Educação por meio do organograma 
divulgado por Anísio Teixeira em relatório oficial de dezembro de 1934, onde observa-se a divisão em dois 
Institutos (de Educação e de Pesquisa) e três Divisões (de Prédios e Aparelhamentos Escolares; de Secretaria e de 
Bibliotecas e Cinema Educativo). O Instituto de Pesquisas era composto, em sua vez, por seis Seções e, dentre 
elas, encontrava-se a Seção de Ortofrenia e Higiene Mental. Ramos (1939, p. XXV) descreve a Seção como tendo 
por função “[...] a prioridade do reconhecimento official da installação de clinicas de hygiene mental nas escolas 
publicas do Rio de Janeiro”, diferenciando, segundo o médico, seu trabalho do desenvolvido pela Liga Brasileira 
de Higiene Mental fundada em 1923, sobretudo por articular a Higiene Mental com a tarefa pedagógica. O médico 
não trata diretamente da divisão de funções e ramificações da Seção mas aponta, entretanto, para o entendimento 
que o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental constituía o órgão responsável pelas ações práticas da Seção. O 
S.O.H.M. tinha Ramos como diretor, seguido pelas clínicas de Higiene Mental, Ortofrenia e de Hábitos Pré-
Escolares (possuindo esta, um Serviço em específico, criado a partir do S.O.H.M.) instaladas nas escolas. Nestas 
instâncias atuavam, superintendentes das Escolas Experimentais, diretoras, professoras e médicos. O detalhe que 
sobressai nesta organização, através da descrição de Ramos, é a convivência entre as instâncias: professoras, 
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responsáveis pela desejada expansão da escolarização no Distrito Federal e consequentemente, 
precursor de um novo entendimento sobre o campo médico-científico, explicava que as “Fichas 
do Serviço” ou ainda, as fichas comportamentais, representavam com seus dados sobre a família 
das crianças, a junção entre os “[...] métodos de estudo comuns à psicologia normal e 
patológica, a psiquiatria, a sociologia e a psicologia social, a antropologia cultural... [...]” 
(RAMOS, 1939, p. XXIII). 
As fichas do Serviço trazem, desta forma, marcas de produção que surgem a partir do 
embate de diferentes campos do conhecimento na formação de uma instituição. O objeto do 
S.O.H.M. era a criança na Educação Primária vista pelo viés dos problemas escolares e suas 
relações com o ambiente familiar e urbano da cidade do Rio de Janeiro na década de 1930, o 
que acabava por transformar estas duas últimas instâncias também em objetos. Arthur Ramos, 
enquanto médico, caminhava por diferentes domínios do conhecimento, buscando criar 
mecanismos que satisfizessem as necessidades que levaram a formação do S.O.H.M., mas 
também, buscava marcar uma nova posição entre seus pares, sobretudo na área médica. Este 
duplo papel deixaria marcas na formação do intelectual que, por sua vez, seria o principal 
formador teórico das bases que comporiam o Serviço. 
O objetivo deste capítulo é identificar estes caminhos que levaram a formação do 
Serviço e com ele, do intelectual Arthur Ramos. 
 
2.2 A percepção do problema – “um apaixonado da psiquiatria” 
 
 Quando da morte de Arthur Ramos em outubro de 1949 em Paris, Gilberto Freyre, 
antropólogo reconhecido sobretudo por suas produções sobre a “questão racial” brasileira, 
escrevia ao Diário de Notícias do Rio de Janeiro no dia 15 de Janeiro de 1950 um artigo 
intitulado “Mestre Arthur Ramos” onde repetia, segundo ele, a velha opinião que nutria sobre 
Ramos: “O maior africanologista brasileiro” (FREYRE, 1950). O “título” conferido à Ramos, 
juntamente com o título do artigo, que aludiam à sua importância intelectual contrastavam, 
entretanto, com o tom com que Freyre retomava a trajetória do médico alagoano e os pontos de 
encontro com a sua própria trajetória. 
                                                          
médicos e outros colaboradores atuavam dentro das escolas mas também dentro do Instituto de Pesquisa e nos 
“serviços conexos” como Ramos denominou, sendo estes representados por outras instâncias como a Seção de 
Antropometria, a Seção de Museus Escolares e Rádio Difusão, a Divisão de Bibliotecas e Cinema Educativo e a 
Escola de Formação de Professores, Seção integrante do Instituto de Educação. 
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 Gilberto Freyre relembra que seu primeiro encontro pessoal com Arthur Ramos foi no 
âmbito da fundação da Universidade do Distrito Federal, por Anísio Teixeira e retoma uma 
controvérsia que, para além de marcar aquela conjuntura, havia assinalado toda a relação entre 
os dois intelectuais até então, como se verá adiante. Ao assumir o departamento de sociologia, 
antropologia e psicologia, na então Faculdade de Economia e Direito, Freyre revela que entrara 
em discordância com Arthur Ramos, professor escolhido para a Cátedra de Psicologia, ao 
criticar seu programa “excessivamente sobrecarregado de psicanálise” (Idem). O sociólogo 
aponta que “Ramos não gostou da crítica: era então um apaixonado da psicanálise e um tanto 
intolerante de outras interpretações ou tendências psicológicas.”, mas lembra que pôde (Idem):   
“[...] aos poucos, ir pondo em contato o ilustre homem de ciência, que reunia tão raras qualidades 
de pesquisador e de professor, com trabalhos por ele ainda desconhecidos de africanologistas 
norte-americanos (...) que talvez pudessem estender – pensava eu – sua visão de psicólogo e de 
etnólogo com relação ao problema do negro no Brasil.” 
 Mariza Corrêa, ao estudar a formação e a trajetória do movimento que ficou conhecido 
como “Escola Nina Rodrigues”, estabelece um caminho pela atuação de seus membros (dentre 
eles Arthur Ramos e Gilberto Freyre), no qual coloca Nina Rodrigues como nexo comum entre 
médicos e cientistas sociais que, segundo a autora, o reivindicaram como seu “pai espiritual” 
(CORRÊA, 1998, p. 13). Perícia médico-legal e pesquisa antropológica estariam assim, 
imbrincadas na redescoberta das análises da realidade nacional, problemática comum aos 
trabalhos de Nina Rodrigues, que se voltava para uma definição de povo e do país enquanto 
nação (Ibidem, pp. 14-15). O empenho de Nina Rodrigues na tentativa de tornar a Medicina 
Legal um ramo autônomo da medicina brasileira ao final do século XIX se combinava com a 
constituição do campo da Antropologia no Brasil por meio da “questão racial”, tendo a ciência 
como mote aglutinador na construção de imagens ideais do país (Ibidem, p. 15). 
 O encontro do médico e do cientista social alagoanos no Rio de Janeiro, expressava 
assim, o papel que cada um buscava assumir dentro da herança intelectual que Nina Rodrigues 
havia legado à época.  Corrêa aponta que Freyre e Ramos opunham-se, no início do século XX, 
na busca por legitimar seus grupos nas áreas de pesquisa que ajudaram a construir (Ibidem, pp. 
289-290). Ao demonstrar que parte da produção de Arthur Ramos apresenta “incompatibilidade 
teórica” com a obra de seu mestre, a autora propõe que (Ibidem, p. 289): 
[…] a representação do trabalho do médico maranhense efetuada na década de 30 pretenda-se 
mais à tentativa de legitimar o trabalho de um grupo, por oposição a outros, do que a um interesse 
de resgatar trechos esquecidos de nossa história intelectual ou de dar continuidade a certas linhas 
de pesquisa [...] 
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 Este movimento acompanhava o ressurgimento da “questão racial”, durante a década de 
1930 e seria marcado, assim, segundo Corrêa, pela disputa entre quem seria o melhor discípulo 
de Nina Rodrigues no momento em que o campo da antropologia se renovava. Entretanto, a 
noção de “raça” “[...] como parte do substrato orgânico e/ou psicológico do indivíduo [...]”, 
amplamente utilizada pelo médico maranhense, ainda que houvesse sido ligada a noção de 
cultura por Ramos, passou a simbolizar parte de um passado “[...] com o qual se desejava 
romper” (Ibidem, p. 290), passado onde se encontravam Arthur Ramos e Gilberto Freyre. 
Ao voltar seu interesse pela trajetória de Ramos em comparação com outros intelectuais 
e suas atuações dentro do movimento, a autora realiza, então, uma associação com o passado 
do médico, pertinente ao entendimento buscado aqui. Quando apresenta um Arthur Ramos que 
havia se “[...] convencido, afinal, de que os aspectos psicológicos de suas análises a respeito 
das relações raciais estavam deslocados na produção de um ‘antropólogo’” (Ibidem, p. 290), a 
figura do “apaixonado pela psiquiatria” é evocada na passagem entre os trabalhos nos hospitais 
da Bahia para o trato com a criança-problema no Rio de Janeiro a partir de 1933.  
Se o início da atuação de Ramos fora marcado por um uso desconexo da obra de seu 
mestre, onde “repetia enfadonhamente” as afirmações de Nina Rodrigues “[...] numa linguagem 
culturalista ou psicanalítica [...]” (Ibidem, p. 288), o momento24 “Arthur Ramos Psiquiatra”, 
como denominaria Maria Odete Menezes (2011) traria consigo o arcabouço metodológico de 
Nina Rodrigues unido a novas bases teóricas com as quais Ramos havia iniciado contato ainda 
no princípio de sua formação, sobretudo a psicanálise. Retoma-se, assim, a importância que 
representou seu aprofundamento nas teorias psiquiátricas e psicanalíticas de Sigmund Freud e 
Lucien Levy-Bruhl, autores com os quais correspondia-se diretamente25, na intersecção com as 
obras de Nina Rodrigues. 
 
2.3 Psicanálise e Psiquiatria: a quebra da “moralidade” 
 
Maria Odete Menezes aponta, ao se deter sobre o estudo da utilização da psicanálise por 
Ramos, que o entendimento da Psiquiatria no Brasil do início do século XX foi marcado pelo 
predomínio organicista, baseado nas teorias alemãs e voltado para fatores biológicos, em 
oposição às teorias francesas que calcavam uma concepção moral sobre as doenças mentais 
                                                          
24 A concepção de “momentos” na carreira de Arthur Ramos está ligada, sobretudo, a diversificação de posições 
que os profissionais médicos assumiam à época no Brasil, como apontado por Corrêa (1998). 
25 É possível encontrar no Acervo Arthur Ramos correspondências entre Ramos e Freud ou Levy-Bruhl. Em ambos 
os casos, Ramos troca informações sobre suas produções, recebendo comentários e elogios sobre suas obras. 
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(MENEZES, 2011, p. 142). Este fator, entretanto, não significou uma mudança efetiva na forma 
como médicos ligados as Faculdades de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahia pensavam a 
prática médica até então. A autora toma a chegada da psicanálise ao Brasil, ainda enquanto área 
pertencente ao campo da Psiquiatria, para propor que o projeto higienista, de caráter eugênico, 
voltado ao “melhoramento da raça brasileira” e pretendido pela medicina da época, incorporou 
o discurso psicanalítico de forma a encaixá-lo no projeto político com o qual se ligava o campo 
médico, (MENEZES, 2011, pp. 142-143). 
Associada sobretudo ao movimento da Higiene Mental, a Psicanálise criada pelo médico 
Sigmund Freud, foi utilizada no início do século XX no Brasil como forma de conciliação entre 
as teorias do campo psiquiátrico, o que colocava sua aplicação como uma utilização dos 
mesmos instrumentos já empregues, mas com usos diferentes (Ibidem, pp. 146-147). O 
crescimento, entretanto, do programa de Higiene Mental no Brasil a partir do final dos anos 
1920, era marcado, segundo Menezes, por um projeto modernizador da elite intelectual 
brasileira que buscava intervir na sociedade de forma a discipliná-la, movimento que partia 
sobretudo da elite médica psiquiátrica em sua preocupação com a criança e a prevenção das 
doenças mentais. 
Ao tomar a obra de Jurandir Freire Costa, “História da Psiquiatria no Brasil”, Maria 
Odete Menezes retoma um ponto crucial para a atuação de Arthur Ramos e a formação do 
S.O.H.M.: a concepção no campo da psiquiatria de que, a intervenção médica a partir de 1926 
voltava-se para a prevenção, fez com que a prática tradicional fosse deslocada para o domínio 
cultural, até então “[...] situado fora dos domínios da psiquiatria (COSTA, 1989, p. 79 Apud 
MENEZES, 2011, p. 148). 
O deslocamento da especialidade para o “domínio cultural”, proposto por Menezes, 
pode ser entendido através da relação que o campo médico assumia à época com os temas sócio-
políticos. Segundo Mariza Corrêa, a escassa existência de “núcleos institucionalizados de 
saber”, como o eram as Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio de Janeiro, entre o final do 
século XIX e o início do XX, fez com que discussões como as que giravam em torno da busca 
pela definição do país e de povo brasileiro, fossem realizadas por profissionais médicos. 
Entretanto, a multiplicação dos objetos “dos saberes institucionalmente produzidos” (como 
raça, sexualidade, crime, loucura e menoridade) multiplicou também as especialidades, como 
foi o caso da psicanálise, desprendendo os intelectuais das áreas até então consideradas como 
“matrizes originárias”, como o era o campo da Medicina e do Direito (CORRÊA, 1998, pp. 
306-307) 
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Corrêa, tomando a obra “Danação da Norma: Medicina Social e constituição da 
Psiquiatria no Brasil” (1978), de Roberto Machado, Angela Loureiro, Rogério Luz e Katia 
Muricy, propõe que (MACHADO et al., 1978, 194 apud CORRÊA, 1998, p. 307): 
[...] é quase ilusório, ou ritual, continuarmos a falar na atuação de higienistas, psicólogos, 
pedagogos, assistentes sociais, criminólogos ou antropólogos como pertinentes ao campo do 
saber médico e em sua atuação como função de uma medicalização da sociedade ou como mera 
expressão, múltipla, de uma ‘medicina social’ (...). Eles representavam isso também, mas sua 
atuação os levou a despreender-se de sua filiação institucional original e de sua formação teórica 
inicial e é apenas por uma comodidade de linguagem que podemos continuar a denomina-los de 
médicos. 
 Arthur Ramos foi, dentro deste grupo de intelectuais, marcadamente um exemplo de 
como a atuação profissional passaria a borrar os limites da formação acadêmica e assim 
respectivamente. Corrêa (1998, p. 305) aponta que seu trabalho com as crianças assinalaria uma 
compreensão melhor de sua inserção na Escola que ajudara a criar, ao aplicar “[...] com mais 
ênfase o procedimento utilizado por Nina Rodrigues em quase todos os seus trabalhos, os 
estudos de caso [...]” e: 
[...] foi também ao analisar a ‘criança-problema’ que mais se aproximou da visão de seu mestre 
a respeito da importância de focalizar áreas ambíguas ou indefinidas das relações sociais como 
reveladoras, analisando categorias definidas como liminares ou desviantes. 
O convite para a criação do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental marcou assim, as formas 
pelas quais Ramos se relacionou com os procedimentos e categorias metodológicas fornecidas 
por seu mestre, juntamente com o caminho percorrido pelo médico dentro da constituição dos 
diferentes campos do conhecimento pelos quais percorreu e que definiram sua atuação.  
 
2.4 Psicanálise e educação: a Ficha do Serviço como ponto de encontro 
 
Na introdução do livro “A Creança Problema – a hygiene mental na Escola primária”, 
de 1939, Arthur Ramos descreve a formação da Seção de Ortofrenia e Higiene Mental como 
fruto da reforma do ensino municipal de setembro de 1933, tendo sido aquela, instalada em 
janeiro de 1934. A Seção, ligada ao Instituto de Pesquisas Educacionais, agrupava o Serviço de 
Ortofrenia e Higiene Mental, as clínicas de Higiene Mental, clínicas Ortofrênicas, além de 
promover ações como os Círculos de Pais, cursos na Escola de Professores, conferências 
públicas e campanhas de divulgação pelo cinema, rádio e boletins, e a articulação com outros 
Serviços. 
No plano de funcionamento do Serviço, apresentado resumidamente, Ramos define 
assim o que seria a Higiene Mental (1939, p. XXV): 
58 
 
  
(...) Hygiene mental preventiva do pre-escolar. E’ o processo educativo transportado ao 
lar. Correcta formação dos paes. Circulo de paes. Educadores visitadores. Clinicas de habitos e 
de direção da infância. Serviços conexos -prophylacticos e medicos.  
Define também o campo de ação da Ortofrenia (Ibidem, p. XXVI): 
(...) Orientar os psychicamente sãos. Reajustar os malajustados. Clinicas orthophrenicas. 
Serviços conexos: medico, anthropologico... 
 A diferenciação entre as funções do Serviço (prevenir no campo da Higiene e corrigir, 
no da Ortofrenia) marcava à época, a ligação necessária para a constituição do Serviço em si, 
mas também, como visto, de todo um domínio científico. A higiene mental, enquanto 
movimento ligado ao campo da Psiquiatria, ao incorporar outras áreas do conhecimento, como 
a psicanálise, alterava as concepções quanto ao tratamento das doenças mentais, tendo de buscar 
assim sua reafirmação entre os próprios profissionais da medicina. A junção entre prevenção e 
correção abalizava então, a tentativa de inserção de ideias que se opunham ao tradicionalismo 
moralista com o qual o tratamento das doenças mentais havia sido desenvolvido no Brasil no 
início do século (MENEZES, 2011, p. 136). 
 Ramos se tornaria, assim, um exemplo amplamente revisitado na historiografia graças 
a mobilização que realizaria dentro desta revisão pelo qual o campo da Psiquiatria passava: 
contra a ideia da criança dita “anormal”, propunha a criança “problema”, nomenclatura que, 
segundo o médico, retomava 90% das crianças da condição que as excluíam da educação nas 
escolas comuns, ao serem classificadas junto as crianças que, “[...] em virtude de defeitos 
contitucionaes, hereditarios, ou de causas varias que lhes produzissem um desequilíbrio das 
funcções psychicas [...]” mereceriam, a rigor, denominação de “anormaes” (RAMOS, 1939, p. 
XI). O médico atribuía, antes, a essa grande maioria, problemas ligados às circunstâncias 
adversas de “[...] desajustamentos dos seus ambientes social e familiar.” (Idem). 
Ao tomar este processo de criação da categoria “criança-problema” como um dos 
objetos que movimentam sua pesquisa e, trazendo juntamente, as questões práticas e teóricas 
que levaram ao surgimento deste conceito nos estudos em Educação, Ana Laura Godinho Lima 
(2004, 2007) sugere como um dos pontos de entendimento que, a concepção da expressão 
“problema” tornou permeável a fronteira entre a normalidade e a anormalidade, criando uma 
visão mais otimista quanto ao futuro das crianças, ao fugir de um determinismo biológico e 
passando a considerar as causas ambientais, possibilitando assim uma “cura”. Este aspecto foi 
retomado por diversos outros pesquisadores como a grande contribuição de Ramos para o 
campo da Educação; contudo, na mesma medida, dentro do campo da Psicologia, a categoria 
funcionava como uma classificação de “desajustamento caracterológico e de conduta” aos 
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diferentes ambientes, e teve como efeito “[...] ampliar consideravelmente o alcance da 
‘irregularidade’.” (LIMA, 2007; p. 134). 
Este aumento do alcance permitido pela categoria utilizada por Ramos, foi analisado por 
Lima sob a ótica da consequente ampliação do controle dos especialistas sobre todas as 
crianças, teoria embasada por meio do conceito de “governamentalidade” proposto por Michel 
Foucault, pelo qual observa-se o poder sobre as crianças por meio do autocontrole e do controle 
da autonomia vigiada. Entretanto, este caminho proposto por Lima permite também observar 
qual a concepção de “criança” em si que Ramos carregava naquele momento e qual sua relação 
com o campo da Educação e com campo da Medicina, através de seu papel na difusão da 
psicanálise, tendo-se em vista as ferramentas metodológicas de que o médico dispunha. 
Para Mariza Corrêa, os conselhos deixados por Ramos nas fichas onde constavam as 
informações recolhidas sobre as crianças-problema e suas famílias, carregam implicitamente 
um padrão de família, de escola e de sociedade que funciona como diretriz para a classificação 
das crianças desviantes26 (CORRÊA, 1998, pp. 301-302). O “escolar difícil”, que era 
considerado assim uma “criança problema” e não um “anormal” ou um “perverso” constituía 
parte de um universo abarcado pelas fichas que marcava a realidade da maior parte das famílias 
cariocas à época. É assim, no momento em que Ramos trata com as crianças-problema, que se 
esclarecem suas afinidades com Nina Rodrigues e suas discrepâncias com seus colegas cariocas 
que também passavam a discutir a infância.  
O primeiro aspecto que salta na análise de Ramos, segundo Corrêa é o silêncio acerca 
da violência exercida sobre as crianças, “[...] violência que é o fenômeno mais gritante aos olhos 
do leitor de hoje, nos dois mil casos registrados em seu Serviço de Higiene Mental [...]” 
(CORRÊA, 1998, p. 295). Para a antropóloga, Ramos acompanhava seu mestre ao atribuir uma 
causa única aos fenômenos analisados: a “determinação afetiva”. Na visão de Corrêa esta era 
“[...] uma causa tão universal quanto a determinação biológica, racial [...]” utilizada por Nina 
Rodrigues, na medida em que o desvio das normas de saúde, físicas ou mentais, se não são 
atribuídos a caracterização racial, remetiam, entretanto, as “forças sociais” ou as “maquinarias 
instintivas”, aos moldes da noção de “degenerescência”, característica dos estudos raciais 
(RAMOS, 1936, p. 23 Apud CORRÊA, 1998, p. 295). 
                                                          
26 Este aspecto é explicitado, segundo Corrêa, pelo livro “Saúde do Espírito” de 1939, onde Ramos traz uma série 
de conselhos sobre higiene mental às famílias e professores, seguidos muitas vezes de ilustrações, demonstrando 
seu caráter didático. 
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Eliane Marta Teixeira Lopes em artigo que trata dos usos da psicanálise por Arthur 
Ramos, propõe ao historiador da educação que caminha, assim, pelos domínios da psicanálise 
e que tem a criança enquanto “[...] objeto de sua pesquisa e sujeito privilegiado da sua narrativa 
[...]” (LOPES, 2002, p. 341), um alerta, ao retomar de Arlette Farge (2011, p. 23) a preocupação 
com o lugar que os historiadores devem conceder ao sofrimento, sobretudo, o sofrimento das 
crianças. A “dor” consistiria em uma forma de relação com o mundo, um modo de estar no 
mundo e,  
[...] uma vez conferido um lugar às palavras e às situações de sofrimento singular, o historiador 
deve ele próprio encontrar palavras para as dizer, descrever, introduzir de modo pertinente no 
seu relato a fim de implicar os seus leitores nestas figuras significativas da alteridade que são ao 
mesmo tempo nossas e longínquas. 
 O cuidado que Farge propõe para a construção da narrativa histórica é empregue por 
Lopes na composição da ideia de que não seria possível aplicar a psicanálise à educação, 
constituindo-se este movimento como uma “inconveniência”, um “acometimento” (LOPES, 
2002, p. 341), dado a principal característica da psicanálise de “[...] tratar através da fala e 
unicamente através da fala, excluindo voluntariamente qualquer outra forma de intervenção, 
tais como o exame clínico e os cuidados corporais adaptados a cada parte do organismo [...]” 
(ROUDINESCO, 1998, p. 280 Apud LOPES, 2002, p. 341).  
Para Lopes, este aspecto se evidencia na perspectiva do médico sobre as análises dos 
escolares na medida em que, “[...] é muito mais a criança inserida na sua família e suas 
dificuldades que o interessavam, é o ‘romance neurótico familiar’ (Freud) ‘como um todo que 
o interessa’ (Corrêa, 1998: 296 e 447, nota 170).” (LOPES, 2002, p. 333)27. Ainda que ligado 
as ideias de Freud e à psicanálise em si, Arthur Ramos não adere, segundo a autora, ao sistema 
deixado pelo médico austríaco, na medida em que organiza a atuação do Serviço por meio das 
clínicas de ortofrenia, clínica de hábitos e sobretudo, por meio das fichas, onde a criança de que 
se fala “[...] boia ‘a mercê de múltiplas influencias do seu meio’, mas raras vezes chega-se a 
saber, pela leitura, como é que reagia” (Ibidem, p. 339). Ainda segundo Lopes, “[...] os casos 
são construções de memórias dos outros que estão à volta da criança, ou mais literalmente, que 
cercam a criança.” (Ibidem, p. 340). 
O “trabalho social” do Serviço que levou Ramos a busca por uma “psicologia 
diferencial”, onde a criança da cidade e da praia ou dos morros; da habitação coletiva ou das 
                                                          
27 Ramos faz referência direta ao tema do “romance neurótico familiar” no livro “Higiene Mental nas Escolas – 
Esquema de Organização”, atribuindo-o, entretanto, à Otto Rank, psicanalista austríaco considerado o “filho 
favorito de Freud” por sua ligação direta com Sigmund Freud. 
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casas individuais; das avenidas ou dos cortiços e favelas, fosse analisada de forma diferente, 
própria de cada contexto social (CORRÊA, 1998, p. 303) encontra assim, a aplicação da 
psicanálise pela contradição: a criança de que se fala é “[...] um ser incompleto, dependente e 
em formação” como apontaria o próprio médico em seu livro “Educação e psychanalyse” de 
1934. Por outro lado (LOPES, 2002, p. 331),  
paradoxalmente, Arthur Ramos admite que a criança sonha e que, se é incapaz de realizar 
associações com seus próprios sonhos, pode oferecer um material rico a ser analisado (o verbo 
interpretar raramente é utilizado) 
Este encontro passa a revelar, segundo Corrêa um trabalho de estigmatização das 
crianças por parte de Arthur Ramos, o que o aproximava dos “testólogos” de seu tempo e de 
suas não-compreensões e definições constitucionais dos testes de inteligência (CORRÊA, 1998, 
p. 303). Se, entretanto, a tarefa de analisar a produção de Ramos frente a produção de outros 
intelectuais que pensavam a infância e suas concepções sobre os testes naquele momento, 
demandaria um estudo de grande porte28, aparte a intenção desta dissertação, as dissonâncias 
de Ramos junto à um de seus colegas permite alcançar parte de sua atuação. 
Ainda que constituíssem trabalhos complementares e intimamente associados, como já 
demonstrado, Arthur Ramos e Anísio Teixeira compunham entendimentos divergentes em 
certos pontos em relação aos testes escolares, estando as Fichas do Serviço entre estas 
incompatibilidades. Diferentemente de Ramos, Teixeira via nos testes uma “forma de 
reorganizar as dificuldades da sala de aula” (NUNES, 2000, p. 256 Apud LOPES, 2002, p. 333) 
enquanto Ramos pendia para a análise psicanalítica e para a ampliação do alcance desta. Em 
grande medida, este avanço da psicanálise sobre a Educação seria marcado assim, nas 
contradições, pelas concepções presentes nos ideais associados à Escola Nina Rodrigues, 
sobretudo no que se refere ao conceito de “inconsciente folclórico” criado por Ramos. 
Arthur Ramos, pensando a criança no momento em que concluía sua formação na Bahia, 
realizava, em consonância com o desenvolvimento das ideias do campo da Medicina Legal por 
Nina Rodrigues, a aproximação entre as figuras do paranoico e da criança embasado na teoria 
da mentalidade primitiva, desenvolvida por Lucien Lévy-Bruhl, em que propõe a comparação 
entre o comportamento dos povos ditos selvagens, os “primitivos selvagens” e do paranoico, 
atualizando os conteúdos para a análise da Criança, do Criminoso e da Mulher (MENEZES, 
2011, p. 143). Maria Odete Menezes aponta assim que, o conceito de “inconsciente folclórico” 
                                                          
28 Tal estudo seria realizável, segundo Mariza Corrêa (1998), através da análise comparativa entre as visões sobre 
a infância que coexistiram no mesmo período, sobretudo as relacionadas ao tratamento e internação de crianças.  
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nasce a partir das teorias de Freud e sua obra “Totem e Tabu” (1913) e seu conceito de 
regressão, e de conceitos de Carl Jung e Pierre Janet, precursores do campo da psiquiatria e 
predecessores dos estudos de Freud. 
Menezes explica assim que o conceito de “inconsciente folclórico” retoma um problema 
colocado por Freud em “Totem e Tabu” quanto ao modo de transmissão das experiências 
ancestrais, o qual, segundo Freud, pode acontecer entre gerações por meio da comunicação 
consciente e inconsciente (2011, p. 144). Freud, entretanto, não concluiria esta questão, a qual 
Arthur Ramos acrescentaria, na criação de seu conceito, um caminho para a resolução do 
problema: a ação de um “inconsciente ancestral”, elemento genético, junto ao inconsciente 
interpsíquico, componente que explicaria as influências complexas do meio social sobre o 
doente e deste sobre aquele, criariam o “inconsciente folclórico”, impessoal e coletivo, sempre 
presente, em atualidade ou em latência (Idem). 
Para Ramos (1926, p. 89 Apud MENEZES, 2011, p. 144): 
O inconsciente, extremamente lábil, registra não só os acontecimentos da vida individual, como 
toda a história anterior ao indivíduo, e as influências do meio social em que vive. 
A importância atribuída por Ramos ao meio social e mais além, a “toda história anterior 
ao indivíduo” marcaria assim a composição das Fichas do Serviço na medida em que o que se 
busca, é o histórico familiar do escolar. Esta concepção caminharia junto aos ideais 
escolanovistas, ainda que marcada por suas contradições, na medida em que tomaria a “[...] 
atividade lógica própria da criança a base da pedagogia moderna”, feita “sob o signo da 
autonomia” (LOPES, 2002, p. 332). A criança, enquanto centro do processo educativo, seria 
conduzida por um guia “tão escondido” que transformaria o processo em algo natural (Idem). 
Ainda segundo Ramos (1934, p. 15 Apud LOPES, 2002, p. 332): 
[...] [a psicanálise contribuirá para] desvendar as imperfeições originárias, destacando e 
mostrando, de outro lado as tendências á ordenação que existem também em estado inconsciente 
no homem. Fornece ainda um método de estudo, que favorece a resolução de certas situações 
pedagógicas difficeis, e insoluveis sem seu auxilio. 
Eliane Marta Teixeira Lopes (2002) propõe assim que Arthur Ramos, no 
“baralhamento” de suas posições profissionais justapôs psicologia social à psicanálise, ao 
defender que, a partir das elaborações teóricas recentes sobre o campo, passou-se a 
compreender a Psicanálise através da concepção de que não há uma aplicação desta às 
diferentes áreas do conhecimento humano, mas sim, sua percepção em outros discursos com os 
quais ela se confronta (LOPES, 2002, p. 340). A concepção de criança-problema que Ramos 
carrega seria: 
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A que é falada, não a que fala. Da psicanálise não se está perto: não há o inconsciente, não há o 
sujeito, não há desejo, não há transferência. Mesmo que a infância ou as lembranças e o discurso 
sobre a infância possam ser consideradas importantes na psicanálise freudiana (do adulto), esta 
não é uma teoria sobre a infância, e sim sobre o inconsciente e o gozo.  
Segundo a autora, não seria possível, entretanto, cobrar que os estudiosos da Psicanálise 
da década de 1930 pensassem nas implicações do campo sem que pretendessem aplicá-la. Ao 
contrário, sem o esforço aspirado por estes intelectuais, não seria possível confrontar a teoria 
psicanalítica com os discursos contemporâneos. Construir a história da educação entre os 
domínios da educação e da psicanálise deveria constituir-se, assim, no esforço de perceber e 
apreender este último campo em [...] outros discursos com os quais se defronta além da clínica.” 
(LOPES, 2002, p. 341).  
Ao atuar para além da clínica psiquiátrica, realizando avaliações físicas, orientações por 
meio de transmissões radiofônicas, cinematográficas, visitas aos lares dos escolares e círculos 
de pais, atividades que buscavam propagar modos de organização familiar, Ramos não tomava 
a psicanálise como mera assistência ao campo da Educação. Sua inserção nos debates que 
buscavam estruturar novos campos do conhecimento não permite assim que as concepções que 
carregava sobre a Educação sejam homogeneizadas sob a insígnia de movimentos como o 
escolanovista ou ainda com expressões de uma Educação Higienista. A aproximação realizada 
pelo médico junto a estes movimentos foi abalizada por contradições que deixaram marcas em 
suas produções, como é o caso das Fichas do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental. Estas 
podem ser vistas como mecanismos inovadores de atenção à situação das famílias cariocas e 
como fruto dos embates que a atuação de Ramos criou. 
 
2.5 As Fichas 
 
No ano de 1934, primeiro ano de funcionamento do Serviço29, Arthur Ramos publicaria 
dois livretos direcionados à divulgação dos preceitos de Higiene Mental e Ortofrenia nas 
escolas e nas famílias, intitulando o primeiro de “A Higiene Mental nas Escolas – Esquema de 
Organização” (RAMOS, 1935, 2 ed.) e o segundo com o nome de “A Família e a Escola – 
Conselhos de Higiene Mental aos Pais” (RAMOS, 1934). Nos dois exemplares, Ramos busca 
apresentar o Serviço à população colocando-o como “[...] uma necessidade premente [...]” 
                                                          
29 Ramos havia sido nomeado chefe da Seção Técnica de Ortofrenia e Higiene Mental do Departamento de 
Educação do Distrito Federal em 17 de janeiro de 1934, tendo Anísio Teixeira assinado o decreto somente em 10 
de março do mesmo ano (NOMEAÇÃO, 1934). 
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(1935, p. 3) ou ainda como “[...] um justo reclamo em todos os sectores da atividade educacional 
[...]” (1934, p. 3). 
Em ambos os casos, o médico retomava a ideia da Educação enquanto “processo global” 
(RAMOS, 1935, p. 9; 1934, p. 3) para ancorar o argumento da necessidade de junção entre 
família, escola e Serviço. Desta forma, seus direcionamentos (à escola e à família) não se 
restringiam cada qual a sua esfera, imiscuindo-se conselhos e orientações. Segundo Ramos no 
exemplar voltado à família, o Serviço contribuiria “[...] à formação de tipos de mentalidade 
aptos ao seu mister, de educadores e educandos.” (1934, p. 3 – grifo meu). Com este 
movimento, estendia-se a premissa básica (prevenção e correção) atribuída ao S.O.H.M no 
trabalho com as crianças, também aos educadores, como demonstra o trecho grifado. De forma 
análoga, no exemplar voltado às escolas, ao tratar das orientações a serem oferecidas no âmbito 
da Ortofrenia, Ramos divide o que chama de “programa ortofrênico mínimo” e “programa 
ortofrênico máximo” e aponta que o programa mínimo abarcaria as (RAMOS, 1935, p. 10): 
[...] dificuldades superficiais que o proprio educador resolverá – excusado dizer que o educador 
de correta formação mental, porque ha “dificuldades” pedagógicas em que elê é diretamente o 
autor. 
A junção entre a presumida necessidade do Serviço por parte da população escolar, 
apontada por Ramos, e a consequente cobrança realizada pelo médico na demanda de 
educadores que fizessem jus as premissas do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental, permite 
compreender as formas pelas quais se organizaram os quadros técnicos desta instituição, 
juntamente com as práticas que daí decorreram. Adir da Luz Almeida (2010), ao estudar o 
Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental e suas ações práticas sobre a população carioca e 
sobretudo, junto à comunidade das escolas experimentais onde àquela instituição atuava, 
utiliza-se das listas em que constam a relações de professores que participavam dos cursos 
oferecidos pelo Serviço e da Legislação voltada para a organização destas ações como forma 
de compreender quais escolas e quais profissionais estavam diretamente ligados ao Serviço. 
Almeida (2010, p. 128) assume as escolas experimentais a partir da premissa de que 
estas já compunham o quadro de escolas municipais da cidade anteriormente à administração 
de Anísio Teixeira. A presença de uma nova organização do Ensino proposta pela reforma de 
1931, constituía assim, o encontro de novas práticas educacionais e práticas já existentes. Ao 
todo, seis escolas compuseram o grupo conhecido como “escolas experimentais” ligadas ao 
Serviço na cidade do Rio de Janeiro. O grupo fora estabelecido por meio do decreto nº 3.763 
em 1 de fevereiro de 1932, através do qual Anísio Teixeira, segundo André Paulilo (2015, p. 
69), “[...] pode então desempenhar, em sua integralidade, as funções de orientador e 
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coordenador do sistema público de ensino [...]”. O decreto instituía dentre outras demandas, a 
autorização para a instalação de cinco escolas experimentais30. Assinado pelo interventor Pedro 
Ernesto, seu artigo oitavo trazia a determinação de que (JORNAL DO BRASIL, 2 fev. 1932, p. 
23): 
Fica o Diretor Geral de Instrução a installar até cinco Escolas Experimentaes para ensaio de 
renovação escolar, designando livremente os professores que as dirigirão ou nelas trabalharão, 
subordinando-se directamente á sua fiscalização e orientação ou á de quem para isto designar. 
 Um novo decreto (nº 4.387), de 8 de setembro de 1933, consolidaria, ainda segundo 
Paulilo, a “[...] estruturação técnica e administrativa [...]” do Ensino no Rio de Janeiro (2015, 
p.72), ao promover a alteração da nomenclatura da Diretoria de Instrução Pública do Distrito 
Federal para “Departamento de Educação”. Os serviços educacionais deveriam assim, estar 
voltados a preparação nas escolas de um “[...] ambiente de formação da inteligência e do caráter 
[...]”, aos moldes do que se entendia por “Educação Integral” (Idem). O decreto trazia neste 
sentido, em seu Artigo 5º, o dever de que a Divisão de Pesquisas Educacionais passasse a ser 
composta “logo que possível” pelas Seções de “Antropometria” e “Higiene Mental e 
Ortofrenia”. 
Anísio Teixeira, como demonstra Paulilo (2015), compôs assim, invenções e 
improvisações administrativas que permitiram pôr em prática sua reforma educacional. Um 
destes aspectos se relaciona com o modo de conceber o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental 
dentro das escolas experimentais e permitir que esta instituição estabelecesse por si, outros usos 
e práticas para além do lugar que ocupava na estrutura administrativa construída por Teixeira. 
Ainda em 1932, o Jornal do Brasil publicava uma segunda versão do decreto em 15 de 
fevereiro (com data de promulgação em 14 de fevereiro) do mesmo ano (JORNAL DO 
BRASIL, 15 fev. 1932). Nos dias que se seguiram, uma das colunas do jornal denominada 
“Interesses Municipais”, assinada por “Julio de Azurém”, faria intervenções entre seus textos 
denunciando uma possível manobra de Anísio Teixeira para modificar o texto do decreto à sua 
vontade, sem a autorização do interventor Pedro Ernesto. O escritor da coluna retomava o texto 
do dia 1 de fevereiro em comparação com o segundo texto para expor as alterações sofridas 
pelo decreto que, segundo a denúncia, vinha sem a assinatura do interventor, demonstrando 
                                                          
30 A primeira a ser transformada em Escola Experimental foi a escola “Bárbara Ottoni” que recebeu a denominação 
de “1ª Escola Experimental” em 1932. Seguiram-se então a transformação das escolas “Manuel Bonfim” (2ª Escola 
Experimental), Argentina (3ª Escola Experimental), Estados Unidos (4ª Escola Experimental) e México (5ª Escola 
Experimental). No ano de 1937, a escola Estados Unidos, então 4ª Experimental, deixa de carregar o título de 
“Experimental” e é incluída na “Circunscrição de Educação Elementar”. Com isso, a escola “General 
Trompowsky” assume o título de 4ª Escola Experimental na mesma data (15 de março de 1937). 
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assim um caráter reformista autoritário por parte de Teixeira, acusando-o em sua intenção 
fracassada de alterar uma lei que já estava em vigor pelo tempo transcorrido (há mais de 10 
dias), como estabelecia a lei orgânica do Distrito Federal (JORNAL DO BRASIL, 16 fev. 1932, 
p. 6). 
O apelo ao interventor para que proibisse tal atitude se seguiu por mais alguns dias na 
mesma coluna. As acusações cessariam após algum tempo31, marcando assim a “vitória” Anísio 
Teixeira. Este fato pode ser observado através das publicações posteriores que envolveram o 
decreto: no mesmo ano, em 3 de setembro, a publicação de um edital pela então Diretoria De 
Instrução Púbica trazia a citação de um dos artigos do decreto, relacionados pelo jornalista em 
forma de denúncia, remetendo-se à data de promulgação de 1º de fevereiro, porém, com redação 
da versão de 14 de fevereiro (JORNAL DO BRASIL, 3 set. 1932, p. 20)32. 
O conflito desencadeado marca uma disputa política que poderia ser analisada pelo viés 
do papel autoritário ou não de Anísio Teixeira e das relações que este estabeleceu com o 
interventor do Distrito Federal à época. Este sinaliza também, entretanto, os propósitos do 
decreto nº 3.763 que interfeririam na organização do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental. 
Em uma das denúncias (JORNAL DO BRASIL, 18 fev. 1932, p. 6), o jornalista aponta que o 
25º Artigo, ao ter sua redação alterada da primeira para a segunda versão do decreto, passava a 
determinar na segunda versão o controle da utilização dos inspetores médicos pela Diretoria da 
Instrução Pública em oposição à Diretoria de Assistência. “Azurém”, como se denomina o 
jornalista alega assim, que Anísio passava a legislar em outras diretorias, como forma de criticar 
seu caráter autoritário. Estas mudanças interferiam na orgzanição da Educação do então Distrito 
Federal ao permitir que o caráter científico pretendido por Teixeira se organizasse a partir de 
sua atuação e não mais em dependência estrita à outras instâncias. As mudanças percebidas no 
artigo seguinte chamam atenção neste sentido, ao atuarem diretamente na organização do 
Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental que seria criado posteriormente.  
A segunda versão do decreto trazia, em seu 26º Artigo, o estabelecimento de que 
diretores, professores, inspetores e até mesmo superintendentes poderiam ser afastados a pedido 
ou a cargo do Diretor Geral conforme a sua vontade. Esta alteração vinha de encontro com 
outro artigo do decreto que extinguia o cargo de Diretor escolar por concurso, sendo estes 
                                                          
31 As edições seguintes ainda trazem outras comparações entre artigos das edições do dia 2 de fevereiro e 14 de 
fevereiro, realizadas por “Júlio de Azurém” em forma de denúncia por alterações no texto.  
32 Ver artigo 14. 
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nomeados, a partir de então, por meio do quadro de professores, segundo a necessidade e 
vontade do Diretor Geral.  
Estas ações determinavam uma outra dinâmica dentro das escolas do município e 
sobretudo, dentro das escolas experimentais. Segundo uma mensagem do interventor do 
Distrito Federal, publicado no jornal “Correio da Manhã” no dia 7 de maio de 1936, as Escolas 
Experimentais representavam um domínio “[...] independente das Circumscripções Escolares e 
subordinadas ao Diretor do Departamento de Educação por intermédio do Superintendente por 
ele designado” (CORREIO DA MANHÃ, 7 mai. 1936, p. 10). 
Desta forma Adir da Luz Almeida afirma que a escolha das escolas pelo Serviço foram 
feitas mais pelo “[...] apoio de suas direções ao projeto mais amplo, e pelo conjunto de 
profissionais, das mesmas, envolvidos no processo de observação e acompanhamento das 
crianças e das famílias[...]” (ALMEIDA, 2010, p. 129) do que em relação à outros aspectos 
como a estrutura arquitetônica implantada por Anísio Teixeira nas escolas públicas. Em um 
estudo sistemático das especificidades das escolas experimentais através da Legislação, 
relatórios, relatos de diretoras e professoras e da organização física dos prédios, a autora afirma, 
entretanto, que o projeto de Arthur Ramos não levou em consideração as práticas já presentes 
cada escola, o que a autora chama de “chão da escola”. 
 Os problemas levantados pelas professoras e diretoras ligadas diretamente ao Serviço 
levam ao questionamento pela autora do sucesso do projeto psicanalítico pretendido por Ramos. 
Segundo Almeida, os relatos encontrados permitem uma avaliação de questões relacionadas 
sobretudo às dificuldades socioeconômicas das famílias, de seus lares e das escolas em que 
atuavam. A oportunidade de organizar as escolas experimentais aos moldes do projeto anisiano 
e a partir deste estabelecer um Serviço com a concepção de Formação Mental de Ramos não 
significou, entretanto, uma atuação homogênea. 
 Ramos promoveria, a partir do Serviço, uma série de cursos voltados para as professoras, 
na busca pela “correta formação mental” que garantiria a identificação dos casos problemas e 
suas dificuldades pedagógicas. O médico buscava garantir assim que as profissionais ligadas 
ao Serviço pudessem reconhecer os alunos problemas através da “compreensão psicológica”, 
principal arsenal da ortofrenia, como aponta em seu livro “A Higiene Mental nas Escolas” (p. 
9). Este arsenal, ao não se ligar a aparelhagens complicadas e instrumentos de prova e medições, 
garantia que os profissionais que atuavam nas escolas marcassem a continuação do trabalho dos 
pais em casa, aspecto que também seria tratado pelo Serviço. 
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Deste modo, Ramos elaborou um modelo da Ficha do Serviço de Ortofrenia e Higiene 
Mental a ser aplicado pelas auxiliares do Serviço nas escolas com onze campos no total, sendo 
cinco destes campos voltados diretamente para o preenchimento na própria escola por “[...] 
pessoal habilitado, dentre as educadoras que frequentaram o curso de Caraterologia escolar, 
realizado pelo chefe do Serviço.” (RAMOS, 1935, p. 19) e quatro que teriam seu conteúdo 
detalhado por uma ficha posterior a ser desenvolvida pela Clínica de Ortofrenia. Os dois últimos 
campos se voltavam para comunicação entre o Serviço e a escola, marcando o caráter que a 
Ficha assumia naquele momento na visão do médico: tratava-se de um “[...] experimento 
previo, visando o exame geral compulsorio, da população escolar das escolas experimentais, 
com o fim de serem joeirados os alunos-problemas, de ordem psicológica.” (Idem). 
 Desta organização, decorrem alguns aspectos a serem analisados. Em primeiro lugar, 
Ramos compreendia a Ficha a que hoje temos acesso como um “exame geral”, que deveria ser 
aprofundado por pessoal técnico com “[...] preparo técnico especializado [...]”, o que pode ser 
entendido como uma alusão aos inspetores médicos, psicólogos, dentre outros profissionais 
ligados ao Instituto de Pesquisas Educacionais que levantariam “[...] elementos especializados”. 
Disto decorre dizer que as Fichas arquivadas por Ramos não trazem somente alunos-problemas, 
mas o caminho percorrido pelo médico, seus auxiliares e colegas de Seção na busca pelo aluno 
problema através de suas dificuldades. 
O segundo aspecto trata do caminho que as Fichas buscam trilhar: por tratarem dos 
aspectos iniciais de avaliação das crianças e de suas famílias, os campos em suas divisões e 
proposições de preenchimento trazem, num primeiro momento, os conflitos desencadeados 
pelos diferentes autores que acessam a Ficha em seu trabalho direto ou indireto com o Serviço. 
Para que estes aspectos sejam aprofundados, é preciso que se compreenda a organização e seus 
objetivos diagnósticos. 
 
2.6 As Fichas como “registros prévios” da realidade 
 
 Ao final do livro dirigido às escolas, Ramos trazia assim, o modelo de Ficha que já vinha 
sendo aplicado nas Escolas Experimentais. A reprodução a seguir segue a formatação original 
apresentada no livro (RAMOS, 1935, pp. 11-19). 
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FICHA DE ORTOFRENIA E HIGIENE MENTAL 
INSTITUTO DE PESQUISAS EDUCACIONAIS 
SECÇÃO DE ORTOFRENIA E HIGIENE MENTAL 
Ficha n.                                                                                                                                Data 
Escola 
A – Dados Gerais 
Nome do aluno 
Sexo     Idade   Data de matricula 
Residencia 
Logar do nsacimento 
Naturalidade 
Problema 
 
B – Família 
1 – Nome do pai 
Idade      Logar de nascimento 
Naturalidade 
Ocupação     Educação 
Condições econômicas 
Religião       Partido político 
Data do casamento 
Dados morfológicos aparentes (gôrdo, magro, alto, baixo...) 
Côr da pele 
Cabelos (côr e forma) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Outros dados morfológicos 
Traços aparentes de caráter (alegre, triste, calmo, sereno, enérgico, sorumbático, taciturno, falastrão, sociável, 
risonho, colérico...) 
Ouros dados de caráter 
Saúde física e mental 
Observações 
2 – Nome da mãe 
Idade     Logar de nascimento 
Naturalidade 
Ocupação atual 
Ocupação antes de casada 
Educação   Religião 
Ideas sociais 
Dados morfológicos aparentes 
Côr dapele 
Cabelos (côr e forma) 
Dados aparentes de caráter 
Saúde física e mental 
Observações 
3 – Irmãos (nomes, sexo, idade, em ordem cronológica) 
   Observações 
4 – Avós paternos e maternos (todos os dados possíveis) 
5 – Parentes colaterais (particularidades dignas de nota) 
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6 – Outras pessôas (pessôas de casa e extra-escola que hajam exercido ou exerçam influencia a criança) 
7 – Observações gerais 
C – Ambiente familiar 
1 – Lar (casa propria ou alugada) 
Localização 
Aspecto 
Tipo de habitação 
Numero de quartos 
Acomodação para a criança 
Jardim ou pateo para brincar 
Visinhança 
Condições de aeração e iluminação 
2 – Vida no lar 
Hábitos familiares 
Passeios habituais 
Diversões preferidas 
Vida matrimonial 
Visitas em casa 
Observações 
 
 
 
D – História obstétrica 
1 – Saúde da mãe durante a gravidez: 
a) Física (doenças ou traumatismos físicos) 
b) Mental (inquietações morais, condições económicas, bebidas alcoolicas, doenças nervosas e           
mentais) 
 
 
 
 
  2 – Parto: 
Nascimento a termo ou prematuro? 
Condições do parto (normal, fórceps, passagem demorada?) 
Respiração (normal ou artificial?) 
Hemorragia do cordão umbilical? 
Deformações 
3 – Recem-nascido: 
Pêso    Respiração 
Malformação   Paralisia 
Alimentação (ao seio materno ou mercenário, mamadeira, combinação) 
Observações 
E – Desenvolvimento e formação de hábitos 
1 – Crescimento (normal? Perda de peso?) 
2 – Saúde geral e dentição 
3 – Alimentação (ao seio, mamadeira ou combinado?) 
Idiosincrasias precoces 
Época e condições de desmame 
4 – Marcha  
Tipo    Uso de métodos ou aparelhos 
Engatinhou (a quantos meses?) 
Tipo 
Andou (a quantos meses?) 
Outras atitudes motoras remotas 
Dextro ou canhoto? 
Observações 
5 – Linguagem 
Fala (quando começou?)               Dificuldades precoces (gagueira, defeitos de enunciação, outros defeitos) 
Estado atual  
Escrita (quando começou) 
Tipo de escrita 
Observações 
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6 – Alimentação: 
Dificuldades precoces: 
Assistência médica 
Estado atual 
Alimentos preferidos 
Idiosincrasias 
Número de tempo das refeições 
Qualidade e quantidade das refeições 
Companheiros de mêsa 
Atitude dos pais 
Observações 
7 – Ritmos fisiológicos: 
a) Hábitos urinários (historia pregressa, dificuldades) 
Estado atual 
b) Intestinos (historia anterior) 
Estado atual 
Fatores nutritivos conduzindo ao malajustamento 
Observações 
8 – Sôno (historia anterior) 
Dificuldades precoces (pesdêlo, sonambulismo, queda do leito, dificuldade de conciliar o sôno) 
Estado atual: 
A que horas se deita?  A que horas se levanta? 
Demora a conciliar o sôno? 
Cerimonias especiais? 
Participação dos pais (cantar, embalar, lêr) 
Brinquedo no leito? 
Dorme de portas abertas? 
Mêdo da escuridão e do isolamento 
Observações 
 
 
 
 
 
 
 
9 – Brinquedos e jogos: 
Observações pregressas (primeiros companheiros de brinquedos, companheiros e jogos preferidos) 
Atualmente: a que horas brinca em casa? 
Na escola 
Tipo de brinquedo fornecido 
Tipo de brinquedo preferido 
Brinca só ou com outros companheiros? 
Tendencia a dominar ou ser dominado? 
Atitude em face do outro sexo? 
Observações 
10 – Vita sexualis 
Manifestações pregressas: 
Onanismo 
Inquirições e fantasias precoces 
Outros hábitos ligados ao sexo 
Atitude dos pais 
Estado atual: 
Comportamento sexual 
Instrução sexual 
Puberdade (manifestações pre-pubertarias) 
Atitude dos pais e educadores 
Observações 
11 – Disciplina e vida na escola: 
Obediente ou desobediente? 
Tendencia a dominar ou ser domiando? 
Atormenta os outros? (beliscões, ponta-pés, etc.) 
Fanfarronadas   Tagarelice? 
Chora facilmente?  Embirrante? 
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Mentiras   Furtos 
Outros máus hábitos 
Tiques especiais (pertanejar, esgaravetar o nariz, sugar o polegar, etc.) 
Observações 
F – Temperamento 
(Face dinâmico-humoral) 
Tendencia ao rubor e palidez 
Caracteristicas da pele e dos cabêlos 
Pêlos    Unhas 
Caracteres sexuais primários e secundários 
Outros dados 
Observações 
G – Caráter 
(face psíquica) 
1 – Fachada psíquica aparente: 
- Sociável, bom, amável, alegre, bem-humorado, tranquilo, calmo, triste, austero 
- Insociavel, reservado, grave, bizarro, taciturno, indiferente, tímido, medroso, sensível, susceptível, nervoso, 
agitado, dócil, valente, simplório, irônico, frio, sêco, egoísta 
- Agressivo, “aderente”, calado com explosões súbitas, irascível, bizarrias periódicas 
- Pueril, imaginativo, sonhador, fantasia, mentiroso, teatral, idealista 
- Orgulhoso, desconfiado, fanfarrão 
- Bulhento, malvado, perverso 
Outros dados aparentes 
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2 – Funções psíquicas: 
Orientação 
Percepção 
Atenção 
Afetividade 
Memoria 
Associação de idéas 
Inteligencia e julgamento 
Imaginação 
Sugestibilidade 
Vontade 
Conduta 
Sentimento ético 
Aprendizagem 
Outros dados 
3 – Súmula do exame psicométrico 
 
H – Súmula do exame antropométrico e saúde 
[espaço destinado para preenchimento] 
 
 I – Diagnóstico da personalidade33  
 
 
  
  
 
  
 
 
 
 
 
4 – Conclusões gerais 
J – Registro de observações 
(10 páginas na ficha original) 
 
K – Orientação ortofrênica 
(10 páginas na ficha original) 
 
Os primeiros campos constantes da Ficha do Serviço se voltavam à coleta de dados 
gerais e familiares, divididos em cinco partes, com subdivisões em cada uma delas. Nominadas 
por letras e fragmentada por números, tinha-se: A - Dados Gerais; B – Família; C – Ambiente 
Familiar; D – História Obstétrica; E – Desenvolvimento e Formação de Hábitos. 
Ao apresentar as informações gerais como nome, sexo, endereço, data da matrícula, 
lugar de nascimento (que incluía muitas vezes também o local) e a naturalidade da criança 
                                                          
33 A escola pela reprodução fotográfica desta seção foi realizada visando a manutenção exata da organização do 
texto escolhida pelo autor para o preenchimento da Ficha, organização está que estaria comprometida no 
processo de reprodução digitada. 
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precedidos somente pela data, número da Ficha correspondente ao aluno e sua escola, Ramos 
propunha que o primeiro campo da Ficha trouxesse de forma direta e exata um tópico com o 
nome de “Problema”. Este espaço deveria ser preenchido de acordo com a observação prévia 
das educadoras e era entendido pelo chefe do Serviço como a informação que revelaria uma 
possível “falha de personalidade”, a ser prevenida pelo programa da Higiene Mental ou 
corrigida pela Ortofrenia. 
O “problema”, se apontado, determinaria a análise sobre os próximos campos na medida 
em que sua denominação marcava a gravidade e as possíveis influências no desenvolvimento 
futuro de maus rendimentos e defeitos mais graves na escola ou ainda, a “[...] quebra de função 
na vida social [...]”, o que Ramos entende ser o grande problema educacional de sua época. 
Colocando como objetivo primordial da Educação a função de educar em função do grupo 
social (cf. RAMOS, 1934), o médico traz nos conselhos dirigidos aos pais a argumentação de 
que a Educação passava a ser vista como um “processo global” e que este, ao se dirigir às bases 
da personalidade da criança, adentraria a vida familiar, devendo chegar até mesmo a pré-história 
da vida individual, alcançando os primeiros elementos de sua formação, confundindo-se com a 
própria vida (Ibidem, p. 4). 
O detalhamento desejado no campo direcionado à colheita de dados sobre a família do 
escolar abrange questões que vão dos dados gerais (nome, idade, local de nascimento, 
naturalidade), passando por questões voltadas à compreensão da organização da vida pessoal 
(ocupação atual, ocupação antes de casada/o, educação, religião, ideias sociais) dados 
físicos/biológicos (morfologia aparente, cor da pele, cor e forma dos cabelos) chegando aos 
dados voltados à definição caracterológica (dados aparentes de caráter, saúde física e mental). 
O campo ainda trazia um tópico denominado “observações” que constava de linhas abertas a 
serem preenchidas. 
Os tópicos seguintes seriam preenchidos com informações gerais coletadas sobre 
irmãos, avós, parentes colaterais e outras pessoas. Ramos compreendia que estas pessoas 
deveriam ser analisadas menos em função de seu parentesco do que em relação à sua 
proximidade, afeto e vida em comum com a criança. Estavam incluídos desta forma, tios e até 
mesmo pessoas “estranhas” à família que houvessem exercido ou ainda exercessem influência 
sobre a criança, levando-se em consideração que esta influência poderia ser maior que a 
realizada por um parente, ainda que aquela pessoa não possuísse mais contato com a criança 
(Cf. RAMOS, 1934, p. 38; RAMOS, pp. 12-13). 
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Este último aspecto, posto em relação com os conselhos dirigidos por Ramos às famílias, 
marcava uma visão abrangente sobre a entrada do Serviço no ambiente familiar a partir da 
Ficha. Ramos promove a negação dos preceitos raciais no sentido de condenar as teorias 
chamadas de “cientificismo apressado” que propunham a superioridade e a inferioridade das 
raças, citando Gobineau, Lapouge e Bryce sem, entretanto, negar os preceitos da Eugenia e do 
que chama de “nova ciência”: a higiene da raça. Segundo Ramos (1934, pp. 7-8): 
Um serviço de Higiene mental escolar não poderá desinteressar-se por estes e deixar de se 
articular com os mesmos, na apuração das interinfluencias entre a raça e o individuo, na 
investigação dos fenômenos de herança biológica e psicológica, etc. 
 A solução do médico para o problema do binômio “antropológico-racial” é o ângulo de 
visão “antropo-sociológico” (Ibidem, p. 8) que, como apontado por Corrêa (1998), muito se 
aproximava-se das teorias raciais de Nina Rodrigues ao propor a ideia de “grupos sociais 
adiantados ou atrasados em cultura”. Ramos traz então, a imagem do inconsciente folclórico 
para tratar das “representações coletivas” de Levy-Bruhl, opondo a ideia da existência de uma 
inferioridade étnica brasileira à presença de culturas atrasadas que “[...] dificultariam a obra da 
nossa educação” (Idem).  
 A necessidade colocada de que as condições mentais da sociedade fossem também 
objeto do trabalho de educação e higiene mental desenvolvido pelo Serviço, desvendando assim 
as “[...] tramas intrincadas do pensamento coletivo, onde todas as resistências se acumulam 
[...]”, levariam as causas ocultas (“poder oculto”) à que Ramos definiu como inconsciente 
folclórico. Este conceito permitiria que as informações sobre os membros (componentes da 
família ou não) se encadeassem com o que Ramos compreendeu por  “ambiente parental” 
(1934, p. 9) ou “ambiente familiar” (1935, p. 13) e fossem ligados à imagem de espelho do 
“ambiente social brasileiro”, na medida em que (RAMOS, 1934, p. 9): 
[...] o lar sofre a influencia desta mentalidade coletiva, que deve ser orientada pelos preceitos da 
boa educação. Esta falhará se construir programas rígidos e pre-estabelecidos e prentender impô-
los á massa: as resistencias brotarão, inexoraveis e inconscientes. 
Desta forma, os dados colhidos sobre o ambiente familiar estavam direcionados à 
compreensão de possíveis fatores que levassem a “[...] influencia insidiosa do lôgro e da 
superstição.” (Idem), ainda que constituídos de informações gerais e observações abertas ao 
entendimento dos auxiliares do Serviço. 
Ao se direcionar às escolas, Ramos acenaria para o movimento realizado pela 
organização dos campos da Ficha. O médico condenava o “paralelismo psicofísico” praticado 
por alguns psicólogos que confundiriam os “[...] concomitantes fisiológicos de um processo 
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psíquico com a realidade deste mesmo processo.” (1935, p. 4), colocando a “novíssima 
psicologia”, resultante da psicanálise de Freud, como detentora das noções de “conjuntos”, 
“estruturas”, complexos”, “tendências” e “comportamento global” em oposição aos conceitos 
de “elementos”, estruturas”, “categorias funcionais, situáveis e mensuráveis” (Idem). 
Para Ramos (Idem): 
A criança, ensina-nos a teoria das percepções, (...) não percebe elementos, mas sim figuras, 
totalidades, estruturas. A sua vida será determinada por esses conjuntos representativos-afetivos, 
que a psicanálise chamou complexos. E sua personalidade terá um desenvolvimento total. 
Desta forma, outros Serviços (de higiene pré-natal, profilaxia sanitária, exame médico 
pré-nupcial, assistência a mulher grávida) se ligariam ao de Higiene Mental e Ortofrenia para 
garantir que a percepção das estruturas sociais pelas crianças, processo que se iniciaria mesmo 
antes do nascimento, não fosse marcado pelas taras transmitidas pelos pais. O estudo pré-
concepcional junto à família, e do momento posterior ao nascimento, com os pré-escolares, 
ainda que não constituísse uma realidade possível naquele momento para o Serviço de Ramos, 
como aponta Almeida (2010), esteve presente nos campos direcionados ao “Ambiente 
Familiar” e a “História obstétrica” da Ficha do Serviço. 
Através destes, obtinha-se informações referentes as especificidades técnicas do 
ambiente familiar (se casa própria ou alugada, localização, aspecto, tipo de habitação - se 
coletiva, própria, alugada – número de quartos, acomodação para a criança, jardim ou pátio para 
brincar, vizinhança e condições de aeração e iluminação) e da história obstétrica (saúde da mãe 
durante a gravidez com dados sobre a saúde física, traumatismos físicos, nascimento a termo 
ou prematuro, condições do parto – se normal, a fórceps, passagem demorada -, respiração – 
normal ou artificial -, se houve presença de hemorragia no cordão umbilical e possíveis 
deformações, peso do recém-nascido, respiração, malformações e paralisia, alimentação no seio 
materno ou mercenário, mamadeira ou combinação).  
Juntamente com estas informações, os campos da Ficha designados pelas letras “C” e 
“D” respectivamente buscavam alcançar aspectos subjetivos da vivência das famílias dos 
escolares através de informações sobre a vida no lar, hábitos familiares, passeios habituais, 
diversões preferidas, vida matrimonial, visitas em casa e; a saúde mental da mãe durante a 
gravidez e suas possíveis inquietações morais, condições econômicas, bebidas alcoólicas, 
doenças nervosas e mentais. 
A junção entre aspectos fisiológicos e psicológicos realizada por Ramos, afim de negar 
as interpretações focadas estritamente nos fatores de herança, foi organizada através dos 
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questionamentos da psicanálise quanto ao conceito médico de “saúde” e sua ligação com o 
campo da Psicologia. Ramos (1935, pp. 5-6) propõe que o deslocamento do conceito de 
enfermidade e normalidade para o campo social passa a levar em consideração a soma dos 
valores aplicados: na capacidade de trabalho pela saúde física; e adaptação social pela saúde 
mental. A vertente da psicanálise que se debruçaria sobre estes aspectos seria a caraterologia, 
que promoveria uma “[...] psicologia das diferenças individuais, buscando encontrar as 
variações persistentes e sua influencia na diminuição ou não do rendimento social” (Ibidem, p. 
6).  
Para que se evitasse os casos em que o desvio comportamental comprometesse a 
adaptação social era imprescindível que o meio familiar contribuísse para um ambiente de boa 
formação mental, desde a concepção até a fase escolar. Em caso contrário, os “maus hábitos” 
poderiam marcar até mesmo o aparecimento de “quadros mórbidos” e “distúrbios orgânicos” 
nas crianças, como: anorexia, mastigação preguiçosa, vômitos habituais, enurese, incontinência 
urinária, gagueira, mutismo, tagarelice nervosa, rubor e palidez, alucinação visual e auditiva, 
dentre muitos outros casos citados por Ramos (1935, pp. 8-9). 
Desta forma, cada um dos aspectos do desenvolvimento da criança e da família, 
juntamente com a percepção dos hábitos deveria ser registrada, sob o campo “E -
Desenvolvimento e formação de hábitos”. Neste espaço, deveria acumular-se o maior número 
de informações segundo o modelo da Ficha do Serviço legado por Ramos em seu livro 
direcionado às escolas. Dentre as informações solicitadas nos itens que compunham o campo, 
muitas se relacionavam com outros campos anteriores, como informações sobre: 
 Crescimento (normal, perda de peso); 
 Alimentação (enquanto recém-nascido e no momento de composição da Ficha, com 
informações sobre a amamentação, idiossincrasias precoces, época e condições do 
desmame, número de refeições, atitude dos pais à mesa, idiossincrasias recentes); 
 Linguagem (dificuldades precoces como gagueira, defeitos de enunciação e outros 
defeitos, tipo de escrita); 
 Brinquedos e jogos (observações pregressas de companheiros, brinquedos preferidos, 
observações atuais de horários reservados a brincadeiras, se brinca na escola, tipos 
de brinquedos preferidos, se apresenta tendência a dominar ou ser dominado); 
Por outro lado, novas informações eram acrescentadas: 
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 Marcha (tipo, uso de aparelhos, período quando passou a engatinhar e a andar, 
atitudes motoras remotas); 
 Sono (dificuldades como pesadelos, sonambulismo, horário em que o aluno se deita, 
horário em que levanta, participação dos pais com cantos ou leituras, brinquedos no 
leito, se há presença de outras pessoas no leito, portas abertas, se realiza masturbação, 
se tem medo da escuridão e do isolamento); 
 “Vitas Sexuais” (manifestações pregressas, onanismo, fantasias precoces, atitudes 
dos pais e educadores à época e no momento em que a Ficha era preenchida). 
 Ritmos fisiológicos (hábitos urinários, hábitos intestinais); 
Ao final do campo, um item retomava a primeira informação que deveria ser fornecida 
pela análise da pessoa responsável pelo preenchimento da Ficha: “Disciplina e vida na escola” 
recuperava o problema atribuído no início da Ficha à criança e funcionaria como elo de ligação 
entre a primeira parte da Ficha (designada por Ramos a ser preenchida pelas auxiliares do 
Serviço que atuavam junto às escolas) e o segundo grupo de campos voltados aos especialistas 
ligados ao Serviço, ainda que passíveis de terem seus primeiros aspectos superficiais apontados 
pelas professoras e auxiliares. 
Neste campo demandava-se o caráter obediente ou desobediente do aluno, sua tendência 
a dominar ou ser dominado, atitudes (como beliscões, pontapés e outras) para atormentar seus 
colegas, fanfarronadas, tagarelice, se costumava chorar facilmente, se embirrante, mentiras, 
outros maus hábitos e tiques (como pestanejar, esgaravatar o nariz, sugar o polegar) (RAMOS, 
1935, pp. 16-17). A sequência dos campos, designada por Ramos como “elementos 
especializados” marcaria uma ligação direta com a disciplina na escola. O “Temperamento” e 
o “Caráter”, entendidos por Ramos como desvios estacionários (no sentido de média entre saúde 
e doença), sendo estes diferentes de desvios vitais, caracterizando anormalidades que não 
passam perda de adaptação social, como já visto. 
Estes campos trazem, entretanto, diversos aspectos facilmente alusivos aos aspectos 
disciplinares propostos no campo anterior como a “tendência ao rubor e palidez”, a fachada 
aparente (agressivo, mentiroso, fanfarrão, bulhento, malvado, perverso) e as funções psíquicas 
(atenção, memória, imaginação, afetividade). Ramos entendia desta forma que, apesar de os 
campos “F”, “G”, “H” e “I” estarem sob a responsabilidade de profissionais especializados, o 
preenchimento prévio por parte das educadoras e a “intuição” para esse primeiro exame mais 
geral era indispensável para o trabalho posterior da Clínica. Desta forma, os dois últimos 
campos da Ficha (“J – Registro de observações” e “K – Orientação Ortofrênica”) funcionariam 
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de forma a garantir que, o modelo provisório da Ficha fosse preenchido nas escolas e reavaliado 
no Serviço, o que garantiria um grande número de informações em um intervalo de tempo 
desejado. 
 
2.7 Um diálogo de práticas 
 
- Então, Juracy, gostou da ficha? 
- Gostei, mas eu estou modificando ali algumas cousas 
- Sim, e v. tem inteira liberdade, foi mesmo para isso que eu entreguei a v- para v. modificar a 
vontade. 
O questionamento feito à “Juracy” no início de um diálogo constituído por uma única 
página, sem data e sem descrição detalhada de arquivamento junto ao inventário do arquivo 
pessoal de Arthur Ramos34, chama a atenção por seus desdobramentos: quem seria a pessoa que 
teria a “inteira liberdade” para modificar a Ficha [do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental] 
a qual também teria sido consultada previamente a sua aplicação? 
A única personagem nominada no diálogo e reconhecida junto à bibliografia é a 
professora Juracy Silveira, que fora diretora da Escola México a partir de 1935, se tornando 
Diretora do Ensino Primário do Rio de Janeiro na década de 1950 como mostra Adir da Luz 
Almeida (2010). Os jornais demonstram35 entretanto, uma extensa participação de Juracy no 
magistério carioca, anterior à 1935. Aluna da Escola Normal do Rio de Janeiro durante a década 
de 1910, Juracy se tornaria professora adjunta ainda nos anos 1920 e, com a reforma de Anísio 
Teixeira a partir de 1931, ganharia a possibilidade de ascender ao cargo de diretora de escola 
em comissão. 
Este diálogo não constituiria, todavia, um corpus documental, não fosse a possibilidade 
de ação de “construção” do documento a partir de sua separação e nova disposição (CERTEAU, 
2011)36. Abrigado junto à Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro, o extenso arquivo de Arthur 
                                                          
34 De acordo com o Inventário Analítico do Arquivo Arthur Ramos (INVENTÁRIO, 2004, p. 7), integram o 
arquivo de cerca de cinco mil documentos, vendidos à Biblioteca Nacional em 1956, parte pela viúva de Arthur 
Ramos, Luiza Ramos e parte pela Universidade do Brasil. A Organização proposta pela Divisão de Manuscritos 
seguiu a lógica bibliográfica das unidades documentais, muitas vezes mantendo-se a organização proposta Ramos, 
como se observa nos casos de grande parte das Fichas do Serviço. Entretanto, dentre as dificuldades apontadas por 
Vera Lúcia M. Faillaces, chefe da Divisão de Manuscritos à época da produção do inventário e responsável por 
sua apresentação, está justamente a grande variedade de documentos e de temas selecionados por Ramos, 
somando-se 4.860 verbetes, fator que, unido a falta de pessoal especializado, explica a demora na constituição de 
um inventário definitivo. Este fator deixa suas marcas também na organização de determinados documentos, 
permitindo assim que a consulta e reprodução levasse a presença de documentos como a carta citada acima, 
referenciada como parte de diálogos e redações, porém, sem especificação dos componentes. 
35 Listar cada jornal e sua informação 
36 Capítulo II – “A Operação Historiográfica”. 
80 
 
  
Ramos traz diálogos “surpreendidos” junto aos alunos, nos quais são relatados os conflitos entre 
colegas ou entre alunos e professoras, desenhos e redações produzidos pelos escolares e até 
mesmo uma conversa transcrita de um eletricista em que este revela sua opinião sobre o 
comunismo no Brasil. Oferece também, como apresentado, a Ficha do Serviço que, ao ser 
confrontada com o diálogo da professora Juracy, permite que se amplie o olhar sobre a 
heterogeneidade da composição daquele instrumento enquanto ferramenta do Serviço. 
O aparente ordinário diálogo que ocorre entre a professora Juracy e um(a) profissional 
ligado(a) ao Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental, gira em torno, assim, do formato que a 
Ficha do Serviço assume e da defesa do papel das professoras na tarefa de preenchimento 
daquela. Ao ser questionada sobre a qualidade das fichas, Juracy reclama o viés ortofrênico que 
o instrumento adquiri, ressaltando a importância que este deve assumir como um orientador 
para as escolas (Anexo 1): 
- Eu acho que aquela ficha vai muito para o lado da ortofrenia e o que nós queremos aqui é que 
vá mais para nossa orientação. (...) 
“Nós só queremos que a ficha tenha aquilo que tivermos certeza que podemos realizar. Assim 
por exemplo onde diz a ficha “ambiente familiar” devia ser de modo mais concreto, porque era 
preciso que eu fosse a casa das crianças o que eu não posso fazer. Eu preferia que ficasse de uma 
maneira mais concreta como: onde diz residencia por: apartamento, habitação coletiva, casa 
propria, alugada, para a pessoa que fizer a ficha sublinhar. Eu acho que pôr nas fichas dados 
antropometricos é irrealizável...” 
O(a) agente do S.O.H.M. contrapõe então, o argumento da impossibilidade de realização 
dos exames antropométricos, destacando a importância da ligação entre a Seção de Ortofrenia 
e Higiene Mental e a Seção de Antropometria (dirigida pelo médico Bastos D’Avila), ambas 
pertencentes ao Instituto de Pesquisas Educacionais, e a atuação conjunta das duas Seções para 
um maior mapeamento da cidade do Rio de Janeiro. Juracy aponta, novamente, as dificuldades 
técnicas presentes, como a falta de auxiliares e médicos e a distância entre as escolas e o Serviço 
de Ortofrenia e Higiene Mental. A professora ainda exporia os inconvenientes de se analisar o 
ambiente familiar por meio da visita às casas dos escolares e da necessidade de recolher dados 
antropométricos (físicos) da criança.  
Revela-se assim, uma tensão que gira em torno do papel pensado pelo Serviço para as 
professoras e da concepção sobre o modo de se analisar a criança inserida em seu ambiente 
familiar. Ao solicitar que a Ficha do S.O.H.M. fosse montada de forma que “qualquer 
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professora possa fazer”, Juracy recebe, como forma de contornar tais problemáticas37, a 
liberdade para que se tomasse a Ficha a “título de experiência”: 
- A ficha poderia ser empregado a titulo de experimencia (sic) e depois se veria, o que tinha sido 
possível fazer. 
- Assim está bem. 
Os dissensos evidenciados pela conversa marcam duas posições: de um lado professoras 
e outros membros que compunham as escolas, representados pela professora Juracy Silveira e, 
de outro, o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental representado pelo interlocutor não 
identificado(a). Ainda que não seja possível demarcá-los como posições hegemônicas dentro 
de cada grupo, o embate entre os personagens do diálogo retoma os vestígios de produção 
encontrados nas Fichas, evidenciados por diferentes práticas em diferentes escolas, por 
diferentes professoras e outros profissionais que atuaram na formulação, preenchimento e 
interpretação das fichas, não permitindo assim que este documento seja homogeneizado. 
A disposição das Fichas dentro do arquivo e na produção bibliográfica de Arthur Ramos 
demonstram este aspecto. Das 389 fichas disponíveis, 270 estão transcritas no livro “A Creança 
Problema” e 223 se encontram no Arquivo Arthur Ramos, sendo que, deste número, 25 são 
fichas que se repetem entre si e 102 são fichas que constam em comum com o livro, totalizando 
assim 96 fichas a que se poderia chamar de “inéditas”38. O que chama a atenção, entretanto, é 
a presença de diferentes formatos ainda que segundo um mesmo padrão, como requeriam as 
reclamações de Juracy Silveira. 
Os campos “J - Registro de observações” e “K - Orientações ortofrênicas” são desta 
forma, os que apresentam mais claramente as negociações iniciais entre os elementos técnicos 
do Serviço e as professoras. Este aspecto se dá inicialmente pela necessidade que Ramos 
enxergava na composição de um instrumento que abarcasse o maior cenário possível das 
diferenças individuais em cada momento. Ao destinar ao campo “Registro de Observações” um 
espaço de 10 linhas na Ficha Original, como aponta em seu livro de orientações dirigido às 
escolas (RAMOS, 1935, p. 19), o médico desejava que estas informações ganhassem 
importância neste primeiro momento de preenchimento da Ficha. Por fim, ao serem sucedidas 
pelo campo “Orientações Ortofrênicas”, como se verá adiante, estes dois últimos campos se 
                                                          
37 Um dos trechos, com falas de ambas as partes, é censurado no documento, demonstrando que a discussão persiste 
até o consenso final descrito acima. 
38 Não se tratam de fichas “inéditas” efetivamente por ser material já amplamente trabalhado pela bibliografia, 
como apresentado no Capítulo 1. Entretanto, toma-se, dentro desta análise, as fichas presentes no livro e no arquivo 
como materiais que fornecem resquícios diferentes para a compreensão da formação do Serviço e da compreensão 
sobre a indisciplina, utilizando-se assim da nomenclatura proposta. 
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voltavam mais ao direcionamento dos profissionais que atuavam na escola do que propriamente 
às famílias.     
Desta forma, é possível observar, através dos exemplares que destoam da redação 
padrão, as formas que assumiram a Ficha dentro da perspectiva de reclamação da diretora 
Juracy Silveira. Em 8 (oito) Fichas, divididas entre 6 (seis) pertencentes à Escola Experimental 
Estados Unidos e 2 (duas) pertencentes à Escola Experimental General Trompowsky, observa-
se que coexistiram três modelos diferentes com o modelo oficial divulgado por Ramos. Dentre 
estes temos:  
 um modelo em que era possível assinalar e descrever brevemente, dentre as opções 
oferecidas, os aspectos relacionados à “linguagem”, “disciplina e vida na escola” e “caráter 
– fachada psíquica aparente e funções psíquicas” (SEÇÃO DE ORTOFRENIA E 
HIGIENE MENTAL, 1936, [s.p.]): 
 
ALUNO....................................................................................................Classe...................Ano............. 
LINGUAGEM: 
Estado atual da fala.............................................................................................................................  
Quando começou a escrever (idade e ano escolar)............................................................................. 
Tipo de escrita....................................................................................................................................  
DISCIPLINA E VIDA NA ESCOLA 
Obediente ou desobediente?...............................................................................................................  
Tendência a dominar ou ser dominado?............................................................................................. 
Atormenta os outros? (beliscões, ponta-pés)..................................................................................... 
............................................................................................................................... ............................ 
 
Fanfarronadas..........................................................Tagarelice......................................................... 
Chora facilmente?...................................................Embirrante?...................................................... 
Mentiras..................................................................Furtos................................................................ 
Outros máus hábitos......................................................................................................................... 
.................................................................................................................................. ....................... 
Tiques especiais (pestanejar, esgaravatar o nariz, sugar o polegar)................................................  
...................................................................................................................................... ................... 
Observações.....................................................................................................................................  
......................................................................................................................... ................................ 
..................................................................................................................................... .................... 
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CARÁTER (face psíquica) 
Fachada psíquica aparente: 
Sociável, bom, amavel, alegre, bem-humorado, tranquilo, calmo, triste, austero, doce. Insociavel, 
reservado, grave, bizarro, taciturno, indiferente, tímido, medroso, sensível, susceptível, nervoso, 
agitado, docil, valente, simplório, irônico, frio, seco, egoista. Agressivo, “aderente”, calado com 
explosões súbitas, irascivel, bizarrias periódicas. Pueril, imaginativo, sonhador, fantasia, mentiroso, 
teatral, idealista. Orgulhoso, desconfiado, fanfarrão. Bulhento, malvado, perverso. 
Outros dados aparentes.....................................................................................................................  
Funções psíquicas: 
Orientação...............................................................Percepção......................................................... 
Atenção...................................................................Afetividade....................................................... 
Memória..................................................................Imaginação...................................................... 
Sugestibilidade.......................................................Vontade............................................................ 
Conduta..................................................................Sentimento ótico.............................................. 
Aprendizagem........................................................Associação de ideias........................................ 
Inteligência e julgamento................................................................................................................ 
Outros dados...................................................................................................................................  
.........................................................................................................................................................  
................................................................................................................................. ........................ 
Professora_____________________________________ 
Data: 
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 um modelo (dividido em dois tipos) em que somente era possível assinalar dentre as opções 
oferecidas, os dados relativos às observações “em classe, no recreio e nos jogos livres” 
como informações relacionadas, sobretudo, à concepção dos campos “F” e “G”  (que tratam 
do “Temperamento” e do “Caráter”) e “E” da Ficha, que trata do “Desenvolvimento e 
formação de hábitos” (obediência, a atitude de dominação ou submissão frente aos colegas; 
atitudes violentas como beliscões, pontapés, empurrões; comportamento frente aos 
momentos de brincadeira; preferência por tipos de brinquedos) (SEÇÃO DE 
ORTOFRENIA E HIGIENE MENTAL, 1936, [s.p.]): 
 
TIPO I 
 
ALUNO................................................................................................................................................ ... 
ANO.....................................TURMA......................................... 
Sublinhar a resposta certa segundo as observações em classe, no recreio e nos jogos livres: 
É obediente ou desobediente? 
Domina ou é dominado pelos colegas: 
Atormenta os outros com beliscões, ponta-pés, empurrões, etc? Sim – Não 
Constróe ou destróe brinquedos de sua propriedade? 
Destróe ou protege os brinqueds dos outros? 
Gosta de brinquedos barulhentos e agitados? Sim – Não 
É tagarela? Sim – Não 
É teimoso? Sim – Não 
Quiéto ou irrequieto? 
Chora facilmente? Sim – Não 
Mentiroso? Sim – Não 
Esconde ou furta o que é dos outros? Sim  - Não 
Tem tiques nervosos? Sim – Não 
Pestaneja, esgravata o nariz, suga o dedo, sacode o ombro, torce o lenço, presiste num só movimento, róe as unhas, revira 
a borda, sacode a perna, coça-se, etc? 
Austero ou doce? 
É gago? Sim – Não 
Pronuncía mal as palavras? Sim – Não 
É canhoto? Sim – Não 
Custou a escrever? Sim – Não 
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TIPO II 
ALUNO................................................................................................................................................ ... 
ANO.....................................TURMA......................................... 
Sublinhar a resposta certa segundo as observações em classe, no recreio e nos jogos livres: 
 Quando repreendido fica pálido ou ruborizado? 
 É triste ou alegre? 
 Sociavel ou insociável? 
 Indiferente ou sensível? 
 Nervoso ou valente? 
 Ironico? Sim – Não 
 Agressivo ou docil? 
 Egoista ou liberal? 
 Calado com explosões súbitas? Sim – Não 
Imaginativo, realista ou pueril? 
Orgulhoso ou modesto? 
Barulhento ou sossegado? 
Porvoroso, carinhoso ou indiferente? 
Faz dominar sua vontade ou inclina-se diante da vontade alheia? 
Na classe gosta de ficar sentado ou de andar? 
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 um modelo que trazia um perfil psicológico denominado “Vermeylen”39, no qual 
constavam informações sobre a atenção, a memorização, imagens, associações, 
compreensão, julgamento, raciocínio, discriminação, generalização, imaginação e redação, 
reação e emoção; e um “Psicograma”, onde constavam, além de informações sobre as 
atitudes da criança no trabalho, com os colegas, com o mestre; suas condições pessoais, 
condição social e sua aparência física (SEÇÃO DE ORTOFRENIA E HIGIENE 
MENTAL, 1936, [s.p.]):: 
Nome 
Condição social    Residência      tel. 
Aparencia ) saude             asseio    respeito proprio  
1. Atitude: 
com o trabalho 
a) inicia prontamente o trabalho 
b) tem metodo no trabalho 
c) cuida do material 
d) tem capricho no que faz 
e) tem perseverança 
f) tem humor 
g) não termina o que faz 
 
com os colegas: 
a) é afetuoso ou amavel  
b) tem ascendência sobre o grupo 
c) é agressivo 
d) é vingativo 
e) é egoísta 
f) é sociavel 
g) é franco 
h) é enredeiro 
i) é delator 
com o mestre 
a) é cortês b) afetuoso  c) obediente  d) obstinado 
 
2. Condições pessoais: 
1. ativo - preguiçoso 
2. afetuoso - indiferente 
3. negligente - consciencioso 
4. contente - queixoso 
5. implicante – agradavel 
6. emotivo – inscnsivel (sic) 
7. franco - reservado 
8. impulsivo - cauto 
9. vivo - distraido 
10. bom - cruel 
11. condutor - conduzido 
12. brando - aspero 
13. barulhento - quieto 
14. obediente - desobediente 
15. ordenado - desordenado 
16. pronto – tardo, lento 
17. proponente - caudatario 
18. brigão – pacifico  
19. belicoso - pacifico 
20. racionável - obstinado 
21. vingativo - clemente 
22. egoista – altruista 
23. serio, grave - alegre 
24. calado - tagarela 
25. sociável - solitario 
26. firme - vacilante 
27. tímido - atrevido 
28. fiel - falso 
29. acanhado 
30. seguro de si 
                                                          
39 Guillaume Vermeylen, psiquiatra Francês. 
31. imprudente 
32. docil 
33. ciumento 
34. inquieto 
35. choramingao 
36. adaptável 
37. musical 
38. artístico 
39. mutável (‘) 
40. infantil 
41. sensato 
42. jovial 
43. tristonho 
44. inconstante 
45. medroso 
46. orgulhoso 
47. colérico 
48. choramingão 
49. é violento 
50. excitado 
51. calmo 
52. inquieto 
53. industrioso 
habilidoso 
54. indolente 
55. mandrião 
56. caprichoso 
(que tem caprichos) 
57. deprimido 
(‘) que ri e chora sem motivo 
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Observações: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
Conjuntamente as Fichas dos três modelos encontrados, associam-se um exemplar do 
modelo inicial proposto por Ramos (1935), seja dentro do próprio Arquivo ou em relação com 
o livro “A Creança Problema” (RAMOS, 1939). O primeiro aspecto que ressalta da análise das 
Fichas é a associação de um autor, que nos oito casos, trata-se da professora da sala, não 
necessariamente ligada diretamente ao Serviço como demonstra o cruzamento de informações 
entre as listas dos cursos oferecidos pelo Serviço, apresentadas por Almeida (2010, pp. 43-48) 
e as citações de agradecimento realizadas por Ramos (1939, pp. XXVII-XXVIII). 
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 Este fator revela que, dentre as adaptações realizadas pelo Serviço para adequar as 
Fichas aos reclamos das professoras, intentou-se também que estas passassem a trabalhar com 
informações as quais estavam restritas até então aos profissionais do Serviço, como médicos e 
psicólogos. As possíveis dificuldades encontradas pelo Serviço na interação com a 
Superintendência de Educação de Saúde e Higiene Escolar, a qual englobava médicos, dentistas 
e enfermeiros, e mesmo dentro da Divisão de Pesquisas Educacionais, junto as Seções de 
“Medidas e Eficiência Escolares” e “Antropometria”, levaram o Serviço a contar com o auxílio 
das professoras na coleta de dados referentes à “elementos especializados” como apontaria 
Ramos (1935, p. 19). 
 Ramos retomaria estas dificuldades ao final do livro “A Creança Problema”, obra na 
qual realizou um levantamento conclusivo de seu trabalho à frente do Serviço de Ortofrenia e 
Higiene Mental. Segundo o médico (1939, p. 406): 
Seria de desejar-se, porém, que houvesse uma intensificação maior, neste sentido, da assistencia 
alimentar e medica, com a multiplicação de clinicas escolares, que forneçam a medicação e o 
alimento ao escolar pobre e desnutrido das Escolas do Rio de Janeiro. 
E completaria em nota (Idem, nota 4): 
Projecta-se a organização, em larga escala, de um Instituto medico-pedagogico, por um grupo 
de abnegados elementos da Superintendencia de Saude e Hygiene Escolar do D. F., onde se 
cogita, ao lado de outros aspectos do problema, da assistencia alimentar á creança, em bases 
scientificas. Até agora, porém, esse trabalho tem sido quase que exclusivamente da Escola, ou 
de iniciativas privadas. 
 O desalento de Ramos revela assim, o fim pelo qual se daria sua atuação à frente do 
Serviço: Ramos seria exonerado de sua posição dentro do Departamento de Educação ainda em 
1939. O médico, que havia sido preso dois anos antes sob acusações de ligação com o 
Comunismo, como aponta documentação trabalhada por Luitgarde Oliveira Cavalcanti Barros 
(2000), não constituiria, entretanto, um intelectual desconectado de outros em sua época, como 
afirma Adir da Luz Almeida (2010) ao não aceitar incorporar-se ao Estado Novo, regime de 
governo instituído por Getúlio Vargas. A atuação de Ramos frente ao Serviço, mesmo em seus 
anos finais, foi marcada assim, por estratégias de sobrevivência, não caracterizando uma 
“ilusão” (Ibidem, p. 262).  
 Ao “denunciar” em seu livro as dificuldades pelas quais passavam o Serviço de 
Ortofrenia e Higiene Mental, relacionando indiretamente à direção de Seções conexas e, de 
certa forma, todo o Departamento de Educação, Ramos realizava um levantamento conclusivo 
de sua atuação frente ao Serviço que transcendia a divulgação de resultados, apontando também 
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os motivos que impediam a continuidade do trabalho pensado inicialmente em associação à 
Anísio Teixeira, já fora da Direção do Departamento de Educação desde 1935. 
 O trabalho em conjunto com as professoras não representava tampouco, desta forma, 
um trabalho desconexo da realidade escolar ou ainda, cego pelo entusiasmo científico e egresso 
do “chão da escola” (Ibidem, p. 152). Nos oito casos apresentados pelas Fichas com modelos 
diferentes, o campo das “Orientações Ortofrênicas” se dirigem aos profissionais que trabalham 
junto à criança, seja no quesito médico (indicações de tratamentos) ou em orientações das 
questões a serem trabalhadas junto às famílias. 
 Concomitantemente, as professoras faziam parte também da construção da Ficha em seu 
modelo original. As anotações realizadas em sala no dia-a-dia, nos momentos em que não se 
contava com a presença dos profissionais ligados ao Serviço, são levadas em conta na 
constituição do quadro geral a ser apresentado junto ao Serviço e a seu diretor, Arthur Ramos. 
Os conflitos que o encontro destas informações traz, marcam os meios pelas quais professoras, 
profissionais técnicos, médicos e o próprio Arthur Ramos lidaram com os alunos problemas, 
entre si, e de toda a estrutura escolar e do S.O.H.M. com os empecilhos colocados por outras 
instâncias dentro do Departamento Escolar e sua inserção na estrutura política da época. 
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Capítulo 3 
Indisciplina e inventividade infantil 
 
Luiza: 
Estas são as historias que eu lhe prometti contar um dia. Historias reaes daquelas 
mesmas creanças, incomprehendidas e infelizes, que você conheceu nos seus tempos da Escola 
Deodoro. Este livro, que teve a sua colaboração de todos os instantes, é dedicado a você. 
 Na dedicatória da primeira edição de “A Creança Problema – A Hygiene mental na 
Escola primaria”, de 1939, Arthur Ramos traz, ao evocar a ajuda de sua mulher, Luiza Ramos, 
uma primeira pista do que compreendia por “creança problema”. As “historias reaes” que 
Ramos pretende contar são de crianças “incomprehendidas e infelizes”, e é sobretudo o segundo 
atributo que mais salta aos olhos. 
Crianças incompreendidas seriam, na visão de Ramos, crianças infelizes ao serem “[...] 
victimas de uma serie de circumstancias adversas [...]” entre as quais predominariam as “[...] 
condições de desajustamento dos seus ambientes social e familiar” (RAMOS, 1939, p. XI). O 
médico aprofundaria este aspecto apontando alguns dos comportamentos que seriam 
considerados como parte do que era ser um “problema” para a escola e consequentemente para 
a sociedade40: ser turbulenta, agitada, desobediente, desatentta, eram algumas das 
características que poderiam indicar um desajustamento, não sendo entretanto, “[...] nenhuma 
anormalidade constitucional, mas tudo aquillo pode revelar a existencia de reacções de 
desajustamento.” (Ibidem, p. XII). Roubar e mentir, não deveriam, da mesma forma, ser 
enquadrados como comportamentos que caracterizariam uma “cerebrina ‘constituição 
delinquencial’” (Idem).  
Ramos se levantava assim, contra um movimento que homogeneizava os casos de 
indisciplina escolar sob a tutela do “anormal”, segregando do processo educacional crianças 
que não possuíam “atrazo mental” mas “falsos atrazos”, classificados como “atrasados 
affectivos” na nomenclatura do psiquiatra francês Gilbert-Robin, ou ainda, “anormalizadas pelo 
meio” (Ibidem, p. XVII). Contra este movimento, sobre o qual Ramos reconhece traços na 
atuação de médicos por diversos países como França, Suíça, Bélgica, Alemanha e Estados 
Unidos, a partir sobretudo da temática dos testes de inteligência41, o médico alagoano proporia 
                                                          
40 Para Ramos, a Educação sob a perspectiva da psicanálise “Dirigindo-se ao individuo (...) visa, porém, a 
sociedade. E o seu esforço último está em obter do mesmo o maximo rendimento social.” (1934, P. 14). 
41 Ramos aponta que os testes de inteligência têm seu momento durante o início do século XX com Alfred Binet e 
Théodore Simon na França, após quase dois séculos de ações assistencialistas promovidas pela Igreja Católica. 
Para um aprofundamento neste cenário, cf. Kulmahn Jr.  
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a inversão da perspectiva da problemática, observando então “[...] a creança ‘normal’ (...) dentro 
das suas constellações totaes de vida e de experiencia (Ibidem, p. XI). 
Para esta operação, Ramos recorre ao campo da Psicanálise. As subsequentes divisões 
do livro “A Creança Problema” entre as “Causas” e os “Problemas” que se subdividem em 
categorias específicas, orientadas sobretudo pelo que entende-se ser o papel da família, surgem 
do encontro entre o movimento da Educação Nova e as contribuições que, segundo Ramos, 
somente a Psicanálise poderia oferecer à Educação brasileira no momento (RAMOS, 1934a). 
Em seu livro “Educação e Psychanalie” lançado em 1934, antes mesmo de Ramos assumir o 
Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental do Rio de Janeiro, o médico já trazia as bases que 
deveriam orientar o trabalho com a criança escolar e, sobretudo, com a criança problema. 
Em oposição a Psicologia do homem “branco, adulto e civilizado”, encontrava-se “[...] 
a creança e homem primitivo [...]”, os quais possuiriam “[...] suas leis proprias.” (RAMOS, 
1934a, p. 9). Para ele (Idem): 
Não existe um puro raciocinio formal. A logica racional é uma abstracção; varía em função das 
individualidades. Ha uma “logica dos sentimentos” (Stransky), uma ‘logica affectiva” (Ribot), 
uma “logica dos valores” (Urban), uma “pre-logica” (Levy-Bruhl)... 
A percepção da categoria de pensamento primitivo entre os autores citados e sua 
equiparação à forma de raciocínio da criança é empenhada por Ramos na premissa de que a 
“[...] logica emocional é a regra.” (Ibidem, p. 11). A partir desta premissa, Ramos entra no 
campo da pedagogia por meio do trabalho do pedagogo Jean Piaget, tido por Afranio Peixoto 
como o “Lévy-Bruhl dos meninos”42, através da concepção da fase pré-lógica na infância, 
elaborada por Piaget. Esta revelaria as semelhanças do “selvagem” com a criança e colocaria 
para a pedagogia contemporânea a questão que seria base para ambos os campos: a adaptação 
do indivíduo à sociedade. 
Para Ramos, o “[...] movimento educacional moderno (...) feito sob o signo da 
autonomia [...]” levou a pedagogia moderna a descobrir a criança (Ibidem, pp. 12-13). Para o 
médico (Ibidem, p. 16): 
                                                          
42 A entrada de Arthur Ramos nas teorias de Piaget ocorre por meio da “novissima psicologia” à qual aponta 
poderia chamar-se de “[...] Gestalt, personalismo, fenomenologia, e todos os fenômenos saídos da psicanálise 
freudiana.” (1935, p. 4). A remissão à Freud, que ligaria o pensamento dos autores, estaria na ideia de que as 
crianças, através do que chamou de “Gestalt-hipótese” perceberiam não “elementos”, mas sim “totalidades”, 
“estruturas”, o que em Piaget se traduz através da teoria cognitiva na a relação proposta entre as fases de 
desenvolvimento da criança e a importância do meio onde se desenvolve. Ramos e Piaget viriam a trabalhar juntos 
ao integrar a UNESCO na França a partir de 1949, nos últimos dias de vida do médico alagoano, onde, segundo 
aponta Luitgarde Olivera Cavalcanti Barros, se dedicariam “[...] às tarefas de aplicação da ciência ao processo de 
reconstrução do mundo do pós-guerra” (INVENTARIO, p. 15). 
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A grande ajuda da psychanalise á pedagogia está na investigação da vida psychica profunda, do 
inconsciente. Ella esclarece os moveis reconditos de todas essas situações “difficeis”, que veem 
sendo o desespero de todas as psychologias e onde os tests fracassam redondamente. O que 
muitas vezes se julgou um atrazo mental, um apoucamento da intelligencia, revelou-se como 
sendo inhibições escolares, em consequência de conflictos inconscientes. 
Entretanto, o trabalho da psicanálise, a que Arthur Ramos define como um “trabalho de 
libertação negativa”, completado pelo “trabalho de reorganização positiva” do campo 
pedagógico, seria atribuído a uma só pessoa: os (as) professores (as). As características 
apresentadas sobre a criança problema pelo médico garantiam que somente os casos mais 
graves necessitariam de uma intervenção direta do psicanalista, estando todos os demais 
abrangidos pela estrutura montada através do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental: a 
formação de professoras e profissionais técnicos e sua atuação junto aos demais profissionais 
dentro das escolas experimentas representavam as bases de um projeto de Higiene Mental e 
Ortofrenia para o qual se voltava o Serviço dirigido por Ramos e que tinha como foco a criança 
problema. 
É Mariza Corrêa (2013) quem elucida como foi possível que professores, educadores e 
médicos e  se tornassem parte deste baralhamento de campos do saber no qual estava inserido 
o S.O.H.M. Ao estudar a formação do campo da Antropologia no Brasil, Corrêa propõe que, 
durante a primeira metade do século XX e sobretudo durante a década de 1950, não havia um 
“campo antropológico”, ainda em formação, o que levou, durante muito tempo, a um 
esquecimento desta década e a uma busca infrutífera por estes profissionais e suas atuações. 
Corrêa aponta que para alcançar a constituição do campo das Ciências Sociais e 
particularmente, da Antropologia, deveria se buscar “onde ela era praticada” e, neste sentido, a 
“pré-história da educação”43 é um dos momentos mais importantes (Ibidem, pp. 76-81). 
Para a antropóloga, os “peritos” vindos do campo da Medicina deixaram: 
[...] a marca de sua disciplina de formação nos métodos de observação e análise que utilizaram 
para definir os objetos até hoje privilegiados por essa disciplina (negros, loucos, criminosos, 
crianças, homossexuais) na sua “linhagem” urbana. 
Os educadores, no entanto (Ibidem, p. 81): 
[...] estavam, por seu lado, e desde a década de 1920, elaborando modos de reproduzir 
observadores e analistas e a partir de um outro âmbito de influências, A formação do professor 
e a incitação pela aprendizagem sistemática serão a tônica de sua atuação 
                                                          
43 Corrêa entende por esta denominação o grupo de intelectuais que passariam a atuar a partir do início do século 
XX, sobretudo os nomes ligados à Escola Nina Rodrigues que se dirigiriam do estado da Bahia para as capitais da 
região Sudeste (São Paulo e Rio de Janeiro). 
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 Neste sentido, a atuação do S.O.H.M. esteve entreposta entre o campo da Educação e o 
Antropológico, aberta a todas as implicações que o movimento de encontro destes campos 
desencadeou. Se, como apresenta Corrêa (1998, 2013), o fato de que médicos e educadores 
tenham se articulado em um “[...] mesmo aparelho de Estado [...]” (2013, p. 87), não seja algo 
que surpreenda, levando-se em consideração que um mesmo ministério federal abrangia as duas 
áreas, vistas como complementares; e, que tenha havido um desprendimento de médicos de 
suas filiações institucionais de origem ao atuarem, fora do campo do saber médico (1998, p. 
307); é possível admitir que o trabalho de Arthur Ramos no Serviço esteve, assim, aberto a 
outras resultantes advindas de seu papel dentro do campo da Antropologia e do trabalho com 
educadores e professores, estivessem estes nas diretorias, institutos e serviços ou ainda, na 
atuação direta com a criança problema e sua família. 
 
3.1 Entre encontros e disputas – o campo “Observações” e seus conflitos 
 
 Como apresentado no capítulo 2, a Ficha de Ortofrenia e Higiene Mental marcava uma 
primeira tentativa de se “joeirar” os casos problemas pelo Serviço de Ortofrenia e Higiene 
Mental, afim de que se reunisse o maior número de informações sobre as crianças que 
frequentavam as escolas experimentais do Rio de Janeiro. Esta não foi, entretanto, uma tarefa 
trivial: além das dificuldades institucionais/burocráticas já apresentadas, Ramos reclamava das 
dificuldades encontradas no dia-a-dia no trato junto aos pais dos alunos (1939, p. 411): 
[...] Não se pode realmente fazer hygiene mental da creança, sem a colaboração dos paes, e já 
temos toda uma bibliografia no assumpto, impossivel de ser aqui resumida. 
 A nossa experiencia nas Escolas provou, porém, que é esta uma tarefa difficil. Os paes 
são quasi sempre cegos ou scotomizados aos problemas de seus filhos. Não reconhecem a 
validade das conclusões que o hygienista lhes apresenta. Quer dizer: não querem reconhecer a 
sua propria responsabilidade na formação dos problemas apresentados. A culpa seria de tudo, 
menos delles. 
 Mais à frente, ao apresentar as iniciativas promovidas pelo Serviço na busca pela 
colaboração dos pais, cita os “circulos de paes e professores” e as “reuniões e conferencias de 
paes”, como momentos em que a proposta era “[...] fazer com que eles se defrontem com as 
realidades psychologicas dos seus filhos, e seus anseios de educação para a correta adaptação 
social.” (Ibidem, p. 412). Novamente, Ramos volta a lamentar os impasses encontrados pelo 
movimento da Higiene Mental, expondo-os, porém, de forma mais direta: 
Infelizmente, entre nós, os “circulos de paes” teem fracassado nas suas verdadeiras finalidades e 
disso temos tido uma dolorosa experiencia em nosso Serviço. Os paes são attrahidos para essas 
reuniões, onde exhibem as qualidades de seus filhos, onde o seu narcisismo se sente compensado, 
em insuflações de vaidade, mas nunca querem reconhecer a sua parte de responsabilidade, em 
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circulos íntimos de “mesa redonda”, quando lhes são postos em evidencia os problemas de 
comportamento e de caracter de seus filhos. 
 As fichas refletem, assim, estas dificuldades e minúcias do trato com as crianças e suas 
famílias: se por um lado os primeiros campos a serem preenchidos deveriam ser compostos de 
informações relatadas sob a ótica de uma pretensa objetividade para identificar estas pessoas 
(com seus nomes, idades, endereços, aspectos físicos, condições de saúde ou ainda, 
temperamento, caráter e funções psíquicas, onde se buscava que fossem apresentadas sempre 
sob uma fachada delimitada); de outro encontrava-se o trabalho das professoras e auxiliares do 
Serviço, com as dificuldades aludidas por Arthur Ramos na obra que realizava o primeiro 
balanço de seu período como diretor do S.O.H.M. 
 A relação entre os campos da Ficha e sobretudo, entre os campos “J – Registro de 
observações” e “K – Orientação ortofrênica”, são representativas destes aspectos. Das 223 
Fichas analisadas dentro do Arquivo Arthur Ramos, em 8344 delas há presença das orientações 
ortofrênicas sendo que, em todas estas, não há mais do que poucas linhas direcionadas à 
orientação dos educadores e auxiliares no trabalho para continuidade do processo de observação 
além de primeiros apontamentos para o tratamento médico das crianças. Chama a atenção 
também a forma como as orientações são organizadas: a ênfase volta-se sempre ao problema 
pontual, apresentado nos primeiros campos da Ficha ou, por vezes, no campo proposto no 
cabeçalho sob a denominação de “Problema”, como analisado no capítulo anterior. 
 Escapa ao leitor final da Ficha, responsável pelo campo das orientações ortofrênicas, as 
minúcias presentes no campo das observações, aberto às auxiliares do Serviço e às professoras. 
Se Ramos demandou algum auxílio na revisão das Fichas ou não, o aspecto que sobressai na 
análise do campo voltado às orientações é o de que se tratava de um trabalho de categorização 
de objetos concernentes à Higiene Mental em convergência com os objetos que as Ciências 
Sociais definiam naquele momento para a questão nacional45. Como aponta Mariza Corrêa 
                                                          
44 As Fichas em que constam o campo “Orientações Ortofrênicas” são: Escola Experimental México (20, 47, 106, 
46, 27, 122, 56, 115, 116, 101, 118, 107, 44, 21, 109, 111, 17, 22, 120, 102, 26, 1, 29, 110); Escol Bárbara Ottoni 
(6, 319, 106, 60, 59, 251, 124, 16, 56, 150, 9, 70, 79, 107, 108, 53, 78, 72, 12, 165, 266, 100, 18, 1, 74, 31, 111, 
25, 105, 208, [S/N]); Escola Estado Unidos (53, 41, 146, 423, 126, 313, 363, 153, 9, 377, 40, 15, 1, 28, 100, 190, 
81); Escola Experimental General Trompowsky (3, 1, 37, 233); Escola Experimental Argentina (12, 110, 58, 254); 
Escola Experimental Manuel Bonfim (272, 109, 17, 37). 
45 É possível inferir, também pela análise do campo “K” da Ficha do Serviço, as dificuldades encontradas pelo 
então diretor do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental na composição de um Serviço escolar que demandava a 
contribuição de outros Serviços e áreas públicas, como o Serviço de Antropometria e a área da Saúde. As 
dificuldades na contratação de profissionais médicos, dentistas, psicólogos, além dos impasses burocráticos na 
construção de clínicas e outros espaços concernentes ao trabalho do S.O.H.M, já apontadas no capítulo 2, passam 
a fazer parte das orientações, ainda que, na grande maioria das vezes, estas sejam apenas pequenas indicações para 
que o trabalho de observação continue. Ao se constituir como um campo de diálogo entre o Serviço e a escola, o 
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(2013, p. 77), a constituição de “[...] certos setores da população brasileira como objetos de 
estudo [...]” se fez mais pela indagação de “quem são eles?” do que “quem somos?” e a troca 
da chave metodológica da questão racial para a de cultura não impediu que estes setores e, 
sobretudo as crianças analisadas, fossem estigmatizadas sob o olhar de questionamentos que 
combinavam aspectos médicos, pedagógicos e culturais. 
Assim, os termos “mostrar”, “esclarecer”, “fazer ver” “desenvolver”, “reeducar”, 
“corrigir”, “desenvolver”, “orientar”, “provocar”, “instruir”, “incutir”, “incrementar”, 
“despertar”, “provocar”, “colher”, “investigar”, “observar” e “cuidar” são direcionados, aos 
tratamentos médicos e à aspectos comportamentais como sexualidade, modos de se vestir, 
educar, alimentar-se, repousar e organizar o ambiente familiar. A forma direta com que as 
orientações são oferecidas destaca um trabalho muito semelhante ao proposto por Corrêa para 
os Médicos/Antropólogos que atuavam no campo da Educação no final da primeira metade do 
século XX.  
Ao estabelecerem como seu principal interlocutor o Estado (CORRÊA, 2013, p. 77), os 
profissionais voltados ao desenvolvimento da Antropologia se imiscuem nas articulações 
realizadas com grupos do campo da Educação, sobretudo nas capitais dos estados da Bahia, São 
Paulo e Rio de Janeiro, passando a atuar de forma semelhante ao interligarem os institutos 
médicos legais, os laboratórios de antropologia e antropometria e as medidas legislativas às 
“[...] reformas locais, elevadas ao nível nacional e repassadas, novamente, em âmbito regional 
[...]”, que acabavam por “[...] percorrer o caminho de volta, na forma de leis.” (Ibidem, p. 79). 
Aparentemente, no primeiro movimento empreendido com as Fichas, as observações 
realizadas pelas professoras e pelas auxiliares do Serviço parecem ter escapado aos trâmites nos 
quais Ramos estava inserido. No que parece ser a busca para garantir o maior número de 
informações possíveis, assim como orientavam os textos de divulgação do Serviço, as auxiliares 
compilaram por vezes, minúcias do cotidiano escolar e informações sobre o espaço privado 
(das casas) e do público (das ruas), que surgiam em concomitância com as investigações sobre 
os problemas apresentados no desenvolvimento pedagógico das crianças, sobretudo, os 
voltados à indisciplina escolar. 
                                                          
campo de orientação ortofrênica revela conflitos inexplícitos, desencadeados pelas dificuldades que o trabalho no 
Serviço propunha.  Em uma das Fichas, o autor apontaria que: “Não deve a encarregada do Serviço aqui com[o] 
em casos analogos, se deixar enredar pelas razões de casa.” (grifo do autor) (Ficha nº 108 de M. D. C. B., menino, 
6 anos, Escola Bárbara Ottoni). 
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As diversas formas de compreender quais informações eram dignas de nota marcaram 
um campo onde diferentes autores se dividiam, ainda que sobre a tutela de uma única pessoa 
que realizava o registro oficial. Anotações registradas pelas professoras em cadernos pessoais, 
bilhetes trocados entre alunos, opiniões expressas pelas auxiliares e falas transcritas de 
familiares são algumas das marcas que compuseram um espaço diverso de outros que 
compunham a mesma Ficha. 
Ao constituírem desvios da norma por meio da indisciplina escolar e se tornarem objetos 
de análise, as crianças presentes nas Fichas não puderam ser isoladas do ambiente onde 
praticavam a transgressão. Por construírem parte da vivência escolar, os artífices de que 
lançaram mão estiveram sempre relacionados ao grupo do qual pertenciam, fosse ele composto 
pelos colegas de classe, pelos colegas da escola como um todo ou ainda, pelos colegas que 
compartilhavam também o bairro, a rua e, por vezes, a mesma casa e a mesma família. 
Estas relações, entretanto, não foram sempre captadas da mesma forma: as ligações entre 
os alunos problemas foram percebidas, por vezes, de forma unilateral, fazendo com que, ainda 
que uma Ficha traga informações sobre outras crianças e que estas também tenham sido 
fichadas, suas observações não tratam diretamente do mesmo caso ou abordam outros aspectos 
da mesma vivência. Toma-se estes casos pelo que se chamará aqui de “relações binárias”, onde 
reconhece-se que as ligações são encerradas através de dados fornecidos, como dito, de forma 
parcial. 
Por outro lado, dentro da comparação das Fichas de uma das seis escolas experimentais, 
foi possível estabelecer uma relação à que se denominou de “combinada”, onde os sujeitos de 
diferentes problemas se defrontaram dentro de uma trama tangível graças aos encontros e 
desencontros que se deram na escola e fora dela. A este conjunto reserva-se um espaço próprio 
dentro do capítulo. 
 
3.2.1 As relações binárias: A família como junção – a casa vai à escola 
 
VS (Ficha nº 19), menina de 14 anos, cursava em 1938 o mesmo ano escolar pela 4ª vez. 
Fichada desde 1937 na escola General Trompowsky46, “velha”, como era chamada pela irmã e 
pelo irmão, tinha como definição a “Apatia” no campo “Problema” de sua Ficha. Residente no 
bairro do Leme, filha de pais brasileiros originários da cidade de Macaé no Estado do Rio de 
                                                          
46 Ver mapa em anexo. 
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Janeiro, trazia na descrição de suas “Funções psíquicas” a falta de atenção, associada à má 
percepção, falta de memória, incapacidade de fazer associação de ideias e aprendizagem 
dificílima, características que levaram a um tratamento médico glandular, anunciado logo no 
início do campo de observações. VS apresentava assim, no final do ano de 1937, “melhora 
notável” graças ao tratamento (SEÇÃO DE ORTOFRENIA E HIGIENE MENTAL 
(S.O.H.M.)). 
No início do ano de 1938, ao reafirmar a eficácia do tratamento, o autor do campo 
fornece uma nova informação sobre a vida escolar de VS: a menina passara ao turno da tarde 
na escola, o que “(...) satisfez muito á mãe, por que N., (ficha 42) implica muito com ela e assim 
ficam separadas.” (Idem). N., na verdade é sua irmã, NS (Ficha nº 42), de 13 anos, que se 
encontrava no 2º ano primário pela 2ª vez. Na ficha de NS só há uma menção à sua irmã VS, 
junto às informações sobre a família. No campo observações, nada é dito sobre VS. 
As Fichas de VS e NS não se encontram em uma mesma composição do arquivo Arthur 
Ramos. Enquanto a documentação de NS está classificada entre os documentos relacionados à 
Escola General Trompowsky e é utilizada no livro “A Creança Problema”, a Ficha de VS foi 
catalogada em um conjunto de “Fichas Avulsas”, não constando no livro de 1939. Se, 
entretanto, VS não faz parte do grupo de “Crianças Turbulentas” a que se referia Arthur Ramos 
em seu livro (1939, pp. 219 - 220), a análise de sua Ficha permite observar que estava inserida 
nos problemas apontados para a irmã e que os seus problemas também faziam parte da vida de 
NS. 
Ainda segundo a Ficha de VS (Idem): 
Seu irmão menor também está este ano na escola. A. e N. atormentam muito V. e lhe 
puzeram o apelido de “velha”. 
Sob o ponto de vista da aprendizagem o desenvolvimento de N. estacionou (falta de 
orientação). 
NS, apontada como “Agitada”, também é descrita pela mãe como (FICHAS): 
[...] muito preguiçosa para os trabalhos de casa, só se preocupando com vaidades – vestidos 
bonitos, chapeus, bons sapatos.  
por outro lado, sobre VS aponta-se que: 
[...] trabalha muito em casa, embora a mãe procure evitar que ela se canse. É muito econômica, 
muito cuidadosa, trazendo tudo arrumado e em ordem. Muito dedicada á mãe. Quando esta 
adoece V. cedo faz o café e leva á mãe na cama. Pediu á mãe que daqui por diante deixasse que 
ela lavasse o uniforme e si bem que não fique muito bem lavado a mãe o tem consentido. 
O fato de que o comportamento da irmã de VS fosse exposto em sua Ficha e que as 
impressões da mãe nos diferentes dispositivos relatassem parte dos hábitos assumidos em casa 
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apontou que, ao se comunicarem, ainda que estando em conjuntos organizacionais diferentes, 
as Fichas marcavam a possiblidade de se tomar as minúcias da convivência entre irmãs e irmão 
dentro de sua relação com a indisciplina escolar. 
A definição inicial do problema de cada criança carregou consigo a necessidade da 
construção de uma análise completa sobre sua vida e a vida de sua família, o que permitiu que 
os comportamentos que atormentavam a mãe em casa fossem postos em relação com o 
problema central apresentado para cada uma na escola, abrindo o entendimento sobre as práticas 
que se desenrolavam dentro da escola nas ações de cada uma das irmãs. 
NS é descrita como agressiva, “[...] gostando sempre de contar vantagens e mostrar que 
tudo tem e tudo pode comprar.”. Ao se colocar em pé de igualdade com um professor, é taxada 
de invejosa por suas preocupações com o vestuário deste e seu modo de vida. Para que se 
justifique suas ações de enfrentamento, apresenta-se uma menina que não aceitava que 
indagassem sobre sua vida familiar ou sobre seus defeitos, ao que reagia com implicância, não 
só com colegas, mas também com professores e professoras. Por estas atitudes, conclui-se que 
“Satisfaz-se em demonstrar menosprezo a qualquer autoridade, considerando-se igual a todos.”.  
As observações continuam no segundo semestre daquele ano apontando que NS 
apresentou “sensíveis melhoras”, porém: 
Continua com forte espirito de contradição, mas já se desmente todas as vezes que a prof., com 
carinho, lhe demonstra não serem verdadeiras as suas palavras. Abandonou por completo os 
termos de gíria e as cantigas na sala de aula. 
O ressurgimento do comportamento problema de NS é acompanhado de um novo fator: 
a afeição da menina por sua professora. Os imbróglios seguintes se iniciam com uma disputa 
para segurar a bandeira brasileira utilizada no momento em que todos deveriam cantar o Hino 
Nacional depois do recreio. NS comparando-a à um “pedaço de pano preso em um cabo de 
vassoura” passa logo depois reclamar para si a responsabilidade deste momento. Por haver 
interesse de uma outra aluna, E., a professora tirou a sorte entre as duas, tendo E. prevalecido. 
Ainda que a professora houvesse garantido dois dias para que sua sala ficasse responsável por 
este momento e NS seria assim, a responsável pelo segundo momento, a criança se ressentiu 
até conseguir que E. cedesse sua vez. 
A disputa entre as alunas continuaria em outra ocasião. E., ao dizer que a mãe “[...] 
proibia de brincar com ela por ser uma ‘moleca assanhada de morro’”, ganha o desafeto de NS 
que “[...] consegue a cooperação de todas as meninas da classe de modo a isolar E. do grupo e 
esta passa a trabalhar em uma mesa separada durante vários dias.”. A colega só voltaria 
99 
 
  
convívio do grupo nos trabalhos escolares, após muita insistência da professora uma vez que 
NS não mais se opôs.  
A condenação a NS por sua presunção, revelada na escola por meio de sua “mania de 
grandeza” e em casa pela comparação com o comportamento exemplar de sua irmã, faz com 
que a criança busque artifícios para lidar com a imagem problemática que se cria dela. Na 
escola, busca o afeto da professora e, quando recebe sua confiança, passa a agir dentro dos 
próprios mecanismos disciplinares para garantir a continuidade deste apoio. A obrigatoriedade 
da execução do Hino Nacional em escolas públicas é um dos frutos do recém instaurado modelo 
republicano que toma a escola como palco do modelo progressista (Cf. CARVALHO, 1990; 
SILVA, J., 2009). A disputa que NS inicia está inserida no “teatro” destes símbolos 
republicanos (o Hino e a Bandeira) e, entretanto, concerne também a sua convivência cotidiana. 
A criança usa da afeição recém conquistada para garantir que o processo de escolha seja 
revertido e adequado a suas vontades. 
Em outro momento, ao ter sua origem social questionada, NS não mais ressente contra 
toda a escola: toma as colegas como ponto de apoio e coloca-as contra a fonte de sua oposição, 
invertendo a lógica das críticas que até então se voltavam contra ela. Sua colega E. é então 
isolada do grupo e só consegue retornar após o consentimento de NS, que garante a lealdade 
das colegas, frustrando os primeiros esforços da professora na busca por uma reconciliação. Da 
mesma forma, em casa, NS angaria [garante] o apoio de seu irmão ANS, colocando-o contra a 
irmã VS, a quem se ressentem por seu zelo com sua mãe e para com os trabalhos de casa. VS 
passa então a ser perseguida na escola, recebendo o apelido que invoca sua vida escolar 
“fracassada”: aos 14 anos, VS cursa o mesmo ano escolar pela quarta vez. A perseguição à irmã 
garante a troca do período escolar desta, permitindo que NS possa circular entre seu grupo 
dentro da nova ordem criada pela criança.  
Situações como a das irmãs NS, VS e de ANS passaram então, a dizer mais sobre as 
formas como as crianças compreendiam seus vivências e se movimentavam em suas casas, na 
rua, na escola e na transição entre estes espaços e tramas que se formavam no encontro de seus 
“problemas”, do que propriamente sobre as categorias em que eram alocados e 
homogeneizados.  
Ao serem fichadas, estas crianças foram marcadas por, em determinado momento, 
perturbarem o andamento do trabalho escolar. A complexidade que envolve a questão da 
indisciplina escolar não permitiu, no entanto, que estes fatores de classificação permanecessem 
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delimitados. Como aponta Júlio Groppa Aquino (1997), a indisciplina escolar não pode ser 
isolada como um problema individual e anterior ao aluno (p. 199). Se este aspecto não escapou 
à análise de Ramos ao tratar da “criança problema” enquanto categoria necessariamente 
relacionada com a família, o médico alagoano não se ocupou, contudo, dos indícios que o 
S.O.H.M. colheu sobre as “relações institucionais-escolares” (Idem) e do trabalho cotidiano nas 
escolas que provocaram a indisciplina escolar naquele momento. 
A ampliação do entendimento dos fatores que abarcam a indisciplina escolar permitiu 
criar novas categorias que buscassem abranger o cotidiano das crianças juntamente com suas 
formas de sentir as situações que oportunizaram classificá-las. É assim que a família enquanto 
local de estabelecimento de cumplicidades e conflitos se torna uma categoria que abarca 
diversas outras práticas que compõem a indisciplina escolar. O caso das irmãs VS e NS marca 
este aspecto, mas não é o único. 
Na escola Bárbara Ottoni, no bairro do Maracanã, CEBC (Ficha nº 21), menino de 7 
anos e WW, menino de 8 anos, são primos por parte da madrasta de WW (Ficha nº 25) e 
estudam na mesma sala de aula. Entre os membros em comum na família está D. Aracy, 
professora da sala. O caso de CEBC é citado no livro “A Creança Problema” (1939) entre os 
casos de mentiras por “lealdade”, fator explorado antecipadamente pela auxiliar que redige as 
observações sobre a criança. Segundo a Ficha de CEBC, “Sempre que WW faz uma traquinada 
e ele pode salva-lo ele mente, apresentando-se culpado.”. 
A Ficha de WW mostra que o garoto utiliza a família de seu primo como refúgio para 
seus problemas em casa com a madrasta. As informações sobre a mulher mostram que, ainda 
que seja uma pessoa de “muita confiança” e estime WW como seu filho, o excesso de carinho 
dispensado prejudicou a criança que “[...] não a obedece absolutamente.”. WW então, procura 
a casa de CEBC, cujo pai é irmão de sua madrasta, onde permanece por dias. À mãe de CEBC 
é atribuído inteligência e capacidade devido sua “instrução pedagógica”, demonstrada, 
sobretudo, na educação de seu filho, o que leva WW a respeitá-la e obedecê-la. 
A distância entre as casas (CEBC mora em Copacabana e WW na Tijuca, bairros 
distantes cerca de 15 quilômetros) não determina, entretanto, o lar de CEBC. somente como um 
refúgio para WW. D. Aracy, professora da sala onde estudavam as duas crianças, era também 
tia de ambos, além de madrinha de CEBC. A Ficha de CEBC traz o relato de que, certa vez, ao 
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se ausentar por um curto período da sala, Aracy encontrou, ao retornar, o mata-borrão47 rasgado, 
estando os dois alunos próximos a sua mesa. A professora questionou-os então: 
‘Mas vocês, justamente de casa, que deviam zelar pelo que é nosso, são os primeiros a estragar 
o mata-borrão?!...’ 
A atitude indisciplinada é abordada pela professora pela concepção que unia casa e 
escola: o aspecto impessoal dos prédios e instrumentos escolares, não mais pertencentes às 
professoras e professores como nos modelos escolares dos anos anteriores à República ganha 
tons de intimidade familiar no questionamento feito pela professora. A escola passa a ser “casa” 
e o mata-borrão passa a ser “nosso”, inferindo assim, maiores responsabilidades para ambos 
sobre o cuidado do espaço e de seus materiais. Entretanto, a resposta vem na mesma proposição: 
CEBC assume a culpa por WW e este, aproveitando-se da distância geográfica entre as casas e 
não mais da proximidade afetiva com que toma a casa dos pais de CEBC., garante sua proteção 
e de seu primo. 
‘Fui eu Cici’ [diz CEBC] E...ouviu o pito. 
Mas desconfiando a professora mais do W. (tem sempre atitude dissimulada), disse-lhe depois 
em casa com calma: 
‘Porque v. deixou o C. E. mentir em dizendo que foi êle quem rasgou o mata-borrão?’ 
W. não respondeu mas não negou que C. E. havia mentido. 
 Para se ajudarem, os primos se utilizam dos estigmas que os marcam e que se estendem 
também aos seus espaços familiares, dotando estes de múltiplas funções e significações: 
enquanto CEBC é apresentado como “Muito alegre, sempre disposto ao trabalho e ao estudo”, 
já para WW, aponta-se que “A desobediencia é seu defeito dominante.”. Ambos apreendem a 
casa em seus diferentes sentidos e utilizam dos diferentes espaços a seu favor: os elos familiares 
em comum nos lares e na escola permitem que a casa de CEBC, mais comportado, seja também 
a casa de WW, mais travesso, se tornando também um espaço onde ele encontra maior 
segurança. Entretanto, quando preciso, WW reivindica a distância daquela residência com a sua 
e com a escola, protegendo-se de suas traquinagens ao passo em que salvaguarda seu defensor. 
A escola é por sua vez, o espaço impessoal onde ambos podem realizar suas artimanhas, 
permitindo, entretanto, semelhante trunfo: “D. Aracy se torna “Cici” quando os primos são 
pegos e então, a reorganização dos espaços é novamente empregue. 
Na mesma sala de aula, D. Aracy lidava ainda com outras tribulações. ACARP (Ficha 
nº 60), e DVS (Ficha n] 24) são colegas que passam a expor suas sexualidades dentro da escola. 
                                                          
47 Tipo de papel absorvente utilizado para retirada do excesso de tintas ou óleos em superfícies de papeis de escrita. 
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ACARP, menino de 8 anos, é descrito em sua Ficha como “Muito distraído e vagaroso”, mas, 
anotações à mão o apontam também como “Tímido na Escola. Implicante e malicioso, em 
casa.”. Filho de pais brasileiros, sendo a mãe professora primária na cidade do Rio de Janeiro, 
também em escola experimental, ACARP é o mais velho de 3 irmãos que estudam na escola 
Barbara Ottoni. Seu irmão, MARP (Ficha nº 278), é o mais novo, com 7 anos e JARP (Ficha nº 
163) tem 9 anos.  
“Cupim”, como é conhecido em casa: 
[..] por onde passa deixa rastro – puxa o caderno de um, tira o lapis de outro, etc.; em casa é 
muito implicante [...] 
 D. é DVS (Ficha nº 24), menino de 8 anos. Apontado como “Indisciplinado, 
desobediente, [que] atormenta os colegas (...) [e possui] tendência á pornografia.”, D tem seu 
caso analisado por Ramos no grupo dos distúrbios desenvolvidos entre “As Constellações 
Familiares”, especificamente, entre os casos de meninos que são criados entre diversas irmãs 
(D possuía quatro irmãs). 
ACARP e DVS caminhavam, todavia, entre os modos de agir apontados como parte de 
seus comportamentos em casa e na escola. Na Ficha de ACARP consta que: 
Em outubro estava a turma toda reunida em classe, muito animada com a apresentação da sala. 
Vindo do pateo um aluno do 4º ano entra na sala do 2º e diz: “D. Aracy, D. e A. C. estão fazendo 
indecências lá fora”. D. Aracy serenamente, saiu da sala e ao chegar á porta do pateo poude 
presenciar somente isto: A. C. estava correndo e D. muito agitado estava deitado no pateo. A 
professora nenhuma providencia tomou no momento, a não ser uma vigilância constante e 
discreta e continuada, afim de que não se repetisse. Dias depois procurou com muito jeito 
conversar com A. C. e ás suas perguntas discretas, ele respondeu com muita ingenuidade. 
(Novembro de 1934). 
A afinidade criada entre ACARP e DVS pode ser explicada pela relação que estes 
mantinham com seus irmãos. Contudo, estes vínculos não parecem ter determinado os 
comportamentos e as estratégias utilizadas por cada um em suas casas e pelos dois na escola. 
Na família de ACARP, a Ficha de seu irmão MARP traz que, entre as dificuldades para conciliar 
o sono estava o fato de que “ria-se muito o à noite”, aspecto elucidado pelos relatos sobre o 
convívio com os irmãos. Segundo as observações, MARP: 
Dá boas gargalhadas quando conversa c/ os irmãos mais velhos, principalmente c/ o A. C. c/ 
quem combina bem. O assunto entre eles é, quasi sempre escabroso. Tem um prazer imenso em 
falar em dejectos e em partes pudentas 
A Ficha de ACARP relata que este:  
[...] dá gostosas risadas quando fala ou ouve falar em partes pudentas, em produto de defecação, 
etc; nestas ocasiões ri com facilidade, o que raramente acontece, por ser uma criança muito 
retraída, até mesmo com os pais. (...) Si ele vir sair pela abertura da roupinha, o pequeno orgão 
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do irmão menor, de 5 anos, ele dá gostosas risadas e faz questão de chamar a família toda para 
ver. 
A criança era também grande afeto de seu outro irmão, J., descrito como “bom colega”, 
“delicado” e “atencioso” na escola sendo, porém, “turbulento”, “brigão”, “implicante” e 
“astucioso” em casa. As observações ainda continuam apontando que: 
Ha poucos dias a progenitora encontrou-o [J. P.] em companhia de um irmão de 9 anos [entende-
se que seja A. C.], passando graxa de sapatos nas partes pudentas do irmãozinho de 5 anos, que 
em posição crítica, a tudo se sujeitava com satisfação. 
As práticas e os comportamentos dos irmãos dentro de casa se mostram, assim, muito 
semelhantes. A forma como se moviam pelo ambiente escolar não se limitava, entretanto, pela 
definição casa/escola. Todos os irmãos são apontados como tendo um bom comportamento na 
escola, o que se revelaria pela falta de problemas relacionados ao desenvolvimento pedagógico. 
A relação que estabeleceram em casa entre si, todavia, marca um problema que não foi 
identificado diretamente na escola, mas que, ainda assim, se torna objeto do Serviço. A 
“astúcia” dos três irmãos é movida pela exposição explícita de suas sexualidades, através da 
linguagem escatológica e de determinadas práticas de masturbação e onanismo. 
Embora este comportamento seja utilizado em casa como mote aglutinador entre os três, 
na busca pela quebra das restrições que o ambiente familiar impõe, o tema ainda é cerceado e, 
na escola, suas atitudes são contidas, porém perceptíveis pelas observações descritas em suas 
Fichas. Já para DVS, as poucas informações sobre sua vida em família mostram que “[...] 
atormenta a mãe com as brincadeiras na rua com os meninos da vizinhança.”, mas que no 
aspecto sexual “[..] é indiferente em face do outro sexo.”, nunca tendo se manifestado sobre 
isso em casa.”. 
ACARP e DVS infringem as regras escolares ao deixarem a sala e permanecerem no 
pátio enquanto a aula acontecia. Ao serem delatados por outro aluno, o motivo da delação é o 
fato de estarem fazendo “indecências”. Ao chegar ao local, a professora não mais os encontra, 
porém, daquela forma: ACARP corre pelo pátio enquanto DVS, ainda que agitado, está deitado. 
A atitude da professora é assim, somente de observação. À distância, ela mantém uma 
“vigilância constante e discreta” sobre os dois colegas para dias depois, questioná-los. Não há 
mais “indecênciais” em seus comportamentos e frente os questionamentos da professora, 
realizados também de forma discreta, ACARP demonstra ingenuidade, voltando a adotar seu 
comportamento descrito para o ambiente escolar. A estratégia utilizada pela professora é a de 
caminhar por um tema interditado (a sexualidade) de forma circunspecta, retomando em 
ACARP as reservas que a criança mantinha com o tema publicamente. Ainda que a Ficha de 
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ACARP não informe sobre os desdobramentos da história para DVS, a ação da professora 
parece ter sido seguido o mesmo modelo: DVS é designado como monitor do corpo de saúde e 
teria “[...] melhorado muito.”, sendo raramente indisciplinado e passando a ter amigos. 
Ao se buscar as minúcias das relações que ACARP e DVS mantém com suas famílias, 
é possível assim, questionar a causalidade atribuída ao ambiente familiar nestes casos. O 
pequeno encontro entre os colegas na escola, marca, ainda que de forma limitada, a atitude de 
se colocarem frente à um tema que, por ser interditado, tinha seus desdobramentos nos dois 
ambientes. ACARP se sente à vontade para tratar do tema em casa pela cumplicidade que 
mantém com seus irmãos, enquanto DVS não apresentaria nenhuma manifestação de sua 
sexualidade em casa.  
Na escola, os colegas se encontram no questionamento dos espaços e de suas restrições, 
ao que são surpreendidos não pela censura direta, mas pela norma indireta: D. Aracy não os 
adverte no momento, mas o faz dias após, de forma a retomar e recriar em cada um as inibições 
desenvolvidas nos diferentes espaços. Este pequeno relato de amizade permite, entretanto, que 
se observe o início da quebra das barreiras criadas para ambos: ACARP pôde compartilhar em 
público, com o colega, as brincadeiras que realizava com seus irmãos e DVS vê a possibilidade 
de se abrir em um espaço onde a transgressão encontra a reserva: ambos estão fora da sala de 
aula, sozinhos no pátio, enquanto todos estão assistindo aula. O pátio da escola é assim, 
concomitantemente, reservado e público; sigiloso e explícito. 
 
3.2.2 As relações binárias: Gazetas e as fugas impossíveis – a escola como lar 
 
 Assim como as conexões que se forjavam entre membros de uma mesma família, fossem 
estas propensas a fraternidades ou querelas, a escola criou laços de amizades e dissabores 
também entre colegas que, ao contarem com um espaço público de encontro, passaram a 
transformá-lo em espaço privado, estendendo o domínio da casa e das relações que esta 
proporcionava. As “gazetas”, como eram chamadas as saídas não autorizadas do espaço escolar, 
funcionavam como meio de encontro de interesses em comum entre alunos e alunas, 
caracterizando, todavia, prática ilegal e pertencente aos atos de indisciplina. Por outro lado, a 
escola enquanto extensão da casa permitia que as inventividades empregues pelas crianças 
funcionassem como pequenas estratégias que ao infringirem as normas escolares, necessitavam 
concomitantemente do espaço escolar como refúgio ou ainda, como espaço privilegiado, e 
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assim, este se tornava um espaço a ser protegido. Fugir da escola se tornou assim, uma tarefa 
igualmente complexa à fuga de casa. 
A fuga da escola passou a ser considerada por alguns como ato a ser condenado e, 
portanto, atitude a ser delatada. As acusações entre colegas foram utilizadas, assim, como fator 
de conveniência na composição de forças que se criava entre colegas, unindo uns contra outros 
e ressignificando, através das represálias à estas denúncias, outros espaços públicos onde os 
privilégios da escola pudessem replicados. 
Foi neste cenário que JDV (Ficha nº 70), menino de 12 anos e JP (Ficha nº 82), menino 
de 13 anos, alunos da Escola México, se encontraram. Listados por Arthur Ramos no capítulo 
concernente às “Fugas Escolares”, os colegas são colocados lado a lado entre os casos “simples 
de gazeta” (RAMOS, 1939, p. 251) sem que, todavia, nenhuma ligação entre os dois fosse 
mencionada. Na Ficha de JP, entretanto, o nome de JDV surge como colega que o auxiliava na 
coleta de informações sobre outros colegas que realizavam gazeta. JP seria “Interessado em 
acabar com a gazeta dos colegas.”, tendo, porém, já praticado o ato por “[...] não gostar das 
aulas que tem á tarde; só gosta das de manhã e principalmente de matemática.”. 
JDV “Revelou diversos casos de gazeta entre meninos e mesmo entre as meninas.” e 
“Verifica diariamente a presença dos colegas que sabe que fazem gazeta [...]”. Entretanto, 
também já fez gazeta,  
[...] duas vezes, levado pelos colegas. De uma vez os colegas lhe disseram que não havia aula e 
o levaram para jogar futebol, no campo da igreja; de outra vez sabia que ia fazer gazeta e foram 
para a praia assistir o banho de mar. 
Nas observações de sua Ficha consta a transcrição de um relato da criança em que jura 
que “’Nunca mais eu faço eu faço isso; minha professora me dá bons conselhos e eu jurei á 
diretora se ela não chamasse minha mãe’” e assim, passa a descobrir “[...] até o local em que o 
colega faz gazeta.”, ainda que procure a professora por diversas vezes para dizer que “estão 
melhorando”. Assim também, JP passa a indicar: 
[...] lugares que principalmente interessam aos colegas para fazerem gazeta: o terreno da igreja, 
para jogarem futebol e a piscina do Clube de Regatas Guanabara (do qual um deles é sócio), para 
o banho. 
E por isso, passa a receber elogios: 
A prof. de matemática e linguagem faz as melhores referências a esse menino interessado e 
trabalhador. 
 As observações de ambas as Fichas são encerradas com a informação de que em agosto 
de 1936 (ano seguinte ao fichamento) saíram da escola, mas não revelam os motivos, nem 
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tampouco se as saídas estão relacionadas, o que faz com que as informações estejam 
apresentadas de forma limitada. O fato que chama atenção, entretanto, é a ligação que se 
estabelece entre os colegas: ambos têm seu fichamento relacionado primeiramente ao problema 
com as gazetas, fator que leva as duas crianças a serem apresentadas como exemplos por Arthur 
Ramos na composição de seu livro. Entretanto, os casos seriam “simples”, por constituírem 
problemas já superados. 
 As questões que levaram os dois colegas a terem cometido gazeta caracterizariam a 
existência de “[...] factores de fugas e ‘gazetas’48 á Escola [...]”, a que Ramos identifica como 
“Imitação” (no caso de JDV) e de “[...] desinteresse que o escolar tinha por certas materias, ahi 
entrando tambem, provavelmente, a personalidade do professor.” (no caso de JP), sendo, 
contudo, “[...] os conflictos de desajustamentos familiares os responsaveis principaes pelas 
fugas e ‘gazetas’ infantis.” (RAMOS, 1939, pp. 253-254). A negação, ou ainda, a propensão 
pelos fatores familiares é justificada por uma outra gama de exemplos que o médico oferece na 
sequência, porém, o interesse deste trabalho se volta para as causas que teriam levado à solução 
dos problemas pelas crianças. 
 JP e JDV deixam o mundo das gazetas: o primeiro se justifica acusando as aulas do 
período da tarde e, para isso, busca apoio na professora de Matemática e Linguagem, 
anunciando sua preferência sobretudo por suas aulas, ao que é atendido com “as melhores 
referências”; o segundo, por sua vez, também se ampara na professora, ao evocar a importância 
de seus conselhos, mas, sobremaneira, na garantia oferecida pela diretora: não faria mais gazeta 
caso esta não chamasse sua mãe à escola. Em contrapartida, JDV auxilia JP na vigilância sobre 
os colegas, atividade para a qual utilizam do conhecimento que possuíam sobre o assunto para 
evitar que os colegas o façam: entregam os principais locais onde as gazetas são realizadas e 
passam a controlar de forma sistemática a prática da qual até então faziam parte. Para isso, 
possuem um caderno de observações onde controlam, por exemplo, a presença diária dos 
colegas. 
 A escola se transforma para os dois colegas: de local onde a fuga é necessária, se torna 
o local para o qual é preciso garantir o controle. Este movimento não é, entretanto, realizado de 
forma incondicional, através da conformação às normas escolares. Estas são tomadas como 
                                                          
48 Ramos apontava que as fugas escolares e as faltas à escola ganhavam diversas expressões populares nos 
diferentes países, sendo a “gazeta” a expressão brasileira. O médico ainda proporia outros aspectos destas fugas 
como “fazer gazeta”, “gazetar aulas” e afirmava que as gazetas conduziam à “vagabundagem” e ao “kindergarten 
do crime” expressão do psiquiatra britânico William Healy, que pode ser traduzida livremente como “jardim de 
infância do crime”. 
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mote para adaptação à nova realidade: os colegas passam a entregar seus companheiros na busca 
pela garantia da estabilidade dentro do ambiente escolar, protegendo-se de forma a garantir suas 
convivências sem novos empecilhos. 
 
3.2.3 As relações binárias: Os apelidos – a nomeação do problema 
 
No entrecruzamento dos espaços, colegas, primos(as) e irmãos(as) utilizaram as fugas 
também como forma de resposta à estigmatização de seus problemas, os quais foram, muitas 
vezes, reafirmados dentro dos círculos de amizades que se formavam na escola. Os apelidos 
foram assim, o meio encontrado muitas vezes para verbalizar as situações às quais os alunos 
estavam inseridos. Este fator demonstrou a complexidade com que os casos descritos e 
analisados por Ramos foram constituídos no emaranhado de respostas que cada criança deu ao 
convívio escolar. Os apelidos possibilitam, assim, um caminho de entrada para o mundo de 
diversos outros problemas e estratégias utilizadas pelas crianças para sobreviver ao convívio 
escolar. 
ALC (Ficha nº 254), menino de 11 anos, aluno da escola Argentina é irmão de JLC 
(Ficha nº 261), menino também com 11 anos e aluno da mesma escola. Enquanto JLC é 
apresentado por Ramos (1939, p. 68) como um dos casos de “escorraçamento”49 por parte da 
família, ALC não está entre os casos classificados por Ramos. A ligação entre os irmãos é 
apontada pela mãe, na Ficha de ALC: 
1/6/1936 - A mãe do A. informou-nos que o menino em casa é insuportável, vive fazendo 
desordens e desobedecendo-a. Parece não ser obedecida por outro meio que não a pancada. “Não 
posso trabalhar, porque tenho que parar para bater nos meninos porque eles vão para a rua e 
brigam, só obedecendo quando apanham. 
 Ramos traz a transcrição da Ficha de JLC selecionando aspectos semelhantes em outra 
fala da mãe: 
23 de Maio – A mãe de J... bate muito no filho. Chamada á Escola, declarou que bate no filho 
porque é desobediente. ‘Assim mesmo elle foge – continua – correndo em volta da mesa, fazendo 
barulho; eu saio a correr atraz: venha cá, cachorro! passe aqui!...’ 
 Os aspectos de violência familiar, privilegiados por Ramos na análise da Ficha de JLC 
e a presença dos mesmos aspectos na Ficha de ALC, guardada em seu Arquivo, não são, 
entretanto, os únicos compartilhados entre os irmãos. De ALC aponta-se que: 
                                                          
49 Para Ramos, a criança “escorraçada” seria que se desenvolveriam em “condições desfavorabilíssimas”, em um 
“ambiente desprovido de amor” e seriam os “castigados physicamente, os mal dotados, os feios, os illegitimos, 
os enteados, os órphãos...” (RAMOS, 1939, p. 44).  
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É um menino de pessimo comportamento em classe [...] A professora fundamental o tem 
elogiado muito, mas eu acho que apesar das melhoras o menino continua a ser um grave 
problema, pois continua irrequieto. Seu aspecto é desagradável, pouca higiene, falta de 
coordenação nos movimentos e um olhar esquisito (?) Vive sempre aos pulos, correndo. 
 Assim também JP “[...] tem pessimo comportamento na Escola. (...) . Está sempre 
rindo e tem o aspecto abobalhado. Tem movimentos bruscos, sacode os braços e a cabeça.” 
(Ibidem, p. 69). Com isso, JLC “[...] Quasi não produz e quando pode, foge das aulas, vagando 
pelos arredores”. As informações sobre o dia 14 de Abril mostram que: 
J... foi almoçar e não voltou á Escola, por se ter atrasado; não quis voltar para casa com medo de 
apanhar. E´ chamado pelos colegas de João Bôbo. 
 O apelido vinha, sobretudo, por seu problema com a fala: “Fala com dificuldade, 
gaguejando, aos arrancos.”. Seu irmão sofria com o mesmo problema: 
[...] os colegas chamam-no “Maluco”. Sua articulação é difícil diz ter a língua presa, não 
pronuncia os sons nasais (no por nho). 
E também como o irmão, 
27/5/1936 – Faltou a escola para fazer ‘gazeta’ na Quinta da Boa Vista. 
 Os irmãos compartilham assim, o estigma que carregam através dos apelidos que 
receberam: “Maluco” e “João Bôbo” taxam seus problemas com a fala, levando JLC a receber 
o mesmo tratamento por parte das professoras que, segundo as observações de sua Ficha, “[...] 
inadvertidamente, continuem chamando a attenção diretamente para a sua gagueira e 
alcunhando-o de ‘João Bôbo’.”.  
 As fugas do espaço escolar se combinam assim com as fugas da casa na busca pela 
distância das metáforas que estigmatizam seus problemas: JLC não volta à escola por medo de 
seus colegas e professoras, mas também não retorna à sua casa, por medo de sua mãe. ALC 
segue o mesmo caminho: foge em determinado dia da escola para a Quinta da Bôa Vista e ainda 
que sua professora lhe renda elogios por apresentar melhoras em seu comportamento em sala, 
onde já apresenta seus trabalhos de casa e presta mais atenção, as observações sobre a criança 
mantém a reserva por seu aspecto “desagradável”. 
 Já na escola General Trompowsky, no bairro do Leme, um grupo de três colegas cria 
uma convivência onde seus diversos problemas se imiscuem com a prática de nomear por 
apelidos. NM (Ficha nº 37), é o articulador das intrigas. Menino de 12 anos, tem também seu 
caso relatado por Arthur Ramos entre os casos de “Crianças Escorraçadas”, porém, o que mais 
se destaca em sua Ficha é a descrição inicial de suas observações: “Como NM se fez notar logo 
no 1º mês de sua vida nesta Escola (1935)”. A observações continuam, então, com o caso do 
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roubo de um livro “bonito e caro” da biblioteca, do qual N.M. auxilia no acobertamento de um 
outro colega, J.  
 N.M. corroborava a versão de J. que acusava outro aluno, do período da tarde. Assim: 
Ficaram até mais tarde nesse dia, aguardando a chegada do menino, que acusavam e mesmo na 
frente dele confirmaram todas as acusações que lhe haviam feito. O menino chorou copiosamente 
e queixou-se de não ter sorte, pois já em outra escola outros meninos o haviam acusado de um 
furto que não praticara. Foi chamada a mãe do acusado, e imediatamente, para as professoras se 
desfez qualquer suspeita sobre aquela criança. A senhora lembrou, entretanto, o nome de J. e seu 
irmãos, crianças já conhecidas no bairro nesse particular. Não afirmava, pois, não desejaria que 
acontecesse a outra criança o que acabava de suceder ao filho.  
Uma das professora, indo á turma de um irmão de J., que frequentava o turno da tarde e 
desconhecia o que se estava passando, perguntou-lhe se não havia visto em casa um livro levado 
pelo irmão (descreveu o livro) e obtendo resposta positiva, pediu-lhe que fosse rapidamente a 
casa busca-lo pois estava precisando dele urgentemente. Foram assim desmascarados N. e J., 
com a presença do irmão trazendo o livro. Mesmo assim J. relutou em confessar e N. não 
explicou o motivo que acedeu em encobrir o furto do colega acusando um mais fraco. 
Daí por diante tem sido um problema dos mais graves da Escola. 
 NM passa então, a ser “intencionalmente observado” a partir do segundo semestre de 
1937. A constatação de que NM constituía um caso problema leva ao refinamento das 
observações colhidas a seu respeito. O aluno é apontado como praticante de diversas outras 
traquinagens: 
Tirando a tampa do tinteiro da professora e colocando-se á distância, atira-a ao chão, quebra-se 
a tampa e N. olhando para as prof. que o observam diz: “Fiz com conciência” (sic). 
 Ou ainda: 
28/7 – Encontramos N. no gabinete da diretora. Dirigimo-nos á criança e indagamos – por que? 
Explicou: “Apedrejei a casa do visinho” (sic). 
 E: 
4/8 – N. novamente no gabinite da diretora. Tomando de uma pedra atirou-a em um colega; este 
porém, não foi atingido e a pedra foi ferir o rosto de uma professora. Foi suspenso por 2 dias e a 
diretora vai dirigir-se ao comandante do Forte pedindo sua colaboração. 
 Em sua agitada vida escolar, NM não está sozinho, entretanto: sua Ficha traz elos de 
conexão entre seus problemas e a vida de seus colegas: 
Tem prazer em apelidar os colegas – “Barba Azul” (R. – ficha […]); “Banana” (J. A., ficha […]); 
“Chico Preto” (um colega preto) N. também é preto. 
  J. ou JA é JAO (Ficha nº 25), menino de 10 anos apontado como “Mimado. Menino 
entre muitas meninas” e já teria frequentado 3 escolas antes de entrar na atual. Em suas 
observações, surge o nome de NM associado ao apelido que dera ao colega: 
Do caderno de observações da professora: 
 - Não gosta de cinema, não gosta de ler. 
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 Gosta mais dos companheiros de casa. 
 Dominado sempre pelos companheiros. “Deprimido” 
 É motivo de chacota na rua, 
24/7 N. colega de turma, apelidou-o de “banana”. 
10/7 – Transcrição da carta de J. A.: 
 Rua do Macaco 129 
 Oronotongo de sou 
 “Rio 10 de Agosto de 1937 
 Oronotongo 
“Vce bonitinha voce me da o seu pe se não eu te mato com uma faca do no estomago. 
Um abraço do amigo um beijinho do leão sapo tio leão oronotango.” 
 JAO relaciona ainda outro colega da turma: “leão” é referência à LZ (Ficha nº 32), 
menino de 8 anos, também apontado como “mimado’, tendo como causa, porém, o fato de ser 
o “Primogênito”. Na Ficha de LZ, constam informações sobre NM e JAO, relacionadas ao seu 
comportamento: 
E’ o “souffre douleur” da classe, o nome influindo. Vítima dos outros, não reage e parece até 
gostar (J. A., N. e E. não o deixam em paz). 
A mãe diz que em casa é quieto e que é “enjoado da mesma maneira”. 
 Os três colegas estão relacionados pelos apelidos conferidos por um deles: NM se 
utiliza sobretudo da questão racial para atingir JAO e este, ainda que se mostre profundamente 
afetado pela imagem que o colega cria se si (JAO assume, a partir do apelido dado pelo colega, 
a imagem do “orangotango”, utilizada como mote de ofensa racial e passa a demonstrar 
violência em suas palavras) mantém com NM uma relação de cumplicidade ao importunar outro 
colega, LZ. 
 LZ, por sua vez, tem em seu nome o motivo de suas intrigas: “Leão” é citado por JAO 
em tom de camaradagem e sua Ficha mostra que a perseguição de NM e JAO é tida por ele 
como circunstância para manter a convivência com os colegas, assumindo a posição de alvo 
principal.  
 Os apelidos funcionam assim, como elemento de união e, ao mesmo tempo, 
evidenciam as mazelas à que estão submetidas as crianças: JAO é filho de pais afrodescendentes 
e, perante à associação que seu colega faz de sua imagem com elementos raciais ofensivos, 
mantém o comportamento agitado, não apresentando melhoras, intensificando-os, passando a 
agir com violência para com suas irmãs. LZ também reproduz em casa a posição que aceita 
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para si: a mãe passa a assumi-lo como “enjoado da mesma maneira”, ao que suas professoras 
entender ser uma predileção pela perseguição dos colegas por não reagir. 
 Por sua vez, NM utiliza dos apelidos de forma a questionar os próprios estigmas: como 
aponta a[o] auxiliar do Serviço, “N. também é preto”. A posição da pessoa que observa NM 
vem no sentido de questionar as atitudes da criança ao apelidar os colegas, sobretudo, por meio 
de termos raciais. Ao fazê-lo, acaba por evidenciar a forma como NM era enxergado pela 
escola. Em determinado momento, quando NM quebra o tinteiro da professora, a criança se 
defende apontando que pode pagar pelo estrago, ao que é respondida novamente com 
desconfiança e sarcasmo das professoras e auxiliares: 
Interpelado pela prof. Acrescenta: “Não faz mal não, eu pago; posso pagar, eu ganho dinheiro” 
(sic). Explica então, que apanha bolas de tenis nos jogos e faz assim uns 20$ por mês (mais ou 
menos 5$ por sábado ou domingo) Pode pagar o tinteiro porque já tem 20$, com os quais ia 
comprar roupa no  Camizeiro. (Nota: está bem precisando, pois vem, à Escola, sujo e roto, 
apesar de já ter recebido da Caixa escolar este ano 2 uniformes. Em casa não os tira do corpo. 
Não toma banho diariamente, conforme declarou). 
 A ligação entre NM, JAO e LZ é limitada, porém, garante a percepção de como as 
estratégias utilizadas pelas crianças caminhavam entre as relações que estas mantinham consigo 
mesmas e entre as relações estabelecidas nas instâncias escolares (como professoras e auxiliares 
do Serviço). Ambos se encontram frente questões colocadas pela realidade que os cercam e 
pelos encontros que a escola possibilita: a questão racial, os comportamentos reprovados 
considerados indisciplinares e a necessidade de convivência entre colegas, que permaneciam 
juntos por horas, cria um cenário onde um comportamento infantil, como é o apelido, funciona 
como chave para solucionar as diversas adversidades que se lhes apresentam. Os três colegas, 
longe de se constituírem como inimigos, oscilam na efemeridade das relações de amizade que 
a escola proporciona, utilizando para isso das mais diversas ferramentas disponíveis. 
 
3.2.4 As relações binárias: Os furtos e roubos – as disputas pelo domínio da indisciplina 
 
 A busca pelo controle de situações de indisciplina, como as fugas, ou roubos, a violência 
entre colegas e contra professores ou ainda, as práticas de depredação dos materiais e estruturas 
escolares passou também pela disputa entre os agentes responsáveis por estas instâncias. Desta 
forma, professoras, diretoras e auxiliares do S. O. H. M. que estiveram envolvidas na 
observação e descrição dos problemas apontados para as crianças, estabeleceram, muitas vezes, 
questionamentos entre suas esferas. Como visto acima, a escola foi questionada, por vezes, pela 
forma escolhida para educar os alunos, o que nem sempre foi tratado de forma velada. Estas 
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disputas, reveladas no Campo de Observações das Fichas do Serviço, marcaram os modos pelos 
quais a indisciplina foi tomada enquanto problema da criança, da família e também da escola, 
sendo esta última questionada não somente pela visão hierárquica do Serviço enquanto órgão 
superior sobre a escola, mas pelos agentes internos entre si. 
É neste sentido que na escola México, D. Dulce Goulart, professora primária que se 
torna auxiliar do S. O. H. M. realiza observações sobre as alunas LSAM (Ficha nº 140), de 11 
anos e NW (Ficha nº 131), de 12 anos. A professora conta com a ajuda de D. Juracy Silveira, 
diretora da escola, para lidar com dois casos que, a primeira vista, não possuem nada em 
comum: LSAM é apontada por Ramos como um dos casos de “Pre-Delinquencia Infantil: Os 
Furtos” e NW como “Fugas Escolares”. Desta forma, D. Dulce traz sobre NW anotações quanto 
ao seu comportamento de “gazetas”: 
É gazeteira, suas fugas são frequentes e tem passado por diversos graus: a) fugia da classe; b) 
depois do período escolar ia brincar atraz da igreja; c) faltou á escola. (Inf. De D. Dulce). 
Tal foi o atrzao em que ficou na classe que em Junho houve necessidade de faze-la regredir do 
4º para o 3º âno. Chorou um dia inteiro. Na hora da saida tinha os olhos inchados e estava 
convulsa. Chamei-a combinei ajuda-la, pedi que me trouxesse os cadernos queria ver seu 
adiantamento. Passou a me procurar mais frequentemente, porem, nunca falou nos seus trabalhos 
(Inf. De D. Dulce). 
 A aluna ainda negaria: 
[…] as faltas na escola, faz-se de aplciada e prediz um bom futuro para sí: guarda-livros de uma 
boa companhia. É bem imaginativa e sonhadora. 
 O aspecto que chama atenção nas observações de NW compõe, entretanto, o mesmo 
problema apontado para L.: a aluna teria participado de roubo à uma professora junto com 
outras colegas. Ouvidas separadamente, o dinheiro foi encontrado por NW “no cano da 
privada”, tendo chamado outra colega para pegá-lo e levar à professora. No momento em que 
NW foi interrogada, “[…] contou uma história inventada por sua muito fertil imaginação, 
mesmo a respeito do modo por que encontrou o dinheiro e o escrupulo em o tocar.”. A partir 
de então, se desenrola um quiproquó entre D. Dulce e uma professora, narrado pela própria 
auxiliar: 
Tinha-se já certeza de ter sido ela a autora, quando uma professora religiosa que rezara 
responsorio de Sto. Antonio obteve a confissão da criança que chorou muito prometendo 
emendar-se. 
Supondo que só essa professora, a do responsorio de Sto. Antonio, sabe que foi ela quem tirou o 
dinheiro, continua com a mesma atitude de sempre, incorreta, atrevida e “dissimulada” (Inf. de 
D. Dulce Gourlart) 
  O tom irônico com que Dulce Goulart trata a ação da professora, questionando os meios 
que levam a resolução do problema apontam para um problema de concepção da questão da 
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indisciplina: Dulce Gourlart vê as ações da criança sob a ótica de investigação científica 
proposta pelo Serviço, através dos interrogatórios e condução das crianças  ao que é interpelada 
pela professora e sua solução de cunho religioso, com tom mais subjetivo da criança. A essa 
intromissão, a auxiliar sobrepõe sua atitude cética, acusando que a resolução do problema passa 
a perdurar as atitudes condenáveis da criança. 
 Entretanto, no mesmo conjunto de Fichas produzidas sobre a escola México, encontram-
se na Ficha de LSAM informações que movimentam a intriga. Segundo informações das 
observações: 
 Depois de se ter evidenciado o caso do furto de 100$000 de um professora (ficha 131 – 
N. W.), L. procurou esta mesma professora e disse-lhe que a uma vez N. a havia furtado em 
25$000 e que ela muitos conselhos lhe dera para que não fizesse mais isto. Verificaram-se varios 
outros pequenos furtos contra as professoras.  
29.9.36 – L. também se tornara suspeita no caso do furto de 104$000 de um dos serventes. 
Informação de um dos coegas: “Ouvi dizerem que tinha sido a L; mas não sei de nada. Ela 
costuma trazer dinheiro e compra sempre “tarzan” (chocolate com distribuição de figurinhas para 
concursos) (sic).  
Chamada ao gabinite da diretora negou, perante a colega N. que lhe tivesse feito aquela acusação 
do furto de 25$000. Deante da professora a quem havia falado e não podendo negar mais, tornou-
se teatral – passando a mão na testa e nos olhos dizia: “Eu…eu disse isso? Não me lembro…Eu 
disse isso…” (sic). A diretora desmanchou aquela trama, demonstrando-lhe a impropriedade 
daquela atitude entre pessoas muitot mais experimentadas do que ela e que bem a conheciam. 
Prometeu então, esclarecer aquele caso dos 25$000 e escreveu á diretora o seguinte bilhete (cópia 
do original que também apresentamos):  
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D. Juracy 
Tirei 25$000 de D. Zozelia, $600 de D. Vera e 6 passes de $300 desta. 
Somente estas quantias tirei, arrependida estou, quero eu tirar esta mancha feia, tornando-me 
uma aluna, sem maus sentimentos. 
L. 
 
Espero que a senhora me perdoe, reconheço que tem sido uma verdadeira mãe para mim. Peço-
lhe por mim, pedir desculpas e D. Zozelia, o caso da N. eu me responsabilizo. 
 A diretora da escola pede então que a criança procure os profissionais do S. O. H. M. 
que atuavam na escola para que esclarecesse “[…] tudo quanto julgasse necessário”, pedido 
que é atendido pela criança, porém, sob seus termos: 
Informações obtidas no dia seguinte, por intermédio da professora Dulce Goulart, que assim nos 
escreveu: 
“Luciola não confessou mais nada, criou nova rede de dissimulação engendrando outras fantasias 
para se sair galhardamente.” 
 O conflito iniciado no caso de NW entre Doulce Goulart e outra professora 
(possivelmente “D. Zozelia”, citada por L.) se estende indiretamente para o caso de LSAM 
menina, acusada de diversos furtos, se utiliza da possibilidade de se redimir frente à diretora da 
escola confessando, para livrar a colega mas, sobretudo, para angariar a simpatia das 
professoras, sobretudo desta última: LSAM não pede desculpas à outra professora de quem 
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retirou dinheiro ou à colega, nem sequer trata dos outros casos de que é acusada, mas só se 
redime em seu bilhete com D. Zozelia. 
 Quando chamada frente aos profissionais do Serviço e à presença de Douce Goulart, 
volta a assumir uma postura de enfrentamento, negando a posição de justificativas, assumindo 
novos subterfúgios para escapar a situação. Douce Goulart ainda retomaria que a postura da 
criança: 
Conserva o mesmo feitio de calculada serenidade e correção de maneiras e promete ser o 
exemplo da escola. Coincide com o dia em que tirou os passes de Vera um desaparecimento de 
10$000 da mesma bolsa onde se achavam os passes. Sustenta não ter sido a autora. Mas só a 
custo costuma confessar. 
 Assim, NW e LSAM se utilizam do emaranhado de relações estabelecidos entre os 
profissionais que atuam na escola, para se livrarem das acusações cada uma a sua forma: NW 
confessa sua participação no furto, mas se mantém atrás da postura caridosa da professora que 
a interroga sob a ótica religiosa: a oração teria levado à culpada; LSAM por sua vez também 
confessa sua participação no caso, porém, somente quando se vê acuada frente as acusações de 
colegas e da diretora. Para isso, se utiliza também do bilhete escrito, o qual cria uma atmosfera 
de arrependimento seletivo, voltado à professora bondosa. Quando colocada frente à principal 
articuladora das investigações sobre o caso, Dulce Goulart, volta a assumir um comportamento 
defensivo, ao que já não é recebido sem resistência: Dulce Goulart é quem alerta aos outros 
profissionais do Serviço as artimanhas da criança para escapar a esta acusação e manter sua 
postura: 
As suas atitudes são, em cada momento, contraditórias: 
25/11/36 – L. chegou muito tarde, depois do almoço. Alegou ter ido levar um terno em casa de 
um freguez da mãe. Sabemos que a mãe não lava para fora. 
 
 
3.3 Os “chefes” da disciplina – indisciplina e apropriação do discurso disciplinar escolar 
 
No ano de 1936, estando o Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental já com dois anos de 
funcionamento, EE (Ficha nº 30), ALV (Ficha nº 46) e HR (Ficha nº 72), meninos, todos com 
oito anos, se dividiam na sala do primeiro ano primário da escola México como “chefes de 
disciplina”, e por vezes, se tornavam “delegados” ou “chefes de turma”. Outras vezes ainda, 
mudavam de posição na hierarquia que criaram: EE era o “chefe mesmo” e escolheu os outros 
dois “[…] para quando ele faltar.”, nos informa HR. Ressentido, entretanto, HR retoma uma 
disputa que se iniciava com o outro membro do grupo, ALV:  
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“Eu era o mais valente da turma, agora é o A., porque ele aprendeu a dar golpes com o irmão 
dele. Um dia eu vou lutar com ele para ver quem ganha. Mas o E. quer ser o chefe da turma e 
por isso é ele. Antigamente fingia que tinha medo dele; ás vezes tinha mesmo, mas agora não 
tenho. Na escola em que eu estive eu era o mais fraco, mas aprendi com o E. a ser forte” (sic). 
 A Ficha de HR adverte para o fato de que “Esta questão de chefes é toda decidida entre 
eles, sem que deem conhecimento disto á professora”. A liberdade assumida pelos colegas, 
leva, então, a um litígio entre os três, relacionado à divisão estabelecida no grupo. HR toma 
para si, tempos depois, a posição de delegado e busca recrutar outros colegas para seu grupo: 
Passeando pela sala de braços cruzados, com atitude de autoridade: “Eu sou o delegado” (sic). E 
dirigindo-se a dois colegas: “Voces querem ser meus guardas para não deixar ninguém brigar? 
Ernesto não pode ser mais chefe porque ele está muito brigão” (sic) 
 A busca de HR pelo controle do grupo responsável pela disciplina na sala constituía, 
simultaneamente, uma prática que se queria como parte dos dispositivos normativos, porém, 
ilegal: o grupo de três colegas tomam como uma brincadeira a disciplina em sala de aula e se 
auto elegem “chefes de disciplina”, sem a autorização da professora, buscando manter a ordem, 
utilizando-se porém, para isso, de meios poucos ortodoxos: 
Procurando manter a ordem [HR] fala aos colegas com um palavreado grosseiro: “vagabunda, 
etc. 
 ou ainda: 
Y. colega da turma, trepou na cadeira para escrever no quadro. Um colega lhe fez queixa da 
atitude de Y. e ele [HR] reage: “Desce dai porque depois v. chora e chama D. Alayde, mas eu te 
pego na rua (sic). 
 HR, ALV e EE criam, desta forma, um caso onde suas amizades e conflitos caminhavam 
entre a transgressão e jogo com a disciplina escolar. Os esforços destas crianças na pretensão 
de manter a ordem dentro da classe se combinaram com os meios utilizados para conviver com 
os colegas dentro da escola, concebendo, assim, uma rede de intrigas que nasceu em torno da 
temática da disciplina. Essas histórias, ao serem selecionadas na trama que as Fichas carregam, 
permitiram que diversos outros personagens fossem conhecidos e associados à disputa criada 
pelas crianças dentro da sala de aula e na escola. O caminho seguido então, foi o de reconhecer 
no dia a dia daquela sala as formas pelas quais as brigas, brincadeiras proibidas e namoros se 
imiscuíram na manipulação dos esforços pela busca da disciplina escolar na década de 1930. 
A desavença de HR e ALV, dentro das disputas internas do grupo de “chefes de 
disciplina” ganha, desta maneira, novos tons quando colocada sob a luz das observações de 
ALV Segundo informações, ALV seria “[...] terceiro chefe de disciplina” e não segundo, como 
apontava a Ficha de HR, o que demonstra que aquela disputa não havia se encerrado. A 
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justificativa apresentada para que ALV fizesse parte do grupo era a de que este se dizia “forte”. 
Entretanto, na descrição de sua relação com os colegas aponta-se que: 
Os colegas levantam o braço dele como o maior defensor, que não deixa ninguém bater no outro. 
 Para isso: 
Só está satisfeito brigando (verdadeiras lutas) com os colegas. 
 Em meio a suas “verdadeiras lutas”, ALV cria mais algumas desavenças, sendo WS 
(Ficha nº 20) uma delas. Colega de sala, WS mantinha certa afeição por seu algoz. Segundo as 
informações, WS: 
Gosta de brincar com os colegas, mas só com gente que não briga. Entre os nomes dos colegas 
com quem gosta de brincar citou o nome de A., que briga também com ele. Nestas brigas ele 
reage com violência. 
 Em meio a estas rusgas, WS revela ainda outros aspectos de como é sua convivência 
com ALV e com outros colegas:  
Os colegas não gostam dele, dizem que é muito levado e dá nos outros. Atiça a briga dos colegas, 
razão pela qual os colegas não gostam dele. Não brinca no recreio, porque pode se machucar. 
Acha que os meninos são ruins, principalmente A. e J. - batem nele. As meninas são todas 
boazinhas, mas dos meninos, só o G.. 
 WS aponta assim, dois novos nomes: G. e J. que é JDS (Ficha nº 118). O primeiro seria 
seu preferido, sendo comparado somente com as meninas que “são todas boazinhas”; o 
segundo, um dos piores, somente comparado com ALV. G. não é, entretanto, uma das crianças 
encontradas nas Fichas presentes no livro de Arthur Ramos e em seu Arquivo. Porém, sua 
presença nesta história orienta o caminho seguido pelos colegas de sala. 
Como único colega em que WS confia, G. não parece, entretanto, alimentar os mesmos 
sentimentos: G. diz que ele é “malandro”. Ao “nutrir” as brigas dos colegas, WS cria, então, 
uma relação de dependência com ALV, G. e JDS. Ao se recorrer à Ficha de JDS, esta oferece 
não informações diretas sobre seus colegas, mas indícios do modo como a sala do primeiro ano 
primário era apreendida para professoras e auxiliares: 
J. D. S. foi retirado da turma juntamente com um grupo de 10 companheiros, por indisciplina. 
Esse grupo me foi entregue. Pouco ou nada consegui. Si havia dias em que me retirava satisfeita 
por ter conseguido despertar algum interesse da turma por algum trabalho, passavam-se outros 
de grande desânimo para mim: desmandavam-se, esbordoavam-se, passavam-se outros aos gritos 
desordenadamente.  
 As queixas da auxiliar, que tomam JDS como personagem principal, demonstram que a 
relação de interdependência entre alunos se estendia para todo o restante do grupo: dez alunos 
indisciplinados são retirados da sala e apresentados ao Serviço que, pouco ou nada consegue 
realizar. Os dez colegas que compõe o grupo representavam boa parte dos alunos da sala do 
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primeiro ano, e, entretanto, seus membros pareciam estabelecer conflitos entre si que se 
transpareciam nos modos como se relacionavam em cada momento. O ato de infringir as regras 
demandava, por vezes, o auxílio de colegas pelos quais pouca ou nenhuma afetividade se nutria. 
WS está, desta forma, sempre próximo de outros meninos que não G., ainda que os considere 
“ruins”. 
Um outro amigo de ALV, WM (Ficha nº 48) se ressente assim também contra WS: 
Não gosta de W. S. porque ele deixa os outros baterem nos colegas. Em uma moça não se bate 
nem com o cabo de uma flôr; só com o cabo de vassoura (sic) 
 A principal queixa de WM se concentra no mote que une ALV, EE e HR: a empatia 
pelo grupo que se refletia na proteção contra a violência à um de seus membros. WS permitia 
que outros batessem em seus colegas, chegando ao ponto máximo de assentir que uma menina 
apanhasse. Ainda que termine seu relato de forma contraditória, fazendo chacota com a 
violência contra mulheres, seu desentendimento com WS está direcionado ao abandono do 
sentimento de grupo pelo colega. 
WM é amigo de ALV e também de EE. Desta forma, o mesmo senso de proteção do 
grupo se estende para outros aspectos da vivência dos colegas na escola. EE adverte WM quanto 
aos exames médicos realizados na escola e seus “perigos”: 
“Não quero nunca que o médico me examine porque ele tira as calças da gente. Tira sim, que o 
E. me disse quando ele foi examinado. Ele vê tudo e eu não quero que ele me veja, pois eu não 
tomo banho nem na frente da minha mãe!” (sic).  
 Ao se depararem assim, com os procedimentos médicos dentro da escola, os colegas 
passam a assumir a intervenção como um risco ao grupo, difundindo assim suas impressões na 
classe, sejam estas verdadeiras ou somente representações sobre àquela imposição. WM recorre 
então ao tabu da nudez: a criança retoma seu pudor em ficar nu para outras pessoas, reclamando 
uma privacidade reconhecida até mesmo por sua mãe. WM e EE se unem, porém, nas práticas 
ilegais que envolviam nudez: EE, juntamente com HR, ajudam a acobertar a prática de uma 
determinada brincadeira, a qual WM teria aprendido e passado a reproduzir com os colegas. 
Relata-se que WM: 
Brincando ou brigando procura sempre segurar o pequeno orgão dos colegas; atitude semelhante 
em relação as meninas. Repreendido pela pratica do “tato, tato”, relatado na ficha 64, baixa a 
cabeça, com a fisionomia de aborrecimento, evitando o olhar da professora; ainda de cabeça 
baixa, levanta os olhos para os colegas, contraindo os lábios como se estivesse contendo um 
sorriso de deboche. Depois chora porque a mãe com certeza vai saber que aprendeu coisa feia e 
ele vai apanhar. 
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Os relatos contidos na Ficha nº 64 apontam para o que seria a brincadeira do “tato, tato” 
e como ela foi recebida pelos colegas. Seu mentor seria MUMA (Ficha nº 64), um menino de 7 
anos. MUMA: 
Disse ao H. que queria ensinar uma coisa que aprendeu no J. de Infância Marechal Hermes (ano 
passado): “tato – bateu-lhe no peito, tato segurou-lhe o pequeno órgão”. H. fez o mesmo em 
relação a C. e este a W. M., que contou á professora. Razões: M. – o menino do J. de Infância 
pediu que depois ensinasse ao H. e este reage dizendo: “é mentira”; H. queria que C. contasse á 
mãe de M., mas nem teve tempo, porque êle foi contar ao W.. C. desmente a razão de H., mas 
não se desculpa; M. conta á professora porque não quer aprender coisas feias. 
 A intriga criada pela prática da brincadeira expõe os arranjos criados pelo grupo: WM 
é apontado em sua Ficha como tendo “debochado” das repreensões que sofre por realizar o 
“tato, tato”, temendo somente os castigos de sua mãe. Porém, junto às informações da Ficha de 
MUMA, àquele assume a postura de delator, entregando o colega para proteger H., o qual 
passara a reproduzir a prática ensinada por MUMA. Ambos terminam o caso buscando a 
professora para relatar sua versão dos fatos, sempre resgatando a ideia de remissão frente à uma 
brincadeira censurada. 
 As disputas criadas entre WM e MUMA são frutos de uma relação próxima: ambos 
moram na mesma avenida. A Ficha de WM relata que os colegas, entretanto, somente 
conseguem brincar juntos na escola, já que sua mãe passou a proibir suas saídas para a avenida 
porque “[...] estava aprendendo umas palavras feias [...]”. Já na Ficha de MUMA, as 
informações dão conta de que: 
Quasi sempre brinca sosinho com os carros, porque C., que ás vezes brinca com êle, vai quasi 
sempre para a casa de W. M.; êle não gosta de ir para a casa dos outros e mesmo W. não o 
convida. 
 C. é mais um personagem não encontrado entre as Fichas. O que chama a atenção, 
entretanto é como WM. e MUMA criam uma relação dividida: C. se divide entre as casas de 
MUMA e WM, preferindo quase sempre a moradia deste último. Morar na mesma avenida que 
os colegas era um privilégio utilizado por WM como mote para garantir a manutenção da ordem 
estabelecida na escola: a criança se aproveita da proximidade para excluir MUMA, o qual 
delatou, e garantir a lealdade de C., ao convidar este e excluir àquele do espaço de sua casa. O 
castigo de sua mãe, que o proibira de sair de casa, é contornado assim, com a acessão de sua 
casa à espaço privilegiado para a continuidade das práticas desenvolvidas na escola.  
WM continua a praticar, assim, as brincadeiras de cunho sexual, mesmo após a intriga 
com MUMA e com as ameaças de que suas atitudes fossem levadas ao conhecimento de sua 
mãe: 
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[...] desabotoou as calças para mostrar o pequeno orgão á colega M. (os outros colegas dizem ser 
a namorada dele) segundo foi imediatamente relatado por E. 
  A rede de intrigas e proteção criada entre os colegas não poderia deixar de sofrer, 
destarte, resistências de outros membros da sala. A necessidade de afirmação de E. quanto o 
namoro de WM com MUMA é encontrada também em ALV. Sua Ficha relata que “Tem uma 
namorada segundo informação de JDS [...]”. Mais à frente, continua: 
A namorada é uma colega de turma, I., que reage contra isso. Não deixa ninguém implicar com 
ela e dá em quem lhe toca o dedo. Os colegas lhe fazem queixa dela e ele pergunta: ‘V. fez isso, 
minha namorada?” Na brincadeira de casamento chinês, disseram os colegas que ele ficou triste 
porque ela não estava. Em aula, prendeu a menina e beijou-a no rosto. 
 WM também comenta o namoro de ALV. Segundo sua Ficha: 
Fala de namoro do A. e diz que quer doces. Acha que é assim mesmo: deve-se escolher logo a 
namorada porque depois tem que casar. 
Ambas as meninas não ganham espaço de fala nas Fichas de seus colegas e a falta de 
informações sobre seus casos junto com a ausência de Fichas relacionadas no acervo de Arthur 
Ramos, leva à dificuldade de compreensão de seus casos. Entretanto, o fato de que tanto WM 
quanto AL necessitassem de seus colegas para validar suas histórias ou ainda, de que tomassem 
seus “namoros” como parte imperativa da convivência escolar, demonstra como as relações 
afetivas eram entendidas pelas crianças e como estas atitudes eram encaradas com resistência 
por outros membros da sala. 
I. se torna alvo da proteção que ALV dispende ao grupo, o que não é aceito de forma 
pacífica. Ao receber as críticas dos colegas sobre a menina, AL se vê em um impasse: proteger 
o grupo ao qual pertence e rende lealdade ou manter seu namoro criado perante o grupo? Para 
isso, questiona I. sobre suas atitudes, continuando a receber resistência por parte da colega. Por 
fim, a beija à força no rosto, encurralando-a na sala, atitude que que é delatada pelos colegas de 
sala, o que acaba por contribuir por sua reafirmação frente ao grupo. O mesmo acontece com 
WM: ao desabotoar as calças frente à uma colega (a qual diziam ser sua namorada) é entregue 
imediatamente à auxiliar do Serviço pelo próprio colega, EE, que faz questão de afirmar o 
namoro e de WM com MUMA 
A necessidade de WM em comentar o namoro de ALV, concordando com as atitudes 
do colega e, sobretudo, relacionando-a com a prática de ganhar doces escola demonstram que 
as atitudes tomadas por essas crianças têm um eixo comum: as brincadeiras. Ao tomarem o 
controle da disciplina escolar como uma diversão, os colegas distendem os limites entre o que 
era considerado aceitável e o que não para diversas outras brincadeiras. Jogos como o 
“casamento chinês”, recreações como a troca de doces e os encontros nos intervalos das aulas 
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se imiscuem em problemas relacionados a brincadeiras sexuais e as que envolviam violências. 
Os momentos de diversão são tomados assim, nas possibilidades reservadas para resolução de 
conflitos criados pelo próprio espaço escolar e que se estendiam às casas.  
Os “chefes de disciplina” assumem uma posição de autoridade frente os colegas 
subvertendo-a aos ditames da convivência escolar: “chefes”, “delegados” e “guardas” são 
personagens conhecidos do imaginário de uma cidade que ainda pulsava sob os ditames da 
ordem policial contra uma gama de contravenções, que se opunham à lógica racional do 
trabalho. Os chefes são, desta forma, os próprios responsáveis pelo desencadeamento de 
problemas disciplinares na escola. Manter a ordem na sala se mistura com a efemeridade das 
relações escolares que, por sua vez, são tomadas em relação com a cultura urbana carioca da 
década de 1930 e suas representações. 
O grupo de amigos cria na escola México um meio de lidar com as questões colocadas 
pela própria escola, compondo essa, parte integrante daquela sociedade. Indisciplina e ordem 
tem seus limites borrados pelas crianças que se interessam, desta forma, pelas realidades 
desencadeadas nas horas em que permaneciam dentro do ambiente escolar. Os três colegas do 
início da narrativa, HR, ALV e EE assistem, por fim, seus personagens criados serem 
incorporados pela escola: 
[H.] Já não é mais delegados ou chefe e sim auxiliar do atual chefe (L., colega de turma, que 
reúne melhores condições de aproveitamento e disciplina entre os colegas). 
A escolha realizada pela escola pela figura do “chefe” organiza o que deveria guiar a 
busca pela ordem. Assim, as “condições de aproveitamento e disciplina entre os colegas”, 
exigidas para o chefe de sala, impossibilitava todas as ações que os colegas cometeram ao 
assumirem, por conta própria, as posições de controle que criaram. HR é colocado como 
auxiliar do chefe, que já não é mais seu amigo próximo como o são EE e ALV, o que garantiria 
que passaria a seguir o exemplo do colega, eleito agora oficialmente pela escola.  
A figura do líder, contra a figura do malandro e do boêmio (NUNES, 2001) tem na 
escola um espaço privilegiado onde se buscariam os futuros líderes de uma sociedade que se 
pretendia moderna a partir da Educação. Como local onde também seriam desenvolvidas as 
potencialidades destes líderes, de acordo com os padrões desejáveis, a escola passa a introduzir 
entre os alunos questões voltadas para a formação de um(a) “chefe”. O Serviço de Ortofrenia e 
Higiene Mental tem função ativa neste sentido ao desenvolver questionários que buscavam 
realizar a sondagem entre os alunos de uma mesma sala quanto à escolha um(a) líder para o 
grupo. Ainda que este grupo de documentos não seja o objeto deste estudo, sua presença no 
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arquivo de Arthur Ramos demonstra o interesse por parte do Serviço de garantir a difusão dos 
ideais modernos de liderança e suas ligações com a disciplina. 
Ao buscar atrair as crianças para o tema, o S. O. H. M. permite, entretanto, que outros 
subterfúgios pudessem ser utilizados. EE, estando em outro momento com outros dois colegas 
reafirma suas intenções quanto à prática dos “chefes”: 
“A senhora não sabe como é? E. é da minha trinca. A minha é de brincadeira e não para brigar, 
mas a dele (H.) é para bater.” 
 Reiniciam-se assim as práticas entre as crianças. A brincadeira é retomada como um 
elemento autorizador para a continuidade da formação dos grupos de “chefes”, “delegados” e 
outros personagens do imaginário infantil criado sob a olhar da escola. 
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Conclusão 
 
 Alcançar as práticas escolares infantis, presentes nos “pátios de recreios”, como aponta 
Dominque Julia (2001), não constitui tarefa simples. A ampla difusão de estudos sobre a cultura 
escolar assinala uma constante busca pela infância que, ao se tornar objeto da História da 
Educação, demandou o esforço na recuperação da voz da criança (KUHLMANN JR., 2004). O 
caráter escasso de documentos que, neste sentido, sobreviveram ao tempo, se deve sobretudo 
aos empecilhos colocados frente a sua preservação, como o afã na busca por espaço livre nos 
prédios escolares ou ainda, a priorização de documentos técnicos-burocráticos frente aos 
documentos produzidos sobre o cotidiano escolar e sobre as vivências das crianças (JULIA, 
2001), marcando assim a necessidade de alterar o olhar sobre a documentação que hoje se torna 
disponível. 
 Deste modo, os questionamentos que marcaram o princípio deste trabalho buscaram 
pensar a indisciplina escolar durante a década de 1930 no Rio de Janeiro sob a ótica da cultura 
escolar, interrogando as formas pelas quais as crianças empreendiam as atitudes que levavam a 
designá-las como um problema para as escolas ou ainda, como um problema de toda sociedade. 
Outras questões se assomaram então: como percebiam os estigmas que sobre elas recaíam? Ou 
ainda, como se moviam por entre as ações que buscavam controlar seus comportamentos e suas 
vivências? O encontro com a documentação presente no Arquivo Arthur Ramos trouxe então, 
a percepção dos obstáculos que deveriam ser enfrentados. 
 O entendimento que Arthur Ramos carregava da “criança-problema” era marcado por 
uma nova visão que se criava sobre os problemas no desenvolvimento infantil, balizada 
sobretudo pelos estudos contemporâneos da Psicologia e da Psiquiatria. Como visto, a criança 
e seu comportamento passavam a ser entendidos mais pelo viés da influência dos 
desajustamentos do ambiente social e familiar e menos pelo entendimento determinista 
biológico, o que garantiria que muitas das crianças consideradas “anormais” e assim, afastadas 
do convívio escolar nas escolas comuns, pudessem ser pensadas sob a ótica da recuperação. O 
desenvolvimento deste processo a partir do S. O. H. M. foi marcado, entretanto, pela presença 
de outros campos do conhecimento em que Ramos estava envolvido, sobretudo o da Psicanálise 
e da Antropologia. 
 O Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental, ao tomar a “criança problema” como objeto 
de estudo e intervenção, promoveu a criação da Ficha do Serviço, suporte que deveria marcar 
o encontro de informações obtidas sob diferentes meios visando uma visão global sobre a 
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criança e sobre o ambiente que a cercava. Sua principal motivação estava relacionada à 
identificação do problema, a ser delimitado e definido, para que então fossem estabelecidas as 
orientações sobre qual caminho a ser seguido na resolução destes problemas. Arthur Ramos, ao 
propor a família como sede dos desajustamentos, privilegiou a criança inserida em seu meio, 
repercutindo assim, a necessidade da compilação de informações sobre os espaços em que a 
criança convivia. 
 Os desajustamentos na escola, fator desencadeador da seleção realizada pelo Serviço 
dos casos a serem previamente analisados se tornaram assim, o ponto de entrada para a 
aproximação com o cotidiano infantil em seus caminhos entre a escola, a casa e a rua. A 
necessidade encontrada por Ramos de crivar todos os casos, ainda que estes pudessem não 
constituir qualquer desvio comportamental ou mesmo problemas em seus lares e famílias levou 
ao registro do cotidiano de diferentes crianças que passaram então a ter seu dia-a-dia registrado, 
ainda que de forma parcial, por auxiliares, professoras, psicólogos e médicos. Ao constituírem 
parte do acervo de uma instituição médica que atuava nas escolas cariocas, estes documentos 
ganharam um caráter híbrido onde, dados científicos que deveriam representar um panorama 
daquela população conviviam com histórias ordinárias de crianças, seus familiares e até mesmo 
de professoras, auxiliares e médicos. 
 Pode-se perceber que o caráter duplo do documento criado pelo S. O. H. M. representava 
uma marca também da atuação do então diretor do Serviço de Ortofrenia e Higiene Mental. 
Ramos, enquanto médico, caminhou por diferentes áreas e delas trouxe um arcabouço teórico 
para tratar com a infância problema. Seu papel a frente do Serviço esteve entreposto entre o de 
diretor de uma instituição que deveria fornecer dados ao Departamento de Educação ao passo 
em que se constituía como local de estudo para seu interesse antropológico e psiquiátrico. 
A Ficha foi entendida então, como resultado de todas estas variáveis: enquanto 
documento oficial, fornecia um panorama sobre cada caso, delimitando os problemas e suas 
possíveis soluções; como fruto de um serviço escolar, trazia marcas de sua produção, como as 
dificuldades encontradas na busca por informações, as dificuldades no trato com as crianças e 
suas famílias, além dos problemas internos enfrentados por aqueles que compunham o S. O. H. 
M. Em meio a todas estas combinações, estavam as crianças e as histórias que delas foi possível 
registrar. Estas histórias mostraram uma inventividade constante por parte daqueles que 
deveriam ser vigiados a todo momento e para os quais se estabeleciam diretrizes de 
comportamento. 
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 Crianças turbulentas se misturavam entre seus colegas sobre os quais nenhuma suspeita 
repousava, enquanto outras, que pouco se relacionavam em sala, estabeleciam grupos com 
crianças ditas “turbulentas” para garantir uma convivência escolar tranquila. As professoras e 
até mesmo diretoras, que por vezes compunham parte da família dos alunos(as), funcionavam 
como fieis da balança em situações onde fosse necessário. Furtos se mesclaram com gazetas, 
apelidos desencadeavam conflitos, namoros se confundiam com distúrbios sexuais, e seus 
“réus”, se utilizaram do sistema que os condenava para inverter a ordem estabelecida, nas 
poucas horas que estivessem na escola ou por todo o dia, através da convivência nas ruas e nas 
casas. 
 Ao modo como Michel de Certeau entendia a relação entre estratégia e tática, as Fichas 
do Serviço testemunharam que a ordem da sala de aula, como do pátio, da casa ou da rua era 
subvertida pela indisciplina. Voltar-se para os casos que as Fichas registraram, permitiu 
perceber que a própria relação adulto-criança era por vezes subvertida pela forma como as 
crianças ocupavam o espaço público ou se valiam do espaço doméstico. Sem um “próprio” 
(CERTEAU, 2014, p. 94), a criança vivenciava esses lugares adultos como podia. Em havendo 
razão nessas considerações, este trabalho buscou deter-se nas inventivas dos pátios de recreio 
que a escola e seus agentes procuravam compreender e controlar nos anos 1930 e que, se não 
conseguiram inteiramente, deram-lhe um registro. 
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Anexos50 
 O anexo se encontra em página única para melhor visualização. 
[LITH. YPIRANGA (São Paulo). Carte touristique de la ville de Rio de Janeiro: la capitale des Etats Unis du 
Brésil. Fundação Biblioteca Nacional: Acervo Digital. Escala indeterminável. ((W43°25' - W43°20' / S22°15' - 
S23°15')).] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
50 Conforme apontado pela nota 29, no ano de 1937, a escola Estados Unidos, então 4ª Experimental, deixou de 
carregar o título de “Experimental” e foi incluída na “Circunscrição de Educação Elementar”. Com isso, a escola 
“General Trompowsky” assumiu o título de 4ª Escola Experimental na mesma data (15 de março de 1937). 
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